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PRÊGÃo ETETRÔNICO N9 01812024

O MUNICíplO DE PORTO CATVO - ALAGOAS, com sede administrativa na Rua Dr. Antônio Dorta, ns 18, Bairro -
Centro, CEP: 57.900-OOO, inscrito no CNPJ sob o ns 72.366.72O/0001-54, por meio da Pregoeira e equipe de apoio

designados por portaria do Excelentíssima Senhora Prefeita, torna público, para conhecimento dos interessados,

que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na Íorma ELETRÔNlcA,nos termos da Lei ne 14.133, de 2021. Lei

Complementar ne 723/2006 e demais legislação aplicável e, ainda,de acordo com as condições estabelecidas neste

Edital.

1, DO OBJETO

§eus anexos

1.2. A licitação será por !!941, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a

participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DA PARTTCTPAçÃo NA LrclrAçÃo

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de

cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e na plataforma da Bolsã Nacional de Compras

br

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadãs em seu nome, assume como

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotorâ da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados

no item anterior ê mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pelâ informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreçãoou aqueles se tornem

desãtuãlizados.

1.1, O objeto da presente licitação é o REGtsTRo DE PREçOS PARA CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

NO FORNECIMENTO DE PNEUS E CORRELATOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS

MUNtctpAls DE poRTo cALVo/AL, conforme condições, quãntidades e exigências estabelecidas neste Edital e

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2,5. Não podêrão disputar esta licitação:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Editale seu(s) anexo(s);

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitãção

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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2,5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do proieto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do proieto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando

a licitãção versâr sobre serviços ou fornecimento de bêns a ela necessários;

2.5.4. pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em

decorrência de sãnção que lhe foi imposta;

2.S.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ouparente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de 15 de dezembro de1.976,

concorrendo entre si;

2.5.7. pessoa física ou jurídicaque,nos 5 (cinco) anosanteriores à divulgação do edital, tenha sidocondenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores

a condiçôes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;

2.6. Em relação aos itens 01, 02, 03, 04,05, 06, 07, 08 ,09, L0,11,L2,1,4,15,16,18,L9,20,2].,22,24,26,27,2A,
29, 30, 31, 32, 33, 34,35,36,37,38 a participação é EXCLUSIVA a microempresas e empresas de pequeno
portê e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei ne 11.48812007.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostâs e lances e de

julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme

o critério de julgãmento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos pãra abenura da sessão

pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitantê declarará, em campo próprio do sistema, que:

3,3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta

apresentada compreende a integralidade dos custos parã âtendimento dos direitos trabalhistas assegurados

go§j

2.5.8, agente público do órgão ou entidade licitante;

2.5.9. Orgãnizâções da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
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na Constituição Federal, nas Ieis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.3. não possu i, em su a cadeia produtiva, em pregados executando tra balho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisos lll e lV do ârt. 1e e no inciso lll do art. 5s da Constituição Federal;

3.3.4, cumpre âs exigênciãs de reservâ de cargos pâra pessoa com deficiência e para reabilitâdo da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas

3,3.5. O licitante organizado em cooperativâ deverá declarar, âinda, em campo próprio do sistema eletrônico,que

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 dâ Lei ne 14.133, de 2021.

3,3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo

3' dã Lei Complementar ne 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamentofavorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1e ao 3e do art.4s, da Lein.q 14.133, de 2021.

TíD§;

,.3.7.

3.4.

3.5.

3.6.

3.7.

3.7,1.

A falsidade das declarações de que trata o item 3.3 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n"- 14.\33,

de 2021, e neste Edital.

Os licitantês poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases

de apresentação de propostas e lances e de .iulgamento, os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de

envio de lances.

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, âpós â fase de envio de lances.

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu vãlor final

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às

seguintes regras:

a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir â melhor oferta; e

3.7.2. os Ia nces serão d e e nvio a utomático pelo sistema, respe itado o va lor final mínimo estabelecido e o intervalo

0001s8

3'3.2'nãoempregamenorde18anosemtrabalhonoturno,perigosoouinsalubreenãoempregamenorde16

anos, salvo mênor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7" xxxlll' da

Constituicão;
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de que trata o subitem âcima.

3.g. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado

pelo fornecedor durante â fase de disputa, sendo vedado:

3.8.1, valor superior a lance iá registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento

por menor preço; e

3.8.2. percentuâl de desconto infêrior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério

de julgamento por maior desconto.

3,9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.7.possuirá

cãráter sigiloso pãra os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotorã dâ licitação, podendo ser

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.lO.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompânhãr as operâções no sistema eletrônico

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negóciosdiante da

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.11.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer âcontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4, DO PREENCHIMENTO OA PROPOSTA

4,1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos se8uintes

câmpos, sem contudo se identificer:

4.1,1. valor unitário, subtotal do item evalortotal doitem;

4.1.2. Marca;

4.1.3, Fabricante;

4.1.4. Descrição do objêto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;

4.2. Todas âs especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4,3. Nos vâlores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execuçãodo objeto.

4,4, Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etâpa de lances, serão de exclusiva responsabilidade

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.

êoI^
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4,6, lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamênto serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelãs contidas,em

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, âssumindo o proponente o compromisso deexecutar o

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentãs e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públicas, quando participarem de licitaçôes públicas;

4.10. o descumprimento das regras su p ra mencionadas pela Administração por parte dos contratados podeensejâr

a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerâr as seguintes

consequências: assinaturâ de prãzo para a adoção das medidas nêcessárias ao exato cumprimento dã Iei, nos

termos do art- 71. inciso lX. da Constituicão; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificadaa ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA sEssÃo, clAssrFrcAçÃo DAs pRoposrAs E FoRMUtAçÃo DE tANcEs

5.1. A abertura da presente licitâção dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e locãl indicâdos neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2,2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento emtempo

real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levadoa efeito

na fase de aceitação.

5,3, O sistema ordenará automaticamente a5 propostas classificadas, sendo que somente estãs participârão da fase

000160
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de lãnces

5.4, O sistema disponibilizará campo próprio pãra troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes

5,5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado pâra abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao Último por

ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lânces intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será nos termo§ do art. 57 da

Lei Federal L4.L33 /2027.

5.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas com vâlores inferiores a 50%

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

5.12. A inexiq u ibilid ade de que trata o texto ânterior, só será considerada após diligência do agente de contratação ou

de comissão de contratação, quando o substituir, que comprove:

5.12.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor dã proposta;

5.12.2. lnexistem custos de oportunidâde capazes de justificar o vulto da oÍerta.

5.13. o procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABÊRTO.

5.14. caso seja adotãdo pâra o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes

âpresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dêz) minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

5.14.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (doislminutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no

r

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequÍvel.
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câso de lances intermediários

5,14,3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conÍorme a ordem final de classificação.

5.14.4. Definida a melhor propostâ, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo

menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da

disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.14.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários

5.1S. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances

segundo a ordem crescente de valores.

5.16, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

em primeiro lugar.

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os Iicitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitivã do Pregão, o sistema eletrÔnico

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.19. Quândo a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dezl minutos,

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lânces finâis da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.21,1, Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no AI!.

60 da Lei ne 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.21.1.1. disputâ final, hipótese em que os licitantes empatãdos poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à classificação;

5.27.7.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para ã quâl deverão preferencialmenteser

utilizados registros cadastrâis para efeito de atesto de cumprimento de obrigaçôes previstos nesta Lei;

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
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trabalho, conforme regulamento;

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçôes dos órgãos de

controle

5,21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferênciâ, sucessivamente, aos bens e serviços produzidosou

prestados Por:

s.21.2.1. empresas estabelecidas no território do município do órgão ou entidãde da Administração PÚblica

Municipal licitante ou no território do Estado em que este se localize;

5.21.2.2. empresas brasileiras;

s.21.2.a, empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5,21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12.187, de 29 de dezembrode 2009

5.21.2.5. As propostas serão ordenadas na sequência, igualmente em ordem crescente.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou inferior âo desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgãmento.

5.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificadoem razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais Iicitantes.

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório

5.22.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prâzo de 2 (duas) horas, envie a propostâ

adequada âo último lance ofertãdo após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e .iá

apresentados.

5,23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e.iulgamento da propostâ

ô. DA FASE DE JUTGAMENTO

Estado de Alagoas
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5.22,5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitâção fundamentãda feita no chat

pelo licitante, antes do fim do prazo.

úr,-
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6,1. Encerrada ã etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei ng 14.133/2021,

legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

pârticipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

â) srcAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controlâdoria-Geral daUnião

htt rtaltrans arencta v.br sancoe cets ;es

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da união

rtaltra nct ov.br sa ncoes cn

d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, no link https://certidoes-apf.apps.tcu.Sov.br/;

e) Consulta ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), mantido pela Receitâ Federal do Brasil, nolink

http://receitê.economia.gov.br/orientacao/tributaria/cadâstrosconsultas-cnpj.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que tratâ o êI!ig9-p_dê.Lgl[iE]!?9,_dq1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o PreSoeiro

diligenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas.

6.3.1. A tentativa d e burla será verificada por meio dos víncu los societários, lin has de fornecimento sim ila res, dentre

outros.

6.3.2. O licitante será convocado para manifestâção previamente a umã eventual desclassificação

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitâção

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 3.3.6 deste

edital.

6.6. Verificadas as condições de participãção e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação

6.3.3. Constâtada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.
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ao máximo estipulado para contratãção neste Edital e em seus anexos'

6.7. será dêsclassiÍicada a proposta vencedora que:

6.7.1. contivervÍcios insanáveis;

5.7.2. não obedecer às especificaçôes técnicas contidas no Termo de Referência;

6,7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quândo exigido pela Administração;

6,7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigênciâs deste Edital ou seus anexos, desde que

tnsanavels

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexeq u ibilidade das propostas valores inferiores a 50%

(cinquenta por cento) do valor orçâdo pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do preSoeiÍo, que

comprove:

6.8,1.1, que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistiíem custos de oportunidade capazes de.iustificar o vulto da oferta.

6.9. Se houver indícios de inexequ ibilid ad e da proposta de preço, ou em caso da necessidade deesclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da

proposta.

5.10. Caso o custo global estimãdo do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado

em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, comos respectivos valores

adequados ao valor final da sua propostâ, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11. Erros no preenchimento da planílha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço-

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo 5e limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 5ubstânciadas

propostas;

6.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7. DA FASE DE HABrurlçÂo

I^
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7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar acapacidade do

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts 62 a 70

da Lei ne 14.133 ,de 2021

7.1.1. Hebilitaçãorurídica:

7.1.1.1. No caso de empresário individuali inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sedei

T.l,l.2.Emsetratendodêmicroempreendedorindividual-MEl:Certificadodacondiçãode
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoem pree ndedor.sov.br;

7.1.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limiteda - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato sociãl em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobãtório de seus administradores;

7.1.1.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz, no cãso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

7.1,1.5, No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil dãs Pessoas.lurídicas do

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7,1.1.6. No o caso de empresa ou sociedâde êstrangeira em funcionamênto no País: decreto de autorização;

7.1.1.7. No caso de cooperatíva: atâ de fundação e estatuto social em vi8or, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscÍito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764 , de !977;

7.1.L.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da consolidação

respectiva.

7,1.2. Habilitâçãotécnicã:

7.1.2.1. Atestado ou Certidão expedido por pessoa.jurídica de direito público ou privado, comprovando que a

licitante já realizou ou está realizando de maneiÍa satisfatória, no percêntual o fornecimento mínimo de

30%, de natureza e vulto similares ao do ob.ieto da licitação.

7.1.2.2. Será admitida, pere fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de

diferentes atestados executados de forma concomitante.

a) De acordo com as exigências inerentes e específicas ao objeto, todos os licitantes devem atender a

legislação vigente, conforme a prática de mercado.

7.1.2.3. Como forma de Diligência, se o Pregoeiro verificar a real necessidade, poderá solicitar do licitãnte todas âs

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre
outros documentos, notâ Íiscal, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante.

7.1.2.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor,

7,1.2,5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

tá
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7.1.3. Habilitação Íiscâl e trabalhista:

7.1.3.1. a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no cadastro Nacional da Pessoa ]urídica

(cNPl);

7.1.3.2. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal' se houver' relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ão seu ramo de atividade e compatível com o ob.ieto

contratual;

7.1.3.3. ã regularidade perante a Fazenda Íederal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na Íorma da lei;

7.1,.!,4. a regularidade relativa à seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei;

7.1.3.5. ã regularidade perante a lustiça do Trabalho;

7.1.3.6. o cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art.7e da Constituicão Federal;

7.1.3.7, Caso o licitante detentor do menor preço seja quâliÍicado como microemprêsa ou empresa de

pequeno porte deverá âpresentar toda â documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal e trabalh!sta, mesmo que esta apresente âlguma restrição, sob pena de inabilitação.

7.1.4. Habilitação econômico-f inancêira:

7.1,4.1. balanço patrimonial; demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

7,1.4.1.2. Os documentos referidos no item 7.1.4.1. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoã.iurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

7.1.4.1.3. As empresâs constituídas no exercício em curso deverão apresentâr cópia do balanço de

abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de

abertura e encerramento.

7.1.4.2. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados emtradução livre.

7.2,1, Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura

do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660,de 29 de janeiro de

2!!q, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas

7.3. Quando permitida a participêção de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
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financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação, quando solicitados pelo pregoeiro, poderão ser apresentados

em original ou por cópiâ.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitidopor

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei Federãl n0

74.t3312027.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declãração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante

responderá pela veracidêde das informações prestadas, na forma da lei (art.63, l. da Lei ne 14.733/202L1..

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.9. A habilitação seÍá verificada por meio do SlcAF, nos documentos por ele abrangidos

7.9.t Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediânte apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridadedo documento digital

ou quando a lei expressamente o exigir.

Z.tO. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mântê-los

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela inÍormação, devendo proceder, imediatamente, à correção

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.1l. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidõesconstitui

meio legal de prova, para fins de habilitação.

!t

7.3.1, Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo

de referência exigir requisitos de habilitação econÔmico-financeira, haverá um acréscimo para oconsórcio em

relação ao valor exigido para os licitantes individuais'

7.7. Será verificado se o licitante ãpresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas

em lei e em outras normas específicas.

7.10,1, A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento dâ

habilitação.
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7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no slcAF serão enviados por meio

dosistema,emformatodigital,noprazode02(duas)horâs,prorrogávelporigualperíodo,contadoda

solicitação do Pregoeiro.

7.U.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a Íase de apresentâção de propostas e lances, os licitantes

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o

Preço ou o Percentual de desconto.

7 .72. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação

ao licitante vencedor

7,12.1. Os docu mentos relativos à regu la ridad e fiscal q ue constem do Termo de Referência somente serão exigidos,

em qualquer caso, em momento posterior ao julSamento das propostas, e apenas do licitante mais bem

classificado.

7.12.2. Respeitada a excêção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação

anteceder âs fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentãção de

novos documentos, salvo em sede de diligência, para i 14.133 21,L art.64

7.13,1. complementação de informações acerca dos documentos iá apresentâdos pelos licitantes e desdeque

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.13.2. atuâlização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostasi

7.74 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhâs, que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada

em ata e ãcessível ã todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e clâssificação.

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, até a apuração de uma proposta queatenda

ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1.

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não câberá exclusão de

licitante por motivo relacionado à habilitação, sãlvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cujâ proposta

atenda ao edital de Iicitação, após concluídos os procedimentos de que trâta o subitem anterior.
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o.julgamento

8- DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitântes, à

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no ârt 165 da Lei ne 14 L33' de 29ZL

8.2. O prazo recursal é de 03 (trêsl dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatãmente, sob pena de preclusão;

o prazo para apresentação das razôes recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de

habilitação ou inabilitação;

8.3.2

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 1e do da Lei ne 14.133 de 2Oz o prazo

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata dejulgamento

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tlver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso pâra a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 1.0 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos

8,7, O prazo para apresentação de contrarrazôes ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis,

contados dâ data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8,8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final dã autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveís de aproveitãmento.

9. DAs TNFRAçôES ADMtNtsrRATrvÂs r sANçÕEs

9.1. comete infração administrativa, nos termos da lei, o Iicitânte que, com dolo ou culpa:

9.1,1, deixar de entregar a documentação exigidã para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha

r,-
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sido solicitado pelo pregoeiro durânte o certame;

g.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente iustificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

9,1.2.1. não enviãr a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9,1.2.2, recusar-se a enviar o detalhâmento dâ proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

g.1.2.4. apresentar propostâ em desacordo com as especificações do edital;

9.1,3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3,1. Íecusar-se, sem justificativa, a assinar o contrâto oU a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retiraro

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministÍação;

9,1,4, apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsadurante

a licitação;

9.1.5. fraudar a licitação;

9.1.6, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fra ude de qualquer natu reza, em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.7. prâticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

\-, 9.1.8. praticar âto lesivo previsto no art.5e da Lei n.e 12.846 de 2013

9.2. Com fulcro na Lei ne 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aoslicitantes

e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9,2.3. impedimento de licitar e contratar e

9,2.4. declaração de inidoneidade para iicitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

i,r
Y
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eOp;
g.2.5, Na aplicação das sanções serão considerados:

9,2.6. a naturezã e a grâvidade da infração cometida.

9.2.7. as peculiaridades do caso concreto.

9,2.8. as circunstâncias agravantes ou atenuantes,

g.2.g. os danos que dela provierem para a Administração PÚblicâ'

9.2.10. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dosór8ãos

de controle.

g.2.tt. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incid ente sobre o valor do contrâto licitado, recolhida

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

g.z.tz. pa? as infrações previstas nos itens 9.1.L, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de O,5% a 15% do vãlor do contrato

licitado.

9.2.13. Para as infrações previstas nos itens 9.1-4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, ã multa será de 15% a 30% do valor do

contrato licitado.

9.2.14. As sanções de advertência, impedimento de licitâr e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.2.15. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinzeldias úteis da

data de sua intimação.

9.2.16 A sãnção de impedimento de licitâr e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçóes

administrativas relacionadas nos itens 9.7.7,9.7.2 e 9.1.3, quando não se .iustificaÍ a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitâr e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)

ano5.

9.2.11. Podetá ser ãplicâda ao responsável âsanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4,9.1.5,9.1.6,9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas

infrâções administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grâve que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no

art. 156, § 5e, da Lei n.e 14.133/2021-

9,3. A recusa injustificâda do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitarou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3,
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caracterizará o descumprimento total da obriSação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediatâ perda

da gârantiâ de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitãção-

9.4. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contrâtar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de rêsponsâbilização a ser

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, queavaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias Úteis, contado da data

de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provasque pretenda produzir'

9.S. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será diriSido à âutoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração deinidoneidade para

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, edecidido no prazo máximo

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.7, O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoÍidade competente.

9.8. A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos

danos causados.

9.9. As multas previstas, caso sejam aplicadas, serão descontadas por ocasião de pãgamentos futuros ou serão

depositadas a crédito do Município, no prazo que o despacho de sua aplicação determinar.

9,10. As penalidãdes fixãdas neste item serão aplicadas através de Processo Administrativo a cargo da Comissão

de Contratação, no qual serão assegurados à empresa o contraditório e â ampla defesa.

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima parã impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei ne 14.1.33,

de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (três) diâs úteis antes da data da abertura do certâme.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo

de até 03 (tÍês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da âberturã do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica rm campo
disponilizado no sistema eletrônico.

ra

10.4, As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

I

10. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCTARECIMENTO
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10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionat e deverá ser motivada peloa8ente

de contratação, nos autos do processo de licitação.

b) Rea lizar as declaraçóes e letrônicas exigidas no cadastro d a proposta no Sistema BN C, semq ua lq uer falsea m ento

da verdade;

c) Remeter, no prazo estabelecido, EXCLUSIVAMENÍE VIA SISTEMA, os documentos de habilitação e aproposta

comercial e, quando necessário, os documentos complementares solicitado no presente Edital (e seus

apêndices);

d) M anter,se logado (online) ao Sistem a BN C e âcom panhand o os tra balhos de processamentodo certa me d u rante

toda a Sessão Pública Eletrônica;

e) Atender tempestivamente aos chamados do Pregoeiro via CHAT;

f) Prestar as informações e/ou encaminhar os documentos solicitados pelo Pregoeiro durante a Sessão,

observando as condições e prazos fixados neste Edital e seus Anexos;

gl Acompanhar as informaçôes e/ou documentos dispon ibilizados no sÍtio oficial da lnstituição em relação ao
presente certame e no Sistema da BNC - Bolsa Nacionâl de Compras;

h) cumprir a proposta cadastrada ou o lance registrãdo;

il Assinar a ARP e o instrumento contratual, caso seja vencedor do certâme;

i) Manter-se em situação regular em relação às condições de participação e de habilitação até a dâta da

assinatura da ARP, como durante toda a vigência da ARP e da(s) contratação(ões), caso seja vencedor;

k) Não fazer declaração falsa ou não apresentar documento falso;

l) Não cometer fraude fiscal;

ml Não formar conluio ou combinar proposta com concorrente;

n) Não fraudâr ou frustrâr a concorrência com utilização de mecãnismos eletrônicos de Íegistro de lances;

o) Não indicar no cadastro da proposta eletrônica no Comprasnet qualquer tipo de câractere especial
identificador da empresa para fins de garantia do anonimato da fase competitiva;

lo.5.Acolhidaaimpugnação,serádefinidaepublicadanovadataparaarealizaçãodocertame.

í1. DAS OBRIGACÕES DO UCITANÍE

11.1. O particular interessado em participar da presente licitação OBRIGA-SE a:

al Responsabilizar-se pela proposta, declarações e demais informações cadastradas no Sistema da BNc - Bolsa

Nacional de Compras;
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p) Manter atualizadas todas as informações da empresa no slcAF que possam facilitâr a comunicação,

particularmente telefones e e-mail.

12. DAs DrsPostçÕEs GERAIS

t2.7. será divulgada ata da sessão pública no Sistema da BNc - Bolsa Nacional de compras'

12.2. A critério da Administração, poderá a presente licitação

a) ter a abertura da sessão AD|ADA, por conveniência da Administração, mediante prévia publicação no Diário

Oficial do Município e registro no Sistema BNC - Bolsa Noacional de Compras, para fins de obtenção de

melhores condiçôes de análise de pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações do edital, ou por outras

razões de interesse dâ lnstituição.

b) ser SUSPENSA, por conveniência da Administração, mediante prévia publicação no Diário Oficial do Município

e registro no Sistema BNC - Bolsa Nacional de Compras, para fins de readequação de eventuais Íalhas e/ou

inadequações identif icadas.

c) ser REVOGADA, a juízo da Administração, se considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público,

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

d ) ser AN U LADA, d e ofício ou por provocação de terceiros, caso haja inva lidade ou ilegalidade, med iante Despacho

escrito e devidamente fundamentado, podendo ser aproveitados os ãtos pretéritos ao momento da
ilegalidade.

12.3. A anulação do procedimento licitatório induz a da contratação, mantendo-§e hígidos todos os atos não

contaminados pela ilegalidade declarãda.

12.4, Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação de

documentos relativos a esta licitação.

12.5. O Pregoeiro, ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover diligências destinadas

a esclarecer ou complementar a instrução do processo, no sentido de ampliar a competiçãoe de melhor

alcançar a finalidade pública pretendida com o presente certame.

12.6. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitãntes ocorrerá EXCLUSIVAMENTE mediante troca de mensagens,

em campo próprio do sistema eletrônico (CHAT), o qual será geÍenciado diretamente peloPregoeiro e constará

da Ata dâ Sessão eletrônica.

12,7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

12,8. Havendo necessidade, o Pregoeiro poderá suspender a Sessão com a devida comunicãção prévia via CHAT,
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continuidade.

12.9. Em face do horário, poderá o Pregoeiro estabelecer intervalo para almoço, sem â suspensão dâ sessão,

mediante comunicação prévia via CHAT.

12.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horáriode

Brasília - DF.

12.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação'

12.12, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da di§putaentre

os interessados, desde que não comprometam o interesse dâ Administrãção, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurançã da contratação.

12,13. Os licitantes assumem todos os custos de prepâração e apresentação de suas propostas e a Administração

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado

do processo licitatório.

12,14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

12.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princÍpios da isonomia e do interesse público.

12,16. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o

processo, prevalecerá as deste Edital.

12.17.O Edital e seus anexos estão disponÍveis, na íntegra, no Sistema da BNC e endereço eletrônico

httos://oorcocalvo.al ov.br/tra nsparencia/

12.18, lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

12.18.1.

tz.ta.2.

12.18.3.

t2.t4.4.

ANEXO l- Termo de Referência

ANEXO ll - Minuta da Ata de Registro

ANEXO lll - Minuta do Termo de Contrato

ANEXO lV - Modelo de Proposta

ISABELLE NUNES Á* nâdo d. íoma
DE drqilàrpoírsAs€llÉ
L|MAn42r I81047 NUNÉs OÊ

I uMÂü2|3r0473

lsabelle Nunes de Lima
Pregoeira

Porto Calvo (AL), 30 de julho de 2024

f
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ANEXO I

TERMO DE RETERÊNCIA

o sEcRETÁRlO MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO, pretende contratar, nos termos da Lei Federal n'14 133' de 1s de

abril de 2021, da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal ne1212023, aplicando-se,

subsidiariamente, as tnstruções Normativas do Governo Federal e o Decreto Municipal que regulamenta a matéria,

conforme exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

1. DAS CONDIçõES GERAIS DO TERMO DE REFERÊNCIA E DO OBJETO:

DE PREÇOS PARA CONTRATACÃO DE EMPRESA ESPECIALIZAD A NO FORNECIM ENTO DE PNEUS E1.1. REGISTR

. VISANDO ATENOER AS NECESSIDADES DA SECRÉTARIA MU NtctPAT DE EDUCACÃO DE PORTOCORRELATOS

çÂ!Yg/AL através de ATA DE REGIS R DE PRE os nos termos e condições estabelecidas neste instrumento

2. DA FUNDAMENTAçÃO E DO PI-ANO DE CONTRATAçÃO ANUAI.:

,_ 2.1. O presente processo licitatório deverá adotar o SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS (sRP), haja vista ser uma

opção economicamente viável, por dar oportunidade para o órgão de promover a aquisição e a entrega no decorrer

do ano de 2024, de forma parcelada, conforme art. 3e do Decreto Municipal ne 7212023.

2.2. Seíá permitida a adesão por órgãos não participantes, na forma do art. 22 do Decreto Municipal ne 72/2023.
2.3. Adotar-se-á o SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS para a presente contratação em razão de:

em especial:
l- quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratâções permanentes ou frequentes;
ll - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parcêladas ou contratâção de servíços

remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de

tarefa;
lll - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas

compras centralizadas;
lV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra nacional

ou da adesão de que trata o § 2e do art. 32; ou
V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitâtivo â ser demandado pela

Administração.
2.4. Deverão ser aplicados os benefícios da exclusividade, caso o valor total ou por item não ultrapassem a quantia

de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), caso ultrapasse, aplicar-se-á o benefício da reserva de cotas de 25%.

\-.2.5. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado
da cota principal, nos termos do Decreto n'8.538/2015, art.8', §2'.
2.6. 5e â mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo

menor preço, nos termos do Decreto n'8.538/2015, art.8', §3'.
2.7. Oportuno destacar que o Decreto Municipal ne 75/2023, que dispõe sobre do Plano de Contratação Anual, no
âmbito dos Órgãos da Administração Direta do Poder Executivo Municipal, nos termos da Lei Federal na L4.133/2021,
e dá outras providências, traz as regras da elaboração do Plano de Contratações Anual.

3. OA NATUREZA E DA MODALIDADE DA IICITAçÃO E DO CRITÉRIO DE JUIGAMENTO:
3.1. Os itens, objeto deste Termo de Referência, possuem NATURÊZA COMUM, pois possui em especificações usuais
de mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso Xllldo art.6e da Lei Federal ne

L4.L33, de2021,logo, o objeto não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos termos do art.20, da Lei Federal ne

1.4.L33/202L.
3.2. O objeto que se pretende contratar não se enquadra de forma contínua, sendo prestados de modo contínua pela

sua essencialidade, visando o atendimento da necessidade da administração pública de forma permanente e contínua,

lr
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estimado, observadas as especificações técnicas definidas neste Termo de Referência

3.4. Em licitaçã o na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será designado Pregoeiro,

sendo auxiliado por equipe de apoio, nos termos do art. 7e da Lei Federal n' 1.4.733/2O2r

3.5. o pregão elet rônico ocorrerá sob o MO DE DISPUTA ERTO onde os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, nos termos do art. 56, I da Lei Federal ne 14.133l2OZfe aft.25 do Decreto Municipal nç 70/2023

3.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre lances será nos termos do art. 57 da Lei Federal nq

t4.133/2021.
3.7. o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários, quanto em relação à proposta que cobrir e melhor oferta, deverá ser de valor de RS 1,00 lum real)

para todos os itens.
3.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da

sessão pública.

êo
por mais de um exercício financeiro, assegurando â integridade do patrimônio público ou o funcionamento das

atividãdes finalísticas dos Órgãos ou Entidade participantes, de modo que sua interrupção possa comprometer a

prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional'

3.3. À aquisição dar-se-á pela modatidade licitatória denominada PREGÃO, em sua forma ELETRÔNlCA, tendo como

critério de jullamento e classificação das propostas, MENOR PREçO POR ITEM, tendo como referência o valor

ESPECTFTCAçÃO
UNIDADE DE

MEDIDA
qUANT CUSTO MÉDIO

UNITÁRIO

CUSTO MÉDIO

TOTAL

PNEU DIANTEIRO PARA MOTOCICLETA REFERENCIA

90X9019 R34: nâo remoldado e não recauchutado,
Produto original com garãntia de qualidade, o item
deverá atender as normas ABNT NBR 5531 NBR 6087
e NBR 6088.

U n idade 10 Rs278,33 Rs2.783,30

2

PNEU DIANTEIRO PARA MOTOCICLEÍA REFERÊNCIA

90X9018 57P: não remoldado e não recauchutado,
Produto original com garantia de qualidade, o item
deverá atender as normas ABNT NBR 5531 NBR 6087
e NBR 6088.

Unidade 10 Rs190,00 R51.900,00

PNEU TRASEIRO PARA MOTOCICTETA REFERÊNCIAS

llO/9O 77 R34: não remoldado e não recauchutado,
Produto original com garantia de qualidade, o item
deverá atendeÍ as normas ABNT NBR 5531, NBR 6087
E NBR 6088.

Unidade 10 R5340,50 R53.405,00

4
CAMARA DE AR DIANTEIRA PARA MOTOCICLETA

REFERENCIA 90/90 19 R34: Produto original com
garantia de qualidade.

U n idade 10 Rss6,33 Rs563,30

4. DAS ESPECIFICAçÕES E QUANTIDADES DO OBJETO:

4.1. A especificação da contratação e seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Têrmo de Referência, tendo as especificaçóes e quantidades

registrâdas, com basê nâs aquisições rêgistradas nos anos anteriores apresentados pela coordenadoria responsável.

4.1.1. A quantidade estimada dos itens descritos neste Termo de Referência, não obriga o Município a adquirir em

sua totalidade, por se tratar de estimativa, sendo que será requerida a entrega somente da quantidade necessária,

diante dos recursos disponíveis no momento da requisição.

ITEM

1

3

I

,r --

I

I
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5

CÂMARA DE AR TRASEIRA PARA MOTOCICLETA

REFERENcIA 110/90 R17: Produto original com
garantia de qualidade.

10 Rs54,7s Rss47,s0

I Rs79s,24 Rs6.361,92

PNEU PARA VEÍCUtO REFERÊNCIA 265/70, R16: NãO

remoldado e não e cauchutâdo. Produto original com
garantiâ de qualidade, o item deverá atender ês

NOÍMAS ABNT NBR 5531 NBR 6088.

U nidad e6

R512.320,0070 Rs176,00
CÂMARA DE AR PARA ÔNIBUS REFERÊNCIA 1OOO/20

Produto original com garantia de qualidade.

U nidad e 70 Rs84,08 R5s.88s,60I PROTETOR 1OOOX20:

PROTETOR 7X50 U n idade 72 Rs89,70 Rs6.4s8,40

10
CÂMARA DE AR PARA ÔNIBU5 REFERÊNcIA 7/50
Produto original com garantia de qualidade.

Unidade 72 Rs111,94 R58.0s9,68

11
cÂMARA DE AR PARA PATRoL REFERÊNcIA 14oox24
Produto originalcom garantia de qualidade, U nidad e 72 Rs378,33 R54.539,96

t2

PNEU PARA PATROL REFERÊNCIA 1400X24, 12 IONAS

não remoldado e nem recauchutado. O item deverá
atender as normas ABN N8R5531, NBR 6087 e NBR
6088.

72 Rs3.836,26 Rs46.035,12

13

PNEU PARA ÔNIBUS RADIAL REFERÊNCIA 7X5O R16:
não remoldado e nem recauchutado, produto
original com garantia de qualidade, o item deverá
atender as normas ABN N8R5531, NBR 6087 e NBR
6088 (COTA PRtNCtpAL - 75% DO OBJETO -AMpLA
coNcoRRÊNclA)

Unidade 54 Rs1.720,61 Rs 92.912,94

74

PNEU PARA ÔNIBU5 RADIAL REFERÊNCIA 7X5O R16:
não remoldado e nem recauchutado, produto
original com garantia de qualidade, o item deverá
atender as normas ABN N8R5531, NBR 6087 e NBR

6088 coT S} RESERV - 25% DO OBIETO

Unidade 18 R51.720,61 Rs 30.970,98

15

PNEU PARA VEÍCULOS REFERÊNCIA 225l7s R 16: não
remoldado e nem recauchutado, produto original
com garantia de qualidade, o item deverá atender as
normas ABN N8R5531, NBR 6087 e NBR 6088.

Unidade 108 Rs663,90 Rs71.701,20

16

PNEU DIANTEIRO PARA TRATOR REFERENCIA

12.4X24: não Íemoldado e nem recauchutado, com
no mínimo 12 lonas, produto original com garantia
de qualidade, o item deverá atender as normas ABN
N8R5531, NBR 6087 e NBR 6088.

U nidad e 18 R52.222,37 Rs40.002,66

11

PNEU TRASEIRO PARA TRAÍOR, REFERÊNCIA5,

18x4x30: não remoldado e nem recauchutado, com
no mínimo 12 lonas, produto originalcom garantia
de quâlidade, o item deverá atendeÍ as normas ABN
N8R5531, NBR 6087 e NBR 6088 (CoTA pRtNCtpÂL -
75% DO OBJETO - AMPLA CONCORRÊNCIA )

Unidade Rs4.661,7s Rs 60.602,75

lt,-

I unidade

I

I

7

9

I

U n idade

I 
,",0"0"

I
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18

PNEU TRASEIRO PARA TRATOR, REFERÊNCIAS,

18x4x30: não remoldado e nem recauchutado, com
no mínimo 12 lonas, produto original com gaÍantia

de qualidade, o item deverá atender as normas ABN

N8R5531, NBR 6087 e NBR 6088 (COTA(SI

RESERVADA(S) - 25% DO OBJETO

U n idade 5 Rs4.651,75 Rs 23.308,75

Rss.130,00U nidad e 18 Rs285,0019
CÂMARA DE AR DIANÍEIRo DE ÍRAToR REFERÊNctA,

12.4x24: Produto originalcom garantia de qualidadê

Unidade 18 Rs467,82 Rs8.420,7620
CÂMARA DE AR TRASEtRo DE TRAToR RrrrRÊucln,
18X4X30: Produto original com garantia de
qualidade.

27

PNEU PARA VEICULO REFERENCIA 185/65, R14: não
remoldado e não e cauchutado. Produto original com
garantia de qualidade, o item deverá atender as

normas ABNT NBR 5531 NBR 6088.

36 Rs400,00

22

PNEU PARA VEÍCULO REFERÊNCtA 175170, R13: não
remoldado e não e cauchutado. Produto original com
garantia de qualidade, o item deverá atender as

normas ABNT NBR 5531 NBR 6088.

20 Rs339,so

23

PNEU pARA vEÍcuLo, REFERÊNctA 1oo0/20: râdial
mínimo de 16 lonas não remoldado e nem
recauchutado. Produto original com garantiâ de
qualidade o item deverá atender as normas ABN
N8R5531, NBR 5087 e NBR 6088. (COTA pRtNCtpAt -
75% Do oBJETo - AMprÂ coNcoRRÊNctA )

U n idade 40 Rs2.233,00 Rs 89,320,00

24

PNEU PARA VEícUto, REFERÊNcIA lOoO/20: radiâI
mínimo de 16 lonas não remoldado e nem
recauchutado, Produto original com garantja de
qualidâde o item deverá atender as normas ABN
N8R5531, NBR 6087 e NBR 6088. (COIA(s)
RESERVÂDA s - 25% DO OBJETO

U nida de 74 Rs2.233,00 Rs 31.262,00

25

ptttu pnnn vtÍcuro, RADIAL, coM REFERÊNCIA

275180 R22.5 com 16 lonas: não remoldado e nem
recauchutado, produto oÍiginal com garantia de
qualidade, o item deverá atendeÍ as normas ABN
NBR5531, NBR 5087 e NBR 6089 (COTA pRtNCtpAL -
75% Do oBJETo - AMpLA coNcoRRÊNctA

LJ nidãde 6'1 Rs2.503,98 Rs 167.766,56

26

pNEU pARA vEícuLo, RADIAL, coM RrrrnÊrucrn
275/80 R22.5 .om 76 lonas: não remoldado e nem
recauchutâdo, produto original com garantia de
qualidade, o item deverá atender as normas ABN
NBR5531, NBR 6087 e NBR 5089 (COTA(S)

RESERVADA(S) - 2s% DO OBJETO )

23 Rs2.s03,98 Rs 57.591,54

27

pNEU PARA vEÍcuLo REFERÊNctA 185/65, R15: não
remoldado e não e cauchutado. Produto original com
garantia de qualidade, o item deverá atender as

normas ABNT NBR 5531 NBR 6088.

Unidade 96 Rs447,6s R542.914,4O

r,^
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I

I

I

I

Rs14.4,O,OO 
I

Rs6.790,00

I

U nidade

U n idade
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28

PNEU PARA RETROESCAVADEIRA DIANTEIRO -

REFERÊNCIA 12X16.5 com mínimo de 16 lonas: não

remoldado e nem recauchutâdo, produto original

com garantia de qualidade, o item deverá atender as

normas ABN N8R5531, NBR 6087 e NBR 6090

Unidade 24 Rs1.762,00 Rs42.288,00

I-

Rs2.296,00U n idade 6

PNEU PARA RETROESCAVADEIRA DIANTEIRO -

REFERÊNclA 12.5/80-18 com mínimo de 16 lonas:

não remoldado e nem recauchutado, produto

original com gaÍantia de qualidade, o item deverá

atendêr a5 normas ABN N8R5531, NBR 6087 e NBR

6090

29

Rs1.288,026 R5274,6730

cÂMARA DE AR RETRoESCAVADEtRA DIANTEIRo -

REFERÊNCIA 12.5/80-18: Produto ori8inal com
garantia de qualidade.

Rs23s,11 R51.410,566U n idade31 PROTETOR 12.5/80-18

R5s.687,33 Rs34.123,98Unidade 6

PNEU PARA R ETROESCAVADE iRA TRASEIRO -

REFERÊNclA 17.5x25 com mínimo de 16 lonas: não

remoldado e nem recauchutado, produto original
com garantia de qualidade, o item deverá atender as

normas ABN N8R5531, NBR 5087 e NBR 6090

R52.551 ,7 4
cÂMARA DE AR RETRoESCAVADEIRA DIANTEIRO.

REFERÊNclA 17.5x25: Produto original com garantia

de qualidade.
Unidade R5426,29

R5259,57 Rs1.ss7,4234 PROTETOR 17.5X25 Unidade

35

PNEU DIANTEIRO PARA CAÇAMBA, REFERENCIA

1000/20 DIRECIONAL: mínimo de 16 lonas nâo

remoldado e nem recauchutado. Produto original
com garantia de qualidade o item deverá atender as

normas ABN N8R5531, NBR 6087 e NBR 5088.

Unidade 8 Rs14.854,00

36

PNEU TRASEIRo PARA cAçAMBA, REFERÊNcIA

1000/20 BORRACHUDo: mínimo de 16lonas não

remoldado e nem recauchutado. Produto original
com garantia de qualidâde o item deverá atender as

normas ABN N8R5531, NBR 6087 e NBR 6088.

U n idade 16 Rs2.602,46 Rs41.639,36

37

pNEU PARA vEícuLo, DtREcIoNAL REFERÊNctA

275/75 R ll,5t mínimo de 16 lonâs não remoldado e

nem recauchutado. Produto original com garantia de
qualidade o item deverá atender as normas ABN

N8R5531, NBR 6087 e NBR 6088.

U n idade 12 Rs7s9,60

38

PNEU PATROL, REFERENCIA 17,5X25: mínimo de 1.6

lonas não remoldado e nem recauchutado. Produto
original com garantia de qualidade o item deverá
atender a5 normas ABN N8R5531, NBR 6087 e NBR

6088.

Unidade 12 RS4.366,67 Rss2.400,04

ESTIMATIVA TOTAT Rs1.102.600,84

4.2. A licitânte só poderá ofertar itens que atendam às especificações exigidas e apresentem padrão de qualidade e

desem penho.

ll
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4.3. Íodos os itens deverão estar em perfeitas condições de uso, limpos, lacrados e em embalagens apropriadas, a

fim de garantir a segurênça de todos os beneficiários, conforme padrões de qualidade e recomendação pelo INMETRO'

4.4. O rótulo dos produtos deverá trazer, além da identificação do fabricante, a data de validade, o peso e a

composição.
4.5. A fabricante e/ou marca dos itens deverá ser opcionala cada fornecedor e deverá ser informada pelo fornecedor

na proposta preços, devendo levar em consideração as marcas mais usuais e conhecidas do mercado.

4.6. As especificações dos itens deverão seguir a marca de cada ao qual o licitante optou indicada.

4.7. O prazo de validade dos produtos e/ou fabricação não poderá ser inferior a 1 (um) ano, sendo estê o mínimo

exigido, prevalecendo em caso de prazo maior indiciado pelo fornecedor, aquele que seja mais favorável para a

Administração Pública.

4.8. Os itens serão fornecidos conforme às normas e padrões técnicos, atendendo eficazmente às finalidades que

dele naturalmente se espera, conforme determina o Código dê Defesa do Consumidor.

5. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÃO:

5.1. O município de Passo de Porto Calvo, Alagoas, através da Secretaria Municipal de Administração, Assistência,

Educação,Saúde e lnfraestrutura, objetivando estruturar sua frota de veículos e máquinas no que se refere pneus e

correlatos, visando assim uma prestação de serviço de melhor qualidade aos munícipes em que fazem uso dos

transportes públicos, assim como aos que necessitam de maquinários e implementos no apoio ao pequeno agricultor,

decidiu através do inciso l, do § 1e do artigo 18 da Lei 14.13!/2O2L e arIigoTs, t da lN 40/2020, providenciar a aquisição

de pneus e correlatos.
5.2. o município possui veículos e máquinas pesadas em uso continuo servindo aos munícipes de forma direta,
diante desta situâção se faz necessário equipar a frota para que serviços sejam mantidos por este órgão.
5.3. Pelas razões elencadas acima, nota-se a importância das aquisições de pneus e correlatos a fim de garantir
condições seguras de operação e prestação dos servis realizados pelas secretârias municipal.

6. DOS REqUISITOS DA CONTRATAçÃO, DESCRIçÃO DA SOTUçÃO E CICIO DE VIDA DO OBJETO:

6.1. SUSTENTABITIDADE:

5.1.1. Esta contratação observará, em todas as fases do procedimento licitatório, as orientações e normas voltadas
para a sustentabilidade, de acordo com a prática de mercado, a fim de assegurar o resultado mais eficiente para

Administração Pública.

6.1.2. Além dos critérios de suste nta bilidade, recomenda-se que sejam observados os critérios e normas

- 
estabelecidas no material de consulta disponibilizados pela Advocacia Geral da União, devem ser atendidos os

seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis;
6.1.3. Demonstra-se que são diretrizes de s ustenta bilidade, entre outras: I - Menor impacto sobre recursos naturais
como flora, fauna, ar, solo e água; ll - Preferência para materiais, Devendo no que couber as licitantes atender as

recomendações da tecnologias e matérias-primas de origem local; lll - Maior eficiência na utilização de recursos
naturais como água e energia; lV- Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; V- Maior
vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; Vl - Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos
naturais; e Vll - Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras, nos termos
do art. 144 da Lei 141.33/2021..

7. PARCELAMENTO DO OBJETO:

7.1. Será adotado quando:
a) Verificar a viabilidade da divisão do objeto em itêns ou lotes;
b) O aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistâs à economicidade, sempre que
possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade;
c) O dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

raryi
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7.2. A regra sobre a forma de contratação nas licitações é por itens, sendo exceção a utilização do lote ou grupo,

desde que haja necessidade técnica e econômica para tal a8rupamento, a fim de atender ao interesse público'

7.3, Assim, a licitação deverá ocorrer por ITEM, podendo ser parcelado os itens do objeto em quantas forem

necessárias e convenientes a administração.

8. DA INDICAçÃO DE MARCAS OU MODELOS:

8.1. A Administração se reserva no direito de não indicar marcas ao objeto deste Termo de Referência.

9. DO CICLO DE VIDA DO OBJETO:

g.1. o ciclo de vida do bem, será considerado de acordo com a práticâ de mercado, assegurando a coleta, reciclagem,

manutenção e consumo relacionado a efetividade da contratação

10. DA PROTEçÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR:

10.1. O presente ob.ieto deste termo de referência é estabetecido na Lei ne 8.078, de L1 de setêmbro de 1990 (Código

de Defesa do Consumidor), bem como previsto no contrato, a fim de garantir a efetividade da contratação.

11. GARANTIA DA CONTRATAçÃO:

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal ne 14.133/2021, tendo

em vista que a contratação não tem complexidade nem vai trazer prejuízo de investimentos ao erário, pois a

natureza do bem é comum e rotineira, conforme a prática de mercado.

12. DA MATRIZ DE RISCO:

12.1. Foi elaborada Matriz de alocação de riscos pelo setor responsável, tendo em vista sua importância no presente
processo administrativo, nos termos da Lei Federal nç 14.133/2021.

13. DA GARANTIA, MANUTENçÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA:

13.1. O Prazo de garantia do item não será menor que 1 (um) ano.

13.2. O produto deverá possuir assistência técnica ou pontos de coleta de produtos avariados dentro do estado de

Alagoas.

14. DA SUBCONTRATAçÂO

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto

15. DA ESTIMATIVA DOS PREçOs OU PREçOS REFERENCIAIS:

15.1. O valor estimado da contratação é de RS 1.102.600,84 (hum milhão cento e dois mil seiscentos reais e oitenta
e quâtro centavos), de acordo com as cotações de preços.

16. DA ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA:
16.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta dos recursos

especÍficos consignados no orçamento dos Órgão ou Entidade do município participantes da Ata de Registro de Preços.

f6.2. Na licitação para registro de preços, a indicação de dotação orçamentária é exigível apenas antes da

assinatura do contrato, conforme determinação do aft. 4e, § 2e do Decreto Municipal ne 77/2023.
16.3. Quando da contratação, para fazer face à despesa, será emitida Declaração do Ordenador da Despesa de que

a mesma tem adequação orçamentária e financeira com a Lei de Responsa bilid a de Fiscã|, com o Plano Plurianual e
com a Lei de Diretrizes orçamentárias, acompanhada da Nota de Empenho expedida pelo setor contábil do Órgão ou
Entidade interessados.

ta§i

17. DA VIGENCIA

trl!
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17.L. o prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual

período, desde que comprovado o preço vantajoso. Por conseguinte, o contrato decorrente da ata de registro de

preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.

L7.2. Ressalta-se que as especificações do objeto poderão, desde que não alterem a qualidade do produto,

apresentar medidas aproximadas (variação máxima de 10% para mais/menos), no que couber'

L7.3. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o Íornecedor registrado poderá ser convocado para assinar

o Termo de Contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente (Nota de Émpenho)'

L7,4. O prazo de vigência da contratação é de 1 (uml ano e poderá ser prorrogado, por igual período, sendo

considerado o limite, com fulcro artigos 106 e 107 da Lei Federal n' f4.133, de 2027'

L7.5. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços ficarão adstritas à vigência dos respectivos créditos

orçamentários, sendo prorrogável na forma da Lei Federal n" 74.733/2021.

18. DAS CONDIçOES DÊ FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

18.1. Sempre que julgar necessário o órgão Contratante solicitará, durante a vigência da ARP, o fornecimento dos

_- produtos registrados na quantidade necessária, mediante a elaboração do instrumento contratual, que poderá ser

substituído por Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho, juntamente com RequeÍimento de Solicitação.

1a.2. A Contratada deverá fornecer os produtos de acordo com a solicitação do Órgão Contratante, através de

Ordens de Fornecimento, consubstanciadas em Requerimento de Solicitação, que deverão conter data de expedição,

quantidade pretendida, Iocal e prazo para entrega, preços unitário e total, e assinatura do responsável pela requisição.

18.3. Ressalta-se que os órgãos participantes devem utilizar-se de formulário de utilização de ata, a fim de garantir

o preenchimento dos requisitos de contratação.
18.4. Os produtos deverão ser entregues ao servidor responsável pelo recebimento em cada Órgão ou Entidade do

município, acompanhados da documentação fiscal, juntamente com cópia da Nota de Empenho/Ordem de

Fornecimento.
18.5. A comunicação entre a Contratante e a Contratada, obrigatoriamente deverão ser registradas por e-mail
fu ncional.
18.6. O prazo de entrega do objeto é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento
ou dâ Nota de Empenho, em remessa total ou parcelada, e deverão ser entregues no endereço a ser indicado pela

solicitação formal.
18.7.A entrega deverá ser efetuada de segunda à sexta-feira das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 16:00 Caso não haja

expediente na data marcada para a entrega, ficará automaticamente adiada para o primeiro dia útilsubsequente,
no mesmo local inÍormado na solicitação formal;

- 
18.8. Os custos operacionais da entrega com transporte até o local da descarga, e do pessoal para atuar na descarga
dos itens será de responsabilidade da Contratada.
18.9. Só após liquidado o prazo total definitivo, será atestada a nota fiscal.

18.10. Serão recusados os materiais que apresentarem defeitos ou cujas especificações não atendam às descrições

do objeto contratado.
18.11. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especiÍicações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser su bstituídos no prazo

de 24 (vinte e quatrol horas, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

18.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei Federal ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
18.13. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscalou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
18.14. Os materiais deverão atender aos dispositivos da Lei ne 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às

demais legislação pertinentes.
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1g.15. Os materiais deverão ser acondicionados conforme praxe do fabricante devendo garantir proteção durante

transporte e estocagem, constando a identificação do produto e demais informações exigidas na legislação em vigor.

19. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS / DO CONTRATO:

19.1. O adjudicatário ou o beneficiário com preços registrados na ARP será NOTIFICADO, via e-mail, através de

requerimento, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, assinar e retirar da Nota de Empenho

ou Íermo de Contrato, nos termos do art. 90, da Lei Federal ne 74.1331202L.

:1g.Z, O aludido prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante durante o

seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

19.3. Convocado para assinatura ou aceitar da nota de empenho de despesas ou da autorização de compra, o

particular deverá (conÍorme o caso) apresentar a documentação necessária para tanto, nos termos fixados no edital

e seus anexos.
1g,4. O Contratado fica obrigado a acêitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou supressões que

porventura se fizerem necessários, até o limite legalmente permitido, nos termos do aft. !25, § 1e, da Lei Federal nQ

14.13312027.
19.5. A recusâ do particular em atender às convocâções deste item, desde que ocoÍram dentro do prazo de vigência

da ARp, sujeita-o às sanções previstas no Edital e seus anexos, sem prejuízos das demais penalidades legalmente

estãbelecidas.
L9.6. Decorridos os prazos acima citados e, não tendo a licitante vencedora comparecido ao chamamento, perderá

o direito a contratação independentemente de sujeitar-se às penalidades previstas na Lei Federal np 74.733/2021 e

no Edital e seus anexos, e autorizará a Contratante a convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação

com vistas a obtenção de melhor preço confolms § 2a do art.90 da Lei Federal ne f4.L33/2027.

20. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS / DA RESCISÃO DO CONTRATO

20.1. O registro do fornecedor será cancelado nas hipóteses elencadas na Lei Federal ne f4.133/2021,.
20.2. OMunicípiosereservaaodireitoderescindirocontratopelosmotivoselencadosnaLei Federal ns L4.733/202L,
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Adjudicatária caiba o direito de indenização
de qua lquer espécie.

21. DO ORGÃO GERENCIADOR E DAS OBRIGAçÕEs:
21.1.O Órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Porto Câlvo.

a) E participante o seguinte:
I - Secretaria Municipal de Educação;
ll - SecrêtaÍia Municipal de Saúde;
lll - SecretaÍia Municipal de Assistência Social;
lV - Secretaria Municipal de lnfraestrutura;
V - Secretaria Municipal de Administração.

21.2.4o óÍgão Gerenciador/Contratante, compete:
21.2.1. Acompanhar constantemente a flutuação de preços no mercado, de modo a manter a vantajosidade dos
preços registrados.
21 .2.2. Geft os pedidos de adesão dos Órgãos e Entidades não participantes da Ata de Registro de Preços e orientar
os procedimentos dos órgãos aderentes.
21.2.3. Monitoraros riscos relâcionados ao objeto da contratação e realizar as ações de contingências que lhe caibam
e quando necessárias.

21.2.4. Não caberão ao ÓRGÃO GERENCIADOR atividades relacionadas à fiscalização e gestão dos contratos.
21.2.5. Compete ao órgão participante e não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
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eapi
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador, para registro no sICAF'

21,2.6. No caso de remanejamento de órgão participânte para órgão não participante, devem ser observados o

quantitativo disponível para não prejudicar as atividades do Órgão.

21.2.7. para efeito do disposto no subitem, caberá ao Órgão Gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão

que vier a sofre redução dos quantitativos informados.

zL.z,8. O remanejamento somente ocorrerá entre os Órgãos e Entidades da Administração PÚblica Municipal.

22, DAS OBRIGAçõES CONTRATUAIS:

22.1. São obrigações da contratante:
a) Convocar a adjudicatária, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinatura da Ata;

b) Publicar o extrato da Ata na forma da Lei;

c) Emitir Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento;

d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de acordo como os termos deste

documento;
e) Reservar local apropriado para o recebimento do objeto deste documento;

f) Ter pessoal disponível para o recebimento do objeto no horário previsto neste documento;
g) Receber o objeto de acordo com as especificações descritâs neste documento;
h) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa nas dependências da Contratante para entrega do objeto deste
Termo de Referência, desde que uniformizados e identificados com crachá;
i) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuado;
j) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,
para que seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo dãs penalidades cabíveis;
k) Acompanhar a entrega do objeto, por intermédio de representante especialmente designado;
l) efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo Contratado,
no que couber;
m) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência;
n) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais.

22.2. são obrigações da contratada:
a) Assinar a ARP/ instrumento de contrato ou outro documento equivalente em até 05 (cinco) dias contados da

..-, convocação para sua formalização pela Contratante.
b) Em caso de ARP, atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata no limite do quantitativo
registrado;
c) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e localconstantes no edital e

seus anexos e proposta da empresa vencedora acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações

referentes à: mârca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do
usuário,

com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;
d) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 72, L3 e 77 a 27 , do Côdi9o
de Deíesa do Consumidor (Lei n.e 8.078, de 1990);
e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com avarias ou
defeitos;
f) Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com representante da

Administração para a gestão do contÍato, quando couber;
h) Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante na entrega do
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objeto;
i) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimênto do contrato;

ji Áesponder por danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando

da execução contratual;
k) Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando

esclarecimentos soticitados e atendendo às reclamações formuladas;

l) Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação durante a execução contratual;

m) cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência;

n) Atender no que couber, ao Decreto ne 11.430/2023, que regulamenta a Lei ns 14.133/2021, para dispor sobre a

exigência, em contratações públicas, de percentual mÍnimo de mão de obra constituída por mulheres vítimas de

violência doméstica e sobre a utilização do desenvolvimento, de ações de equidade entre mulheres e homens no

ambiente de trabalho como critério de desempate em licitações, no âmbito da administração pÚblica federal direta,

autárquica e fu ndacional.

23. DAS COND|çÕES E CRIÍÉRIOS DE PAGAMENTO:

23.1. O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo efetivamente executado, por

meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente fornecida pela Contrâtada.

23.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (tÍinta) dia§ para fins

de liquidação.
23,3. O prazô de que trata o item anterior poderá ser reduzido à metade, no caso de contrataçóes decorrentes de

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.75 da Lei Federal ne 14 133/2027
23.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de

validade; b) a data da emissão; c) os dados do contrato e do Órgão Contratante; d) o período respectivo de execução
do contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
23,5, Havendo erro na apresentação da nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
23.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine ao SICAF ou, na impossibilidade de

acêsso ao referido Sistema, ou mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

art.68 da Lei Federal np L4.L33/2021,.

.-. 23,7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF parâ: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do Órgão

ou Entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
23.8. Constatando-se, junto ao 5lCAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a cÍitério do Contratante.
23,9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que se.iam acionados os meios pertinentes e necessários para

garantir o recebimento de seus créditos.
23.10. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
23.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato.
23.12. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trintaldias, contados da finalização da liquidação da despesa.
23.13. Quando do pagamento, será eíetuada a retenção tributária prevista na legislação federal e m unicipal vigente,
aplicável ao caso, no que couber.
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23.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 123, de 2006,

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz lus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

24. DO REA]USTE DO CONTRATO:

24.L, Em caso de preços registrados na ARP, estes não serão reajustados, conforme estabelece a legislação vigente.

24,1.1. pode ocorrer a revisão da ata, tencionando o reequilíbrio econômico-financeiro, desde que haja incidência de

fato im previsível e devidamente justiÍicado, conforme art. 37, XXl, da CF/88, bem como da Lei F edeÍal ne !4.733/2027.

24.2. Em caso de contratação por meio de instrumento de contrato periodicidade de reajuste do valor contratual

será anual, Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM, ou Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, o que

mais se adequar ao objeto do contrato.
24.2.1, A data-base do rea.iuste será vinculada à data da proposta apresentada.

24,2.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal ne

74.733/2027.
24.3. Nos reajustes subsequentes ao pÍimeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do Último

reajuste.
24.4. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

24.5. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

25. DA QUALTFTCAçAO TECNTCA-OPERACTONAL:

25.1. A licitante deverá apresentar no mínimo um atestado assinado e carimbado emitido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, que comprove que a mesma forneceu ou está fornecendo/executou ou está
executando, de maneira satisfatória, sendo considerado, no mínimo, um atestado de capacidade técnica que

comprove a aptidão do licitante para desempenho de atividade pertinente em características compatíveis dos
itens do objeto arrematado.

25.2. Parc fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com características similâres, sendo a quantidade e prazo de 30% {tÍinta poÍ cento} dos itens do
obleto da licitação.

25.3. Será admitida, pâra fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferêntes
atestados executados de forma concomitante.

25.4. De acordo com as exigências inerentes e específicas ao objeto, todos os licitantes devem atender a legislação
vigente, conforme a prática de mercado.

25.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
25,6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

26. DA ExEcuçÃo, GEsrÃo E FrscAuzAçÃo:
26,L. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei Federal n91.4.L33/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

26,2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
26.3. As comunicações entre o Órgão ou Entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
26.4. O Órgão ou Entidade poderá convocar rêpresentante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
26.5. Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalênte, o Órgão ou Entidade poderá convocar o
representante da Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações

t



0001 89
Estado de Alagoas

PREFETTURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO
RuaDr Antônio Dorta no 18-Centro- Porto Calvo/AL-CEP 57.900-000

cNPJ. N " 12 366.720tO001-54
TeleÍone: (82) 9 9423-0220 lE-mail prefportocalvoíôomarl com

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções

aplicáveis, dentre outros.
26.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e fiscal do contrato, ou pelos

respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei Federalns 14.733/2027.
26.7. Ao fiscal e ao gestor, caberá exercer as atribuições elencadas no Decreto Municipal, combinadas com a

regulamentadas no Decreto Federal ne L1,.24612O22 no que couber, seguindo as orientaçôes daquela que seja mais

benéfica as normas de organização administrativa municipal.
26.7.1. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

respon sa bilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. L58
da Lei Federal na L4.133/202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

26.7.2. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

27. DAS INFRAçõEs E sANçÔE5 ADMINISTRATIVAS:
27.1, O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas irregularidades descritas no
Capítulo I - Título lV da Lei Federal ne 14.1.33/202L, aplicando-lhes as sanções administrativas disciplinadas no art. 156
e seguintes do dispositivo legal.

28. DrSPOSrçÔES GERATS/tN FORMAçÕeS COtUpre rUettaRes:
28.1. o Setor Técnico competente auxiliará o pregoeiro nos casos de pedidos de escla recime ntos, impugnações e
análise de propostas ao agente de contratâção e/ou pregoeiro designado.
28'2. Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao mínimo
imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade dos produtos e modelos existentes no
mercado, não consi8nando marca ou característica, especificação ou exigência exclusiva, excessiva, impertinente,
irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou Írustrar a competição ou a realização do
objeto contratual.

Porto calvo (AL), 1L de julho de 2024.

FRANCISCO TEANDRO DE SOUSA

Secretário Municipal de Administração

e3r-^
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qo§"i
ANEXO II DO EDITAT

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREçOS N9J2O24

O tvtuntcÍpto DE poRTo cAtvo - ALAGoAS, com sede administrativa na Rua Dr. Antônio Dorta, ne 18, Bairro -
Centro, CEp: 57.900-OOO, inscrito no CNPI sob o ne 1,2.366.72010001-54, neste ato representada pela Sra Prefeita,

ERoNITA spostTo LEÃo E LtMÂ, doravante denominada ÓRGÃo GERENC|ADoR, institui a presente ARP - ata de

Registro de Preços, decorrente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o ne xx/202x, do tipo MENOR

PREçO - pOR ITEM, processada nos termos do Processo Administrativo ne. 20240707O0L9, a qual se constitui em

documento vinculativo e obrigacional às partes, regulamentada pela Lei Federal na.74133/2021e pelo Decreto

Municipal ne. xx/2023, segundo as cláusulâs e condições seguintes:

1. EQ94EIq
1.1 A presente ARp tem por objeto o REG|STRO DE PREçOS PARA CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

NO FORNECIMENTO DE PNEUS E CORRETATOS, VISANDO ATENDER A5 NECESSIDADES DAS SECRfiARIAS

MUNlclpAts DE poRTo cALVo/At., especificado no Termode Referência, anexo do edital de Pregão ne

)M(/2O2x, que é parte integrante destâ Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de

transcrição.

2.@
2.1 Esta ARP estabelece ãs cláusulas e condições gerais para o registro de preços cuja(s)especificações técnicas,

marca(s)/modelo(s), preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos por meio do
procedimento licitatório suprãcitado, conforme abaixo descrito resumidâmente:

CNP]

Endereço:

Telefones

Representânte Legal

ldentidade e CPF

E-mail

PLAN ILHA DOS ITENS:

Item Descrição do Produto U nid Quan
t

Marcal
Modelo/

Fabricânte

valor
Unitário

Valor
Total RS

01

2.2 Ovalortotal desta Ata é de RS xxxxxx (xxxxxxxxxxx).
2.3 Ao pârticipar do procedimento licitãtório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos

estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado Íinal obtido no procedimento licitatório, quânto
ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado,integrando e complementado a presente ARP.

2.4 Também fica formalizado, conjuntamente com a presente ARP, o CADASTRO DE RESERVA de até 02 (dois)
fornecedor(es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade do registro de preços, havendo
CANCELAMENTO de registro e segundo a ordem de classiflcaçãoÍinâl no certame.

J.-

2.4.1 A formação de CADASTRO DE RESERVA vincula o(s) particula(es) aos termos da propostado titular em relação

I

Fornecedor Beneficiário:
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ão preço, obrigando-se a assumir a titularidade do registro em caso de cancelamento do registro do titular,

observada a ordem de clâssificação Anexo B desta ARP.

2.5 5erá realizada periódica pesquisa de mercado para â comprovação de vantajosidade desta Ata.

2.1 A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de participação do pãrticular

registrado no cadâstro reservâ, da quãlidade do objeto indicado na sua proposta e do cumprimento das

condições de habilitação, nos termos fixados no Edital PEne XX/202xx'

2.2 Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO DE RESERVA, deveráa ARP ser

republicada para fins de eficácia.

2.3 Os quantitativos registrãdos e endereços de entrega do órgão Serenciador e dos óÍgãos participantes estão

dispostos em anexo a este documento.

3. DO óRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

3.1 Os órgão(s) e entidade(s), abaixo relacionado(s), com seus respectivos endereços, integram apresente ARP

como titulares, na condição de artici a ntes

óRGÂo GERENcTADoR
ENDEREçO

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

PARTICIPANTE ENDEREçO

xx

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

4. DA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

4.1 A ata de registro de preços, durãnte sua vigência, poderá ser utilizadã por qualquer órgão ou entidade que
compõe a Administração Pública Municipal, na condição de não participantes, desde que devidamente
justificadã a vantagem e respêitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no art. 22 do
Decreto Municipal ne 7212023.

4.2 É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal e estadual a adesão à ãta de registro de
preços decorrentes da aplicação do Decreto Municipal ne7212023.

4.3 Caberá ao fornecedor beneficiário dâ Ata de Re8istro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas,
optâr pelã ãceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento nãopre.iudique as obrigâções
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4,4 As aquisições ou contrâtaçôes adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade,
ã 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.5 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços, independente do número de órgãos não participantes que

eventualmente aderirem.

4,6 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança documprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e ê aplicação, observada a amplâ defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação

hLlD

xxxx
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êo
p

7.

7.L

as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ór8ão gerenciãdor'

4.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitâda em

até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Re8istrode Preços

4.8 Câberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogâção do prazopara efetivação

da contrãtação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitadâ pelo órgão não participante.

5. DA VALIDADE DA ATA

S.1 O prazo de validade desta ata de registro de preços será de 1 (u m ) ano e pod erá ser prorrogado, por igu al período,

desde que comprovado o preço vantajoso, contados a partir da data sua publicação no Diário Oficial dos

Municípios - AMA, salvo as hipóteses de cancelamento contidas nos arts. 20 e 21 do Decreto Municipal nq

7212023.

5.1.1 euando da prorrogação da validade da ata de registro de preços, poderá haver a renovação dos quantitativos

registrados, até o limite do quantitativo original, devendo o ato de prorrogação indicar expressamente o

prazo e o quantitativo renovados.

5.1.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.

6. DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS

6.1 As contrataçôes d ecorrentes d a presente A R P pod erão ser rea lizadas direta me nte pelo órgão geÍenciador e/ou
por cada um dos participantes, observados os quantitativos respectivamente previstos para cadâ

procedimento de licitação, e as demais exigências e formalidades previstãs na legislação e na jurisprudência

do TCU.

DAS OBRIGAçÕES DAS PARTES

Do ÓRGÃo GERENcIADoR:
O ÓRGÃO GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, inclusive com

registro, em processo administrativo de gestão específico, relativo a todasas contrataçôes dela decorrentes,
como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão.

Cabe à cerência de Contratos e Atas do ÓRGÃO GERENCIADOR, conforme regulamento operacional interno,
as atribuiçôes inerentes ao GERENCIAMENTO da presente ARP, particularmente quanto a(ao):

a) Providenciar a elaboração e publicação dã presente ARP;

b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, devidamente assinada e
publicâda, como também suas eventuais e posteriores ãlterações, devidâmenteâs5inadas e publicadasi

c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante todasua vigência;

d) Receber, analisar e pronunciar-se quanto à solicitãção de contratação interna do ÓRGÃo GERENCIADOR

com base nã presente ARP, inclusive indicando providências complementares necessárias ou até
recomendando o indeferimento fundamentado da pretensão, observada a legislação vigente e a
jurisprudência do TCU;

e) Conduzir eventuais procedimentos de renegociação de preços registrados parâ fins de adequação às novas
condições de mercado, observada a legislação vigente e ju risprud ênciado TCU;

f) propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais alterações dê prêços, cancelamentos e

revogações ocorridos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, â comunicação aos órgãos e às

entidades participantes;
g) propor âplicâção, garantida a ampla defesa e o contraditório, de penalidades decorrentes do

descumprimento das obrigaçóes assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimentodas obrigações
contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;

T

6.2 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumênto hábil, conforme o art.92 da Lei nq 14.133. de 2021.
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h) instruir os autos de gestão da presente ARP

7.2 DO ÓRGÃO PARTICIPANTE:

L Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE cabe:

a) Tomar conhecimento da ARP, incluindo as eventuais alterações, câncelamentos e revogações, a fim de

utilizá-la de forma correta;

b) Verificar a conformidade das condições registradas nã ARP junto ao mercado locâ|, informando ao ÓngÃO

GERENCIADOR eventuais desvantagens veriÍicadas para fins de renegociações de preços;

c) Observar e controlar a utilização do quantitativo máximo dos itens/Srupos do objeto registrados em seu

interesse, evitando contratações acima do limite permitido, bem como autilização de itens/grupo diversos

daqueles para os quais solicitou participação no certame;

d) Acompanhar e fiscãlizar o fiel cumprimento das obrigaçôes contidas no edital da licitação e na ARP,

informando ao óRGÃo GERENcIADoR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular;

e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das

obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ÓRCÃO

GERENCIADOR.

7.3 DO BENEFICIÁRIO DA ATA:
L O FORNECEDoR cu.io preço conste registrado na presente ARP obriga-se a

êl

Retirar a respectiva nota de empenho ou ordem de serviço, bem como assinâr o termo de contrâto (se for
caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocação;

Caso seja consultado, informar quanto a não possibilidade de adesão de órgão ou entidadeda Administração
Pública não participante com finalidade de contratar por meio da presente ARP, tendo em vista a não
permissão expressa no Edital de PE ne XX/XXX;

Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e prazos fixados no
Termo de Referência integrante da presente ARP, como também na sua respectiva proposta de preços,

ressalvado píova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da

obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÃo GERENCIADoR, que justifique o foÍnecimento de bem de
qualidade semelhante ou superior,ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior
resultâdo à contratantel
Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos apresentados na licitação e em sua
proposta, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) peto ÓneÃO
G ERENCIADOR;

Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregulaÍidades constãtadas peloÓRGÃo

GERENCIADOR e/ou pelo(s) PART ICIPA NTE (S), referentes ao cumprimento das obrigaçôes firmadas na
presente ARP;

Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 dias corridos, documentação de habilitação e
qualificação cujas validades encontrem-se vencidas para fins de viabilizar a(s)respectiva(s) contratações;
Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data de homologação
do procedimento licitatório;
Ressârcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos e entidades contratantes e/ou a terceiros, provocados
por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na ARP;

Responsabilizar-se pel05 encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
do contratoj
Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações âssumidas, todâs as

condições de habilitação e qualificação exigidas nâ licitâção.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

c)

h)

i)

i)

8. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA:

t^
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4.2
t.

8.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de evêntual redução ocorrida no

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrâdos, em conformidade com o inciso lv, §

5e, do art.82, da Lei ne L4.733/2OZf, cabendo ao ÓRGÀO GERENCIADOR providenciar a convocação do

fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível com o de mercado'

7.1.L Não havendo acordo em relação a renegociação do(s) preço(s) reSistrado(s), será o respectivo registro

canceledo, mantendo-se hígidas e vigentês as contrataçõesjá formalizadas e sem aplicação de penalidade.

7.L.2 Em caso do cancelamento parâ o respectivo item/GRuPO, deverão ser convocados os fornecedores

registrados em cadastro reserva, a fim de que os mesmos mânifestem interesse em assumir o

compÍomisso de praticar o preço do fornecedor beneficiário da ata, nos termos do art. 19 do Decreto

Municipal ns 1212023.

o registro será ser CANcELADo:
- Por iniciativa do ÓRGÃo GERENcIADoR, quando o fornecedor:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) não retirar â nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, em justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornâr superior àquelespraticados no

mercado; ou;

d) Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. L56 da Lei ne 14.133, de 2021;

lt. - Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitâção por escrito e anterior ao pedido de

fornecimento/contratação, bem como comprove a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas
nesta ARP, tendo em vista fato superveniente, decorrente de ceso fortuito ou força maior, aceito pelo

ÓRGÃO GÊRENCIADOR, que comprovadamênte venhã a comprometer a perfeita execução contratual.

7.2,1 O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado nos autos

do processo administrativo de gestão da presente ARP, por despacho fundamentado da autoridade
competente no ÓRGÃo G ERENcIADoR.

9. DAS PENALIDADES:

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
Lei ne 14.133 de 2O2! o contratado que

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

dl ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

t) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezã;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e dã Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013. (Lei ne 12.846de 01 de Agosto

de 2013 Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pelâ práticâ de atos contra

a administração pública, nacional ou êstrangeira, e dá outras providências).

t^
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*o§j
9.2 Comete infração administrativa, nostermosda Lei ne14 133, de 2021,o contratadoque:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14 133, de 2021);

b) lmpedimento de licitar e contrâtâÍ, quando praticadas as condutas descritâs nas alíneas "b",

subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustificar a imposição de penalidade mais grave {art. 156'

§ 4e. da Lei ne 14. 133. de 2021 t;

c) Declaração de inidoneidad€ para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutasdescritas nas alÍneas "e",

"l' , "8" e "h" do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas "b" , "c" e "d"' que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5e. da Lei n0 14.133 de 2021)'

d) Multa:

1 . Morâtória de por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de dias;

2. Moratória de 1% (cinco por cento) por dia de atrâso injustificado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de 2O% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado.

3. o atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe oinciso I do art. 137 da Lei n.

14.733, de 2O2r.

4. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto.

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 1.56, §90, da Lei nq 74.L33, de 2027],.

9.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7q, da Lei ne 14.133. de 2021).

9,6 Se a multa aplicadã e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a difêrençaserá descontadã da gaÍantia prestada

ou será cobrada judiciãlmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de 2021).

9.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multâ poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contâr da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditórioe a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafosdo art. 158 da Lei ns 14-133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratare de declarâção de inidoneidade para licitar ou
contratar.

9.5 Antes da apiicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133. de 2021).

9.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1e. da Lei ne 14.133, de 2021):
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&o*i
a) A natureza e a Sravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o contratante;

e}Aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conformenormaseorientâções

dos órgãos de controle.

9.lO Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2027, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimentâl e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou parâ provocar

confusão patrimoniã1, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa.iurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pêssoa.iurídica sucessora ou à empresã do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os casos,o contraditório, a ãmpla defesa e a obrigatoriedadê de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne

14.133, de 2021).

9.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, parafins de publicidade no

Cadastro Nacionãl de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadâstro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne 14.133, de 2021).

9.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reâbilitação na forma do art. L63 da Lei ne 1.4.f33/27.

9.14 A declaração de inÍdoneidade para licitar ou contratar permanecerá em vigor enquanto perdurârem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria ãutoridade que aplicou
a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressãrcir os prejuízos resultantes da sua conduta e

depois de decorrido o prazodãs sanções de suspensão e impedimento ãplicadâs.

10. DAs DrsPostçÕrs e:nars:
10.1 Toda alteração da presente ARP será publicada no Diário OÍicial dos Municípios - AMA

10.2 A Atâ de Registro de Preços somente poderá ser usada pelos Órgãos e Entidades da Administração Pública
Municipal de Porto Câlvo - Alagoas.

10.3 A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização delicitação
específica parâ a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de
condições.

10.4 os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com legislação vigente, particularmente com a Lei

F edeÍal ne. L4.\33 /2027.

10.5 O preço, quantitativo, fornecedor e as especificaçôes resumidas do objeto registrado, como também suas
possíveis alterações e cancelamento, serão publicados, em forma de extrato, no Diário Oficial Eletrônico.

r,^
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10,6 Todas as informações do presente registro de preço serão d ispon ibilizadas, durante sua vigência, no site do

óRGÃo G ERENctADoR na lnternet httôs://oô rtoca lvo- a I hr/trencnarpnr inclusive com a íntegra da

ARP e âlteraÇões posteriores

11.

11.1

DO FORO:

Para dirimir questôes oriundas da presente ARP será competente o foro da Comarca da Contratante

Prefeitura Municipal de Porto Calvo, xxx xxxxxx de 202X.

ERONITA SPOSITO LEÃO E TIMA
Prefeita

MUNICíPIO DE PORTO CALVO

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Secretário (a)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISIRAÇÃO
lnterveniente

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
RepÍesentante Legal

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Empresa Registrada

Testemunha CPF:

Testemunha CPF:

ür
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ANEXO IV

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Ne xxxxxl2024

(pRocEsso ADMtNrsrRATrvo N'. 2024070100191

TÊRMO OE CONTRATO. DE XXXXXX (), QUE ENTRE SI CELEBRAM

o MUNtcípto DE poRTo cAtvo, coM |NTERVENtÊNctA DA (...), E

A EMPRESA (...), NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o o MUN|cÍPlo DE PoRTo cAtvo - AIAGoAS, com sede

administrativa na Rua Dr. Antônio Dortã, ne 18,8airro - Centro, CEP: 57.900-000, inscrito no CNPJ sob o ne

1,2.366.72o/OO07-54, através da(s) seguinte(s) Secretaria(s) como interveniente(s), (...), CNPI/MF sob o ne. (...), com

sede ( l, nesta cidade, com o CEP: (...), representada(s) pelo(a) (...), Senhor(a) (nom€ completo),

(nacionalidade), (profissão), (estado civil), portado(a) doRGne.(...)-(...)/(...)ecPFne.O, domiciliado(a) neste

município, e de outro lado a empresa (nome completo da êmpresa), com o CN PJ ne ( ), localizada à (...), - CEP:

( ), neste ato representada pelo(a) Senhor(a) (nome completo), (nacionalidadê), (profissão), (estado civil),

portador(a) do RG ns. (...) - (...)/(...) e CPF ne. (...) OU procuração apresentada nos autos, doravante denominada

CONTRATADA, têm entre si justos e acordados o presente contrato, observadas as cláusulas e condições a seguir,

tendo em vista o que consta no Processo n9 e em observância às disposições da Lei ne 14.1.33 de ].e de abril de

2!?1, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

Eletrônico ns xx/2024, mediãnte as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

tOr;

cúusuLa pntruttnA- oBJETo íad-9atê )

1.1. O objeto do presente instrumento é a coNTRATACÃo DE E MP RESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO

OE PNEUS E CORRETATOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES OAS SECRETARIAS MUNICIPAI S DE PORTO

CALVO/AL, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Vlnculam esta contratação, lndependentemente de transcrição:

1.1.1. O Iermo de Referência;

1.1.2. O Edital da Licitação;

1.1.3. A Proposta do contratado;

1.1.4, Eventuais anexos dos documentos supracitãdos.

cúusuu seeunoA - vtGÊNctA E pRoRRocAçÃo:

2.1. O prazo de vigência da contratâção é de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por iBUal perÍodo, sendo

considerado o limite, com fulcro artigos 1.06 e L07 da Lei n" 14.133, de 2021.

cúusutarcncrtnA- MoDEtos DE ExEcuçÃo E GESTÃO CONTRATUATS: (ârt,92. tV. V ê XV tI

3.1. o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento do obieto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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cúUSUTA QUARTA - SUBCONTRATAçAO:

4.1. Não será admitida a subcontratação do obieto contratual

cúUSULA QUINTA - PREçO:

5.í. O valor total da contratação é de R9.........' (xxxxxxxxxxx)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimâtivo, de forma que os pagamentos devidos ao contratãdo dependerão dos

quantitativos efetivamente fornecidos.

CúUsULA SEXTA - PAGAMENTO: (ATt. 92. V E VI}

6,1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-sedefinidos no Termo

de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA sÉTrMA - REAJUSTE: (d!94y)

7,1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

estimado, em xxx/xxx/xxxx.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reaiustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice variação do IPCA (Índice Nâcional de Preços ao

Consumidor Amplo), aferido pelo IBGE (lnstituto Brasileiro de Geogrãfia e Estâtística), ou pelo índice que venha a

substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas âpós a ocorrência da anualidade.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de rea.iustamento, o contratante pagaráao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o{s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferiçóes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivois).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) aser determinado{s) pela

legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índiceoficial, para

*O§,,.

7.3. Nos rea.iustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partirdos efeitos

financeiros do último reajuste.
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reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

7.8. o reajuste será realizado por apostilamento.

cúusutA olrAvA - oBRIGAçÕES DO CONÍRATANTE: íart. 92. X, Xl e xlV)

8,1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas âs obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas noTermo de Referência;

8.4. Notificâr o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objetofornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suâs expensas;

g.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrâto e o cumprimento das obrigações pelo contratado;

8.6. Comu nicar a empresa para emissão de Nota fiscâl no que pertine à parcela incontroversa daexecução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidâde, conforme o art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021;

8.8. Aplicar ao Contratado ãs sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste.

8,9.1. A Administração terá o prazo de 10 {dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimentoparã

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

8.11. Notificar os emitentes dâs garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8,12, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

êl§;r,!-

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do vãlor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato;
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cúusurA NoNA - oBRIGAçÕEs Do coNrRArADo: {dLl9Lfry4xlllgllyl!}
9.1, O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seu5 anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,

as obrigações a seguir dispostasi

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código de Defesa do

consumidor ( Lei ns 8.078 de1

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vintê e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determ inações regu Ia res em itid as pelo fisca I ou gestor do contrâto ou a utoridadesuperior (ârt. 137,

ll, da Lei n.114.133-!82Q21) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

dos materiais empregados;

9,6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administrâção ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagâmentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -SICAF, o

contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, juntocom a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão coniunta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniãoj 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8, Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante

e não poderá onerar o ob.ieto do contrato;

9.9, Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no Iocal da execução do objeto contratuã1.

r-
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9,10, Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência, parâ reabilitado da Previdência Social ou pâra aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação art. 11.6 da Lei n.e 14.133 de 202L

9.13. Comprovar ã reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscaldo contrato, com

a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parásrafo único,da Lei n.e 14.133, de

202r\;

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informãções obtidas em decorrência do cumprimento do contratoi

9,15, Arcar com o ônus decorrente de eventuâl equívoco no dimensionamento dos quantitativos desua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em suâ proposta não seja satisfãtório pâra o atendimento do objeto da contratãção, exceto

quando ocorrer algu m dos eventos arrolados no art. 124, ll, d. dê Lei ne L4.13 3de 2027.

cúusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92. X e X tl
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cúUSULA DÉctMA pRtMEtRA - TNFRAçôEs E sANçôEs ADMtNtsTRATtvAs: (art. 92. xtv)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contratado que

a) der causa à inexecução pãrcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãoou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução totaldo contrâto;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo justificado;

e) apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsã durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

*o§i

9.16' cumprir, além dos postulãdos legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, asnormas de

segurançâ do contratante;

I
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eo
h) praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ne 1.2.846, de 1e de aEosto de 2013

11,2, Serão aplicadas ao contratado que incorrer nâs infrações acimâ dêscritas as seguintês sânções:

i. Advertência, q uando o contratado der causa à inexecução pa rcial d o contrato, sempre q ue não se justificar

a imposição de penalidade mais grave art. 156 da Lei ns 14.133 de 20

ii.lmpêdimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e"d" do

subitem acima deste Contrãto, sempre que não se justificar a imposição depenalidade mais Srave (art. 156. §

4s, da Lei ne 14.133- de 4021 );

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratãr, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"e", "1', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidãde mais grave (

iv. Multa:

da Lei ne1.4.133 de 2027s

1. moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 30 (trinta) dias;

2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial.

11,3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, aobrigação

de reparação integral do dano causêdo ao Contratante art. 156 da Lei ne 14,133 de 2021

17.4. Íodas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser âplicadas cumulativamente com amulta

(art. 156. §7e. da Lei ne 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesâ do interessãdo no prazo de 15 (quinze)dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nq 14.133, de 2021)

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança .iudicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação

enviãdã pela autoridade competente.

U.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parág rafos do art. 158 da Lei ne

L4.r33 de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei nq 14.133, de 2021)

U.4.2. Se a multa aplicãda e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao vãlor do pagamento

eventualmente devido pelo contrâtante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontadâ da

garantiâ prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8s, da Lei ns 14.133. de 2021).
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qOifj
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações

dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 1.4.133 de 21, ou em outras leisde licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns12.846 de 1 Serao

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personâlidade ju ríd ica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada comabuso do direito

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídicâserão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de âdministração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com ocontratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigãtoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinzel dias útêis, contado da data de ãplicãção da sãnção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas {CEIS) e no Cadastro Nacionãl de Empresas Punidas (CNEP), instituídos

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne 14.133. de2021).

11.10. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade parâ licitar oucontratâr são

passíveis de reabilitaç ão na forma do art. 163 da Lei ne 14.133/21.

11.u, Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multaadministrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratênte.

cúusurA DÉcrMA SEGUNDA- DA EXTrNçÃO CONrRÂrUAr: (e4"gLXlX)

12.1, O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que issoocorra antes do

prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada atéa conclusão do

objeto, caso em que deverá a Administrâção providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

t_
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o/ ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b/ poderá a Administração optãr pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidâde da execução contratual.

12.3, O contrãto pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes doprazo nele fixado,

por algum dos motivos previstos no ãrtiso 137 dâ Lei ne 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla deÍesa.

12.3.1. Nesta hipótese, apl icam-se também os artisos 138 e 139 da mesma Lei

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nãoensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratâda, deverá serformalizado

termo aditivo para alteraçâo subjetiva.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12,4.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,caout. da Lei n.e 14.133. de

2O2rl

cúusurA DÉcrMA TERcEtRA - DOrAçÃO ORçAMENTÁRtA: (ê4.92,.y!!!)

13.1.As despesâs decorrentes dã presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no

Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminadâ:

I. Gestão/Unidade:

ll. Fonte de Recursos:

lll. Programa de Trabalho:

lV. Êlemento de Despesa:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financêiros subsequentes será indicada após aprovãção daLei orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusutA DÉctMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS: íart. 92. l

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa docontratado:
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Estado de Alagoas
PRÉFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

Rua Dr. Antônio Dorla, no '18 - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57 900-000
cNPJ. N." 12.366.7 2010001-54

Telefone (82) I 9423-0220 / E-mail: orefportocalvo(ôomail.com

§O§:i

cúusurA DÉcrMA eurrura - aLrrnaçôrs:
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ãrts. 124 e seÂuintes da Leine 14.L33, de15.1.

2027

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contrâtuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial âtualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples a postila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 1.4.133 de 202L

cúusutA DÉcrMA sExrA - puBLrcAçÃol

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portãl Nacional de ContrataçõesPúblicas (PNCP),

na forma previstã no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. bem como no respectivo sítio oficial nalnternet, em atenção ao

art.8e, §2e. da Lei n. 1.2.527. de 2011. c art. 79. §39. inciso V. do Decreto n 1.724 de 2O!2.

cúusuLA DÉctMA sÉTtMA- FORo: Íart. 92. §le)

17.1, Fica eleito o Foro da Contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §L9, da Lei ne 14.133 1,

17.2. E, por estarem justos e de pleno acordo com as cláusulas e condições aqui pactuadas, firmamo presente em

duas vias de igual teor e forma.

xxxxxxxxx (AL) (...) de {...} de (,..}.

ERoNtrA sPosrro tEÃo E L|MA
Prefeitura Municipal de Porto Calvo

Prefeita

xxxxxxxxxxxxxxxxxx[xxxx
(Representante Legal da Empresa)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
(Nome da Empresa)

14.1, Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na LeidM;Ll3JC.4)ZL

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariãmente, segundo as disposições contidâs na Lei ne 8.078, de 1990

- códiqo de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Secretário

Secretaria M unicipal de Administração
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Estado de Alagoas

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PORTO CALVO
Rua Dr Antônio Dorta, n" 18 - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57 900-000

cNPJ. N." 12 366.7 2010001-54
Telefone (82) I9423-0220 / E-mail: preÍportocalvo@omail com

E m presa:
.CNPJ:

.Endereço:

.cidade

.Fone:

.E-mail:

ANEXO t

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Para fins de Pagamento:

Banco: .............. Agência: ................... C/Corrente: .....

Prazo de validade desta proposta: 90 (noventa) dias.

Prãzo de entrega/execução do(s) material(is)/serviços: í...) ((.......)l dias a contar do recebimento da Nota de

empenho.

Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas ou encargos de qualquer natureza resultante
da execução do obieto licitado, considerando os itens entregues/executados no Local indicado neste Edital.

Declaramos aindâ que concordamos com todos os termos do Edital Pregão n.0 05/2024 e seus Anexos.

Grupo 01

Item Descrição do Produto Unid Quant

Marca/
Modelo/

Fabricante

Valor
Unitário

Valor
Total Rs

01

Preço Total por extenso:

1oca1,....... de .... de 20(...)

Representante Legal da Empresa

r-

Estado:

Fax:

I
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Éstado de Alagoas

PREFÊITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO
Rua Dr. Antônio Dorta, no 18 - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57.900-000

cNPJ. N." 12.366.72010001 -54
Telefone: (82) I 9423-0220 / E'mail: orefportocalvo(Aomarl.com

AVISO DE TICITAcAO DO PREGÃO ELETRÔNICO N" 18/2024

lsobelle

Porto Colvo/AL, 30 de julho de 2024.

unes e Limo
Pregoeiro

I

O MUNICíPIO DE PORTO CALVO - ALAGOAS, OITOVéS dO SETOT dE
Licitoçôes, oviso que seró reolizodo licitoçôo conforme descrilo:

Modotidode: PREGÃo ErETRÔNICO N" l812024 - BNC - BOLSA NACIONAL DE

COMPRAS.

Processo Administrotivo n" 2024.070'1.001 ?.

ObJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AOUISIÇÀO DE PNEUS E

CORRELATOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS FUTURAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE PORTO CALVO/AL.

Tipo: MênoÍ PÍêço - por item.

Dolo e horo do sessõo de disputo: 13/08/2024, às 09:00h {horório de BrosÍlio).

LOCAL: Sistemo eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAt DE COMPRAS. otrovés do
site www.bnc.orq.br ou htlps://oorÍocolvo.ol.qov.brltronsoorencio/.

I
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8NC
Extrato de publicação

pRrcÃo ELETRôNrco - o1gl2o24
N" PROC. ADM. 20240701OO19

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema BNC torna
público para conhecimento dos interessados que o órgào MUNlClplo DE

PORTO CALVO, de acordo com a regulamentaÇão Conforme edital
realizarií PRECÀO ELETRONICO se'ndo conduzido por ISABELLE NUNES

DE LIMA e tendo corno autoridade ERONITA SPOSITO LEAO E LIMA.

PUBLrcaçÀo' 3ol07l2024 19r18

tNíclo Rtc. pRoposÍa: 3 r lot /tot4 oa:oo

rlM REC. PÂOPOSIÀ: 13108/1024 08,00

tNícro DtSPUTÀ: 1ll08/2014 ogroo

TIPO Dt tÁNCÉr MENoR lÂNaF

TIPO ENCERRÁMENTO: ABEqTO

EXCLUSIVO ME: NÂO

valoR roTAr Do pÀoc[sso: RS 1.102 600,8400

OBJETO DO PROCESSO

RÉGrsrRc DE pÂEÇos PARA coNrRAraçÂo oE EMp8tsa E5pÉcrÁLrzaDA No FoÂNtoMENÍo DE pNEUs É coRÂELAros, vrsANDo
aÍ€NDEi A5 NrCE55tDADES DAs SECREIASIAS MUNtctpAl5 DE ?ORrO CÀLVOIAL

B.êrrl]Il:215961r%509'o2rpg{kLq§l!Êl9rTcPtRluí%rtlHÍNE5t%2F4PHH7b3i§!Qly[ldl62p]gogs5txgmrxud1MÊ7zl4ibKrx§1m2t7Gl55BoswBL7z7d.s861tRÁ%3p

ISABELLE NUNES DE LIMA

PORrO CÂrVO at l0/07l2c1.1

al
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Publicado Porl
Ana Kelly Albuquerque de Mendoncâ

Código Identificador:ED4BE9BA

ESTADO Df, ALACOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DAS TRINCHEIRÀS

COMISSÃ() PERMANENTE DE LICI'tAÇÂO
NOTIFTCAÇÀO

O Municipio de Poço das Trinchciras/Al, nestc ato reprcsentado por

sua Divisão de LicitâÇões. na pessoa de seu Diretor. vem

NOTIFICAR empresa LUIZ CARLOS PERPETUO LIMOS. CNP]
N' I I .61 8.29710001 -70 .já qualificada na 

^ta 
de Registro de Prcços n"

PEOql2O2312. da instauração, nesia Prelêiturâ Municipal, do Processo

^.lmrnrslra(i!o 
n" 42fi24)t,11ol I 2h24 visando o câncela mcnlo do

rcgi\tro dc preç - nos tcÍnos do Artiso 19 do Decrcto Munoioal n"

02/2021 e. subsidiariamcntc. do àn 77 e scguintcs da Sccào \'. do
( aoíulo lll. da Lei n" 8.666/93. tendo r.:m vista a ocorÍência dos lak)s

descritos na representaÇão apro§entada pelo Ge§tor da referida ata de

rcgistro dc preços, ctqa cópia integrat (incluindo os documentos que a

instruiram), scgue ancxada.

Assim, fica a empresa notificada para, qucrendo, apresentar defesa no
p.azo máximo dc l0 (dcz) dias corridos, a contar da data do

recebimento dcsta notilicaçào, dirigida à Comissão Pcrmanentc dc

Licitações e Contratos, no endeÍeço PÍaça Leopoldo Wanderley, no

\-,91, Centro, Poço das Trincheirâs, CL,P 57.510-000, tendo em conta a
potencial aplicação de sanções administÉtivas, conforme disposições
contidas na Seção I, Capitulo lV, da Lei n' 8.666. de 2l de junho de

1993, e da Lci n" 10.520, dc l7 dc julho de 2002 e seus regulanrcnlos.

CAIO JORGE DE ÁRAÚ.TO LIMÀ
Diretor da Divisâo de Licitaçôes

Publicado por:
Caio Jorgc de Araújo Lima

Código Identiíicâdor:37F'F2CA5

SECREl'ARI T §IIINICIPAI, DF: ÀDI\II\ISTR{CAO
l)t\ Is.i() DI. ( o\,ÍPR.\S F I I(',t I \Ça)ES \\ tso DE
rN'r'E\Çio DE RECTSTRO DE PREÇOS x-'l4/202{

0 municipio de Poço ús Trincheiras, através da Divisâo de Compras
e Licitaçires comunica que lealizará licitação registro dc preços para
l'utüm e cvcntual aquisiçâo de material de linlpeza, para atcnder à
neccssidade dos diversos órgãos c entidades dâ âdministração pública
municipal, nas especificaçôes constantes no Formulário de
PaÍticipação. A Divisão de Compras e Licitaçõcs atuará como órgão

erenciador da atâ de registro de preços, servindo o presente pâÍa

\reÍificâr se os órgâos e entidâdes que compõem â âdministraÇào
pública direta c indircta do rnunicípio de Poço das Trinchciras - AL.
possucm intcresse em atuarem como participantes na futura aquisiÇão.
Para rcgistrar sua intcnção de participaçào, o órgào intercssado dcverá
prccncher o lormulário de partjcipaçào, informando se quânlitalivo
cstimado e justificando cssa estimativa. O formulário dc participàçãô
deverá ser entregue devidamenle assinado e carimbado pela
auloridadc competcnle e pclo responsável pelas inlbrnraçõcs, no prazo
máximo de 08 (oito) dias útcis, contados desta publicação. na
PreÍ'eitura Municipal de Poço dâs l-rincheiras, no sctor dc CompÍas,
situada na Praça Leopoldo Wa,1dcÍloy, n' 91, Cenlro CEP N'.
57.510-000, ou atravós do e-mail:
compras.pm.pocodastrinchcirasfd,qmail.com. A ausência de resposta
ao prescnlc convilc no prazo informado scÍá cntcndida como
inexislência de intcresse do Orgào na f'utura contratação.

Publicado por:
Gâbriel Lima \,ÍaÍtins

Código IdentiíicâdoÍ: D498 l4E2

SECRETARIÂ }TU)iICIPÂL DE AT'}II\ISTRACAO
DIVTSÀ0 DE CO\4PR \S E r.rCrT \ÇÔrs \\ rSODE
INTENÇÁO DE REGISTRO DE PREÇOS N' I5/2024

Diário ofi cial dos Municípios do llstado de Alagoas' ANO XI I N' 2354

o municipio de Poço das Trilcheiras. através da Divisão de Compras

e Licitações comunica que realizará licitação registro de preços para

cven[al e funrra c cventual fomecimento de refeiçõcs, para atender à

necessidade dos diversos órgãos e entidades da administraçào pública

municipal, nas especificaçôes constantcs no Formulário de

Panicipação. A Divisào de Compras c Licitaçôes atuará como órgão

gercnciador da ata de registÍo de preços, servindo o presente para

verificar sc os órgãos e entidades que compõeln a âdministração

pública dircta e indireta do municipio de Poço das Trincheiras - AL,
possuem inleressc em atuarem como participantes na futura aquisição.

Para rcgistrar sua inlenção de participação, o órgào interessado dcvcrá
prcencher o formulário dc paÍticipação, inÍormando seu qua,ltitativo

cstimado e justificândo essa r:stimativa. O formulário de participação

deverá ser entregue devidamente assinado c carimbado pcla

autoridâde competente c pelo responsável pelas inlormâÇôes. no prazo

máximo de 08 (oto) dias úteis, contados destâ publicaçâo. na

Prefeitura Municipal dc Poço das Trincheiras. no setor de Compms.

situâda na Praça Lcopoldo Wanderley, n" 91, Ccntro - CEP N'.

57.510{00. ou através do e-mail:

colnpras.[im.oocodastrincheúasaí, smail.coDl. A âusancia de rcs posla

ao presentc convite no prazo infortnâdo scrá entendida conlo

inexistência de intercsse do Orgào na futura contratação.

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA I{UNICIPAL DE PORTO CALVO

O MUNTCÍPIO DE PORTO CALVO _ ALACOAS. AIrAVéS dO

Setor d. Licitaçôes. avisa que será realizada hcitaÇão conformc
descrito:
MOdAIidAdC: PREGÃO ELETRôNICO N' 18/2024 _ BNC.
BOLSA NÀCÍONÂI, DII COMPRÂS.
Processo Administrativo n" 2024.0701.00 19.

Objeto: RECISTRO DE PREÇ]OS PARA FUTURA E EVIINTU^L
AQUISIÇÀO D[ PNEUS E CORRELATOS. PARA ATENDER AS
DF\4ANDAS TUTURAS DA AD\4I\ISTRAÇÀU DIRFIA t.

INDIRF-TA DO MUNICiPIo DE PORTO CALVO/AL,
Tipo: Menor Preço - por item.
Data e hora da sessão dc disputa: 13/08/2024, às 09:00h (horário de

Brasilia).
LOCAL: Sistcma eletrônico do BNC - BOLSÂ NACIONAL DE
COMPRAS, através do site rvww.bno.org.br ou
https ://portocalvo.a l. gov.br/transparencia./.

Porto Calvo/AL, 30 de Julho de 2024

ISABELLE NANES DE LIMA
Pregoeira

Puhlicado por:
lsabelle Nunes dc Lima

Código IdentiÍicâdor: I 06B3644

ESTÀDO DE ALACOÂS
PRIFEITURA MUNICIPAL DE PORTO REAL DO COLÉGIO

S!]CRI,]I'ARIÀ ]!I T]\ ICI Pr\I, DE ÀD\ÍI NISI'RAÇAO
TER\IO DE DO,\ÇÀo

TERMo Df] DOAÇÃO

Com os mâis respcitosos cumprimentos. o Municipio Porto Reâl do
Colégio - AL, por meio de seu representante legal, encaminha o
projeto da obra implantaÇâo c recapca,ncnto do acesso oo Povoado
Capim Grosso no município de Porto Real do Colégio - AL, paÍâ

dcvida análisc do Gov.Íno do Estado de Alâgoas por intermédio dcslâ

rnvu . d ia rio mu nicioal.com.br/ama 35

Publicado por:
Cabricl Lima Manirrs

Código IdentiIicadorr0C4F00TS

DEPTO DE COMISSAO DE LICITACÀO
AVISO DE LICITÀÇÂO DO PRIGÃO ELETRÔNICO N"

lano24
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PREFEITURA MUNICIPAL OE PORTO CALVO

avtso DE LtctlaçÃo
PREGÃo ELarRÔNlco Nq 18/2014

BNC Bôlsa Na.bnãl dê ConPra!
Pío.esso adminrstíãrvô n4 20240701.0019 Obleto: REGISÍRO DÉ pREçO5

PANA IUIURA ! LVI\IJAI ÂqUIS'CÀO DI PNIUS E COPRITÂIO\, PARA À]IND{N ÀS

ôrr,|ar.óri rur.rnls or roM,\rÍqaÇÀo D'FLÍa t \DrFt_À Do MUN.rip'o Dt PoR-o
cÁLVO/Âl Iipor Menôr PÍéço por item. Data e hora da séssão de dGplt.r 13/08/2024,
à, 09 óoh ín;àro de BÍJ\:u). toLÀt SBrerd elelíón(o oo BN' BOLSÂ NAaIONÂI 0f
(OMPflAS àÍaJes do lre wwú o-( orsb, ôL l^np, / pono'd roà govb, 

'rr\pd ""('a/

Poío câlvo/AL, 30 de julhô de 2024
ISABILLE NUNEs DÉ LIMA

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ROTEIRO

Ávrso oÊ tlcrÍaçÃo
PnÉGÃo ELEriÔNEo n, 2/2024

Torna Dub.(o qup lára reá[rr'áràJes do PegoP o olk,à|. !Êdàdd nd ÊLà

r.à. pêdÍô 551 cenrro . Rote o Â . Dor meo oo vte wwB rekoÍp(om b', [' r4ão
ãoa"iiaiai p.*o et"t,O^i.o, do tipo h;nor pÍeço, prà: aaulslçÃo DE 01 (UM)vEÍc1rLo
prcx,l-rP caBrNE D!Pú 4X4 {DlÉsEL) 4 02 (DOIS) VEiCULOS OÉ PASSEIO ' TRÁNsPORÍÉ-04
IQUIPI rS tttSOAS.0,V,, PAHA Á-t\DlC Ás NLCrSS|DAoL§ 0a StLRLlAclÂ 0t SÀUDr

orsrc üur,,rcrp,o, iortoitvt t§PÍrrÍ (a(ÔEs No 'tnvo Dl Rt,EqÊ\clr {PRoPo"la N'
114oâos7oool24oo3 EMÉNDA N'27260002). Aberturá da 3e$ão oública 09:m hôrãs do
di! 12 de a8o§to dê 2024 lnicio da lãse dê lá.cês: 09:01 horas do diá 0a dê maro de 2024
Âereíên.ia: horário dê sra§iliã . Df. Rêcursosr previltos no oÍçâmento vigentê Fu.damenrÔ
le8a!: Lêi Fedeíàl n! 14.11r/21, Lei Éêde.ãl ns 14770/23: Lei Complêmentàr ^r 123/06;
Oe.reto FêderâL nq 10024/19, lnírução Nôrôaliva ne 73 sEGÉ5/ME/22, e legi5lação
,€rtin€rtê, coísideÍada5 ôs a t.râçóe, posteriores da5 refêídâs .ôÍmas. lnlo.maçõet: das

o8:OO as l3:OO hoÍâs dos dia5 !iêi§, nô eídereço sup.a.ilado. É_máil:
licüacao.rot€ ro21@email.côm Edital https //ww.rote rô.ãr.3ov.bri www.selcorp.com br

Rotê ro Al, 29 de lulho de 2024
RÂFAEL LOPES DE CARVÁLHO LIIÍE

PRTFEITURA MUNICIPAL OE SÃO MIGUET DOS CAMPOS

avtso o[ uctÍa(Áo
pREcÃo EIEÍRóiúCO . 16/t024-sRp

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ LARANIAL DO IARI

ÉXTRÁTO OE CONTÂATO

213 0372024.SMÂS/PMU
aônrrâto nr 035/2024-5M45: Cônlíatadâr E 5 F PÉR€lqÂ LÍDA EPp, inscnlâ nÔ C!úPJ n!
0s.4s7.551/OOO145r objeto: REG sTRo OE PRÉço5 para fut!ra e êvêntual ConirãtaÇãÕ de

êmprce e;pecaliradâ e; Íorne.ime.tô de gêneÍos álimenticio5 pãrâ àt€ider as d€hándàs
da Secrerar a de AssÉtén.a Sôcial do Municiplo de Laíaniâl do lariÂP; OÍieem: PreSão

Elêtrônrco ns 013/2024 CPi/pMUrVgênc! 12 (doz€)freres a partÍdâ data deasinâturai
Vaioí: RS 2 616 387,20 (dos mrlhóes se6.êntos ê dere$e6 mil Íezenlos € Ôitenla e setê

reâú e vlnte cen!âvot, Dáta da a5sinâtuÍa: 2510712024

avtso DE aDluolcâçÁo E HoMoLoGAçÃo
PRÉGÃO ELETRONICO SiP 

'II9 
1'|ZO24.CPT/PML'

Procêsso no 218 017/20?4-SMÁS/PMU
A PrelÊúura Munrcipal dê Lâranrôl do lãí lor.a público àos inte.etÉdo5 a

aoluorcaçÀo e HoMoLoGÀçÀo da lictãção nâ mÔdalidade PrêÊãÔ, na fo.ma ÉleÍónica
ns 013l2oi{.CPL/PMU, â qual tem por ohjêto REGISÍRo 0E pREços pôrà Í!rúÍá e evenl!àl
Co.r,dtd(áo dê emDÍe)d etpp'àlràda en rorne( -enlo de 8êneros àl'mentt o( pà'à
dÊndêr ;s dem.roá' dÀ SecÍeraía d. ÀssÉren('a 5drál dô Mu.'crp o d' .àrà1rà do Jd l

aPr Empíesa vencedô.e. E S F pERÉlÀA L'DA; CNPI 05.487 551/OOO1'49; LÔte 01r valor ÀS

998 999,26 lNôvece.to e noveútá ê oito mil e novece.tos e novêntâ e novê relis e vinte
ê 5eÉ cenlàvor; Lote 02; valoí: RS 249999,60 (Do.efltôs e quãrenta e novê Ôil e

.olecenlos e ioventa se$êntã centavÔs); Lote 03; vâlor: Rs 640 000,00

ls€iscentós e quârênrâ mil íeas); Lot€ 04; RS 122 498,34 (cento e vinte € dÔÉ m e

qúat.oc€ntos e noventa e oito rêâis e oilentã e quôtro centavôs); Lore 0s RS 297.697,40

tb,:enros e no,enta e sete .il e rei§.êriG e novenra e sete .eais e qúarenta .êntevos);
Lotê 06 RS 140 194,60 (cênrô e qua.entã mil centô e noventa ê quâtro Íêáis e lessentâ

centavosl; Lote 07 Rs 166997,s01centÔ e ses.entà ê §ei3 hrle nove.entos ê noventa e
sere Íeai, e cinq!êntã cênlavo,

Em 24 de ju,ho de 2024
MÀRCIO CúY OA COSTÁ sÉRÂÃO

EXÍnÂTO OE iEG|STRO OC PiEçOS

ÁMANDÂ §ILVA SANTOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIAçABUçU

avtso oa slrsPGNsÂo
PRTGÃO ELETRôNICO N9 2Al2024

O MUNICíP|o O! PlÀçaBUçu, ar€vés do OepâÍtâmenro de Liorações, rô.ôá
público para .onhecimerto das empresas lntere$adês, que decide SUSpENoER o ceÍtame
rêíêrêôte ào prê!,ô ElerÍônlco Nq. 028/2024, cujo objeto é o íêEist,o de preço5 para
flrurá e eventual áquúiÇào dê pnels, cámáras de âr e proterorê§ dê pôêus, pàrã ànáli5e
de po$í@l àdêquação do iôstÍuôento cóív@àtóío, conslderando â exrtê..iá d€
implEnação a q!õl dêve ser analsada têcnicamenie. Retsaltamos âindâ, que âpós as
dêvidât altêrâçôês, será publcâdo novo avito reabrindo rovo pràzo niciarmente

Modaridade/Nqr Presão t.rrôn'co nt 16/2024-snp 3ê chamadô . Iipo: Menor
Prêço ' objeio: R.slstro de prêçor pôra aquisição dê matêria s dê limpêu a (copâ € cor ôhâ.
liôpeze, úrehsilios dohéiricos, higi.nê pEssôâ|, trâldas, plásri.os e descânáveit) .om
exciusividade dê rorê§ pôrã MÊ e EPP oata/Horário: 13 de agono de 2024 às 09:30hs
{nove hoÍâs e úiôtâ ô,nutos horáÍo de Brasilia) 'O edital en.onrrã sê disponivel .o súe
hrrp://www.bn. or8 br, http //ww saomrgue do§câmpôs.àl.aôv hÍ, óà sede dâ cpL, rituada
nà Av. D€p oiney lôíes, s/n, Bênro 6eÍado Sampalo, da5 0a àt 14 hoías em dias Útêi§,
e nediànte soli.ilôção êôviãdà àô e.màil .pkâômiAu.ldoscãmpo!@gmàil com

Piaçabuçu/AL, 30 de lulho de 2024
BRUNO ÂIEXSANOFO ANORÉ DO NASCIMTNÍO

TSTADO OO ÁMAPÁ

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE IÍAUBAL

REÍrFrcÁçÕEs

Â PÍeleituÍa Muni.ipal de ltáubal-ap, to.ná públi.o â e.Íâtâ do Avito dê
Lrúação/Remarcação, prêEão nc 5.1/2024.CVpMl, refeÍente âô pÍocêssô Adninislratryô nq
0813.454/2024 stMSÁ.PMl, publcado no Diário da Un ão 3, Pas:189, Edição nc r43, sexra
,êtrâ, 26 dÊ julho dê 2024, c.nlormê sêsuê: oNDE 5E LÊ: Presão Elêtrônico Ne 5.1/2023.
CL/PM AbeÍtúrâ das Propôstâs: 12103/2023 à3 03h00hin (hoíário de 8râsilia) rnicio da
Sessão de o'tputa: 77/oa12021 às 10h00min. L€rasÉ: Prêaâo Elêtrônico x, 5ll2024-
CL|PMl. Abeítu.a das Propostásr 12/08/2024 às 08h00min lhôráíô de srarlia). l.icio dà
5ês5ão de Disputa: r2/0a/2o24 às tohoomin. Â5 demâis inlÕrmaçôes púbricadas
permane.em inalte.adat

Â Preíêiturà Muni.ipal de Ltaubal-AP, ro.na públi€o â êÍatà do Áviso dê
Liciração/Rêmâ.caçàô, Pí.sào.e 61/2024.CVPMr, refeÍente ao pÍocesso adfri.tslrâtivô ne
0813.455/2024 StMSÂ PMr, publlcado no Drário da U.ião 3, Pâs:139, ÊdlÉo no 143, !êrra
feira, 26 de julho de 2024, coníormê sêauê: oNDE St LÊ: Prêsão EleÍónico N! 6.1/2023.
CVpMl. AbeÍtura das Proportâs: 12108/2ô21 às 03h00min (horáriô de srasília). rhi.io da
5er5ão de oGpúta: 13/08/2023 às 10h00mlô. LÉrÀ sÊ: Pr€8ão EleÍônico ir! 61/2024.
CLIPM Ábêrlura dãs Proposlas: 1?/08/2024 às 08h00min (hôÍánô de 8ràsilrâ). lnicro da
Sersào dê Oispulâ: 7a/oa/2o24 às 10h00ml^ Âs deôak ôÍoróâçõêr pubGdas
permaôêcêm inahêradas.

Á Píêiertlra MlnEipal de ltàúbal-AP, tôrnâ público a errãrà do Áviso de
Licitáçãô/iemârcação, Pregão ne 7.1/2024 CUPMI, reÍerente ao Proce55ô Ádm nistranvo no
0813.455/2024 SEMSÂ.PMI, publicado no 0iáro da Uniào 3, paer1a9, Ediçâo nr 141, s.xtê
Íeira,26 de júlhô de 2024, conÍorme sêguer ONDE 5t LÉ: Píêgâo EleÍô.ico Ns 7.1/2023
CL/PMI, Re8lslro dê Preços raÍá Ful!Íâ e Evenrúãl Res6r.o de Preços paÍâ Aquisição de
lnrumo5 e Corelatos, vúaído arênder ás ne.essdadês dos ôrÊãos ê Entidades ale
lntegram a Administração Pública do Mú.icipio de Itáubal, Aberturâ dâs Propostã!:
13/08/2021 à5 o8h@min lhorário de E.atilia). hrcio da Se$ão de Disputa: 14103/2023 às
1ohoomin. LEIA'SÉ: PrêE5o Eletrô.ico Nq 7.1/2024-CVPM|. objeto Âegi5tro de Preço pârà
Asuúido d. Mêddmenlos, d. Formâ quê mêlhôr àtênda à! Nêcê$Ldade5 da Sec.etaíia
dê sàúde do Muncipro de lraobal. Áblrtura dô5 Proposras: 13/08/2024 á§ 08h00mtr1
(horário d€ Brâsilú). lnicio da Seseão de oispltar 14/08/2024 àr 10h00min. tu dÉmaú
informaçõe5 pLblicadâ5 pêrmôneceô nâlterada5

ara 0€ 5ÂP Ne 2/2024/SMA5/pMtl
aTÂ oE RÊGlsTÂO DE PREçoS Nq oo2/2024.SM4S, reierent€ áô PreSão Eletrônico ns

Ol3/2024/CPUpMU, P.dêsso Admrnistrarivo 213037/2024 SMAs/PMU; Ohjeto REGTSIiO

DE PflÉÇOS para lutura e êvêntuâ Contratação dê empresâ especiehadâ em íornec mentô
de Bê.eíos .lihênti.,6 paÍa atender ât demãnd.s dá SecretaÍia de Â5sslência Sôcia do
Mln'.ipio de Lãranjál do Jôri-AP; Empíê5ãr E I F PEÂEIRA LTDA tPP; CNPI:
0s 437.551/0001-45; vãlor: RS 2 616 387,20 {dois milhôes teiscentos e deresseis mil
trere.tos ê ôite.ra e sele reàis e vrnle .enravôs), vieêôcia: 12 meses a pa(Í da dalà dê
âssinatura não podendo ser proío8àdá
Dãtà dã âsinzrlrar 25107/2024

PREÊEITURA MUNICIPAL DE SANÍANA

ÊUNDO MUNICIPAL DE ASSISÍÊNCIA SOCIAT DE SANTANA

Àvtso oE LlcIraçÂo
IOMADÂ OE Pi'çOS

O MUNICÍPIO OE SANTANA, POI MEIO dA COMISSÁO P€RMÀNÉNTE DE

LlclTAçÁo, d. cenrrãl de Liciràçóes, vincul.da à SecretaÍia Municipal dê Admi^isÍação,
lornà pJblr'o párã ,o.aê.rm.nro oo\ rnlprê\\ddo\ d DIVUICA(ÀO Dl ANÁrlst
oOaIMENTAL na modãlidade TOMAoA DE PREçOS Ne 009/2023 culo oblêto
coNsIRU(Áo DA ÀCADEMIA oE SÂÚDÉ NÂ ILHÀ D! sÂNÍANA coNCLUsÀo , A comBsãÔ

decrdi! pera HÁBrLlTAçÀo das efrpresas: asM CoNTRUçÓE5 E aMpRtÉNDTMENTOS ITOA .
CNPI1 21017 731/0001 10 ê t R COMIRCIO Ê SERVLçOS LTDA CNPI: 27.3CS.a66lO0Ot 74,

ambas cumprnam com as exigências dos ten5 de habilitação do Edital. a Comistão decidiu
pelà rNABrLrÍAçÃo dâs emprerâsr tlNt PÂoJEIO5 E coNSÍRUçÕEs rÍDA CNpr:
02.374 697/0001 96 e pMA SERVICOS LToA EPp CNP]: 17.660.658/0001 22. Â Coml*ão
permânenrê de Lcitêcão dá publcidâde â oEcrsÃo DÍoferidâ ãcimâ nos rerdos dô âÍt. 109,
i.cÉo I a' da lei nr 8666/1991, concede^do o pra.o íecu6ôl de 05 k'nco) dÉs ú1e6,
devendo os r€cu*os eêrem prorocôlados diretâmentê na sálâ dâ conlssào pêrná.ê.te de
Li.ilãção, na Centíalde Lic'tações, locãl'zada.a Áv S.ntãnô, No 2975, Bloco 3, alo5, aano
Pa.aí3o, no horário de 07h30m à5 13h30h, ôu pêlo e hail:
cent.alde i.itacespmeçôgmâil.com.

sãnlanà'AP, 25 de julho de 2024.
URIET 

'ARLOS 
FERÀÊIâA OL]VEIRA í LHO

P.erident€ de comissào de Licnâçâo

avrso DE LrcnaçÃo
PRIGÂO ELETRôNICO

O MUNrcíPrO DÉ SANTANA, poÍ meiô da Subsec.erariâ da Cent.a de Licitaçôes
únculãda à sêcretanã MlnrciDàl de AdhmúlràGo, no5 termo5 d, Lei FedeíaL nq
14 rB/2021, torna públlco âôs lôtere$êdos, ô lânçánento do Presão ElêtÍôni.o ne
003/2024-SCVSEMAD/PMs, orilndó do Preêsso AdmhrstrativÕ nq 457l2024-5tMOP, n!
modalidade PRÊGÃO ÉLETRÔN€O SRp, na foÍma de IúÉNOR PAaçO POÂ 6nUPo, vi*ndo ô
REG|SÍRO DE PREçOS paÍã CONIRATAçÃO OE €MPRESA ESPECTALTZÂDÂ NO
FORNECIMENTO CONIINUO OE MATÉRIAIS OE CONSTRUçAO VI'qNDO AÍlNDER A5
\tcttsrDAoLs oÂ s[(ÊLTAcra MJNorat oL oBqas pjBLcas L stnvcos uRBANos No
Dr\ÉllPrNrO DOs srRV'çOS Dr VANlrTr\lso CO\5r ivÁçÀO r aDrOU!êO DÉ
PRÉDo5 E LoGRADouFos PÚBLICoS oo MUNIciPIo oE SANÍANA.5EÀ,10P, coíÍÓÍmê
especlÍcâçôes e coódiÉÊe côntdâ, ôô Ediiâl e r€lt.nêros, clja dãtà dà dkplta dê
preço5 ocoíeÍâ na óia 22/0A/2024, às 10h00min, hoíário de BÍasilá, nâ olátaloíôã
eletrônicã dô goveúô: www cômprâs 8ov b., sob UÂsG: 930615, me5mo endereço ondê o
edilàl e os aôexot necestá.ios à roÍmllaÇão de propostas poderão seÍ lntegralnentê

sàntànã,AP, 29 d. julho dê 20?4
MAÀILENY PAÂENTÉ DE Â6REU DE CÀSIRO

Subse.rêtáriê dã Cêntràl de Li.iràçõe5

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZINHO

avrso oE HoMolocaçÃo E aDruDtcaçÃo
coNcoRRtNcra I'rs I/2024-stc/sEM6ov/pMÍ

HOMoLOGo E ÀDl!DrCO o lulgãmênro proteido pera Comissào de ContÍação
(C/ sl(/slMGOV-DVT reíe e.re ao !.o.esso Nq 6920 0516/2011 StvlOS/eMI: nà

modã.dadê (oNCOqRt\( a no 002/2024.St(/SEMGOV/PMT dr-do oJnà:
pÍovidên.lat.

O SECREÍARIO MUNiCIPAL DE INFRAESTRIJTURA, OARAS É 5ERV]ÇOS DA
PREFEITUiÀ M NICIPAL Ot ÍARIAiUGAIZINHO, no uso dê suár aúlbuiçõês lêAâr, ê com
Íundamenrô no indro Vrl, do an. 17, da Lê' nq 14133/2021 ê âheraçõ€s posie.iorú, e
.oníorme o que constâ dô Pro.essô ne 69200516/2021 'SEMlos/PMIi

:a2 tcP
q:E {,0 //wwe i ew eâúem nede hr ,
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MUNICIPIO DE PORTO CALVO

PORTO CALVO.AL

ATA DE HoMoLoGAÇÃo

PREGÃo ELETRôNrco N. oí8/2024
Processo Administrâlivo N' 2O24O7O1OO19

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO. ISABELLE NUNES DE LIMA
Dala de Publicâçáo: 30/0712024 19:28:55

ol€rtâ lnicial oíêna Final oí.(%) ME

LOTÉ 3 - HOiTOLOGADO - 1610A1202413:2AiO7
PNEU TRASEIRo PARA MolocELETA REFERÊNCns 110/90 17 R34: náo Íemoldâdo e não Íecáuchutado,
Produto origihal com gaÍãntia de qualidade, o item deverá atêndêÍ as noÍmas ABNT NBR 553í, NBR 6087 E

NBR 60E6.

vaLoREs uNlTÁRtos FtNAts
Itêm: 1 Unidade: Un'dade Marca: Maggion - Vip€r Modelo:

Oesdi€o:PNEU TR SEIRO PARA MOÍOCICLETA REFERÊNCIAS 110/9017 R34:não reÍnddâdo e não.Múchutado, Prodúo
onginalcom ga€ntia de qualidãdê, o iiêm dee.á alend,er as noÍmas ABNÍ NaR 5531. NBR 6087 E NBR 6088.
Ouantdade:1o V.lor Unlli 279,89 VâloÍ Iot l:2.798,90LOTE I - HOI'IOLOGADO - 1610A12024 132AiO7

PNEU DIANÍE|Ro PARÂ MoToctcLETA REFERÊircta 90x90 19 R34: não rêmotdado e não recauchúado,
Produto orlglnal com gaÍanlia dê qualidade, o itêm deverá atêndêr as noÍmas ÂBl,lÍ NBR 553í NBR 6087 ê NBR

608E.

vALoREs uNlTÁRlos FtNAts
Pt

Dêscíçáo:PNEU DIANTEIRO PARA MOTOCICLETA REFERÉNCIA 9OX9O 19 R34: náo rêmoldadoe náo re€uchúado, Produto
originsl.oh gârantiâ dê qualidade, o item dêved âlender as nômásABNT NBR 5531 NBR 6047 e NBR 6088.
O!àntidade: 10 Vâlor Unn.: 215.00 Vãlor Íotal: 2.150,00

cLAssrFrcAçÀo
oíêrrâ tniciat oíêrta Finat oll,(%) ME

,I BR PROOUTOS E SERVIÇOS 050 36.157134/000164 340.50 279,49 Sim

2 RC AUTO PNEUS PEçAS SERV|ÇOS 045 09.312.706/0001-63 500,00 279,90 0,00 sim

3 ATENAS DISTRIBUIDORÁ DE 067 51 .890.ô98i/0001-07 1.500,00 290,00 3,61 Sim

4 EVOK TMPORTACAO E D|STRTAUICAO 039 2t4.116.889/000142 340,00 340,00

5 cHEVRoMAtS coMÊRCro DE pEçAs. 132 09.0i7.325/0oor-51 1.ooo.oo r.000,00
cLASSIFIcAÇÃo

DESCLASSTFICAOOSOíert.lniciâl oÍêrla Flnal Dú.(%) ME
oíêrla tniciat ofêrtã Finát Dr.(7o) MEr BR PROOUTOS E SERVrÇOS 061 36.157.134/0001.€8 278.33 215 00

INÂBILTTAOOS2 RC AUIO PNEUS PEÇAS SERV|ÇOS 122 09.312.706i/0001S3 500,00 219 90 2,28 Sin
oíênâ r^lciâr orêítâ Fiôâr olt.(%) ME3 AÍENAS DISÍRIBUIOORA DE 018 51 a90 698,/0001{7 1500.00 255 00 15,96 Sim

4 cHEVRoMAtS coMÉRcto DE PEÇAS, 10O 0§ 017.325/0001-51 1.0OO,00 I 000,00

LOTE 4 -HOMOLOGADO -16/08/2024 13:28:07
CÀMARA DE AR D|ANÍE|RA PARA MOÍOCICIETA REFERENCIA 90/90 19 R34: Produto original com garâhrie

dê qualidãde.

VALORES UNIÍÁRIOS FINAIS
Itêm: 1 Unldâde: Ui dade Mârca: CARGO Modêlo: cARGo
oescdçáo: CÂMARA DE AR OIANTEIRA PARA MOÍOCICLETA REFERENCIA 90/90 í9 R34: Produlo origina! côm ga.antiá de

Ou.ntidâde: 10 Valor Unit.:33,78 Vâlor Íotal: 337,80LOTE 2 - HOMOLOGADO - 1610A12024 13.2ai07
PNEU OIANTE|RO PARA MOTOCTCLETA REFERÊNCIA 90X90 18 57P: hão rêmotdado e não recâuchutâdo,

Produto orlglnal com garântia de qualidâd€, o ltêm dêvêrá âtendêÍ as normâs ABNÍ NBR 5531 NBR 6087 e NBR
6088.

vaLoREs u}{rtÁRlos FtNAts
h€h: 1 Unidade: Unidade MaE: Mággid - Wif,rer Modelo:
oêscrição: PNEU olANTElRo PÀRÂ MoToctcLEÍA RÊFERÊNCh 9ox9o 18 57Pr náo remordádo e náo rc.ãuchutâdo, Produro
odginalcom gârâília dêquâridãde, o ilem deverá atenderas rcmásAANT NBR 5531 NBR 6087 ê NBR 608E.
Ouaniidade 10 vãlor Unlt: 164.89 Vãlor Toral: 1.648,90

DESCL^SStFtCÀOOS

oÍêná rriciar oíerta Fin.l Dlf.(%) ilE

INÂBILÍTADOS

Ofêrtã lniciãl Oíêriâ Final oú.(%) ME

cLASSIFIcAçÀo
OÍêrta lnlclal Oíêraa Flnal oir.(%) ME

1 ATENÀS DISTRIBUIDORÂ DE 066 51 .690.698/0001-0 7 1500,00 33,78 Sim

2 BR PRODUTOS E SERVIÇOS r45 36 r57.13/0001{8 56.33 34,78 2,96 Sim

3 EVOK IMPORTÀCAO E D|STR|BUiCAO 148 ,t4.116.889/0001-42 56.00 56,00 61.01 Sim

4 cHEvRoMAts coMÊRCro DE PEÇAS, 017 09.017.3210001,51 1 000,00 1.000,00 1645,71 Sim

cLAsstFtcaÇÃo
otertâ tntctât ofêÍta ftnat Dtí.(%) ME Ofêrtâ lnlclál Ofêrta Final Drí.(%) ME

013 36 157.134/0001,68 190 00 164.a9 INABILITADOS

2 RC AIITO PNEUS PEÇAS SERVTÇOS 006 09 312.706/000i-63 500 00 164,90 0,01 Sim oÍêrta tntclat oferta Êinat Daí.(%) ME

3 AÍENAS DISTRIBUIDORA DE 005 51A90.698/0001-07 1.500.00 175,00

4 cHEVRoMAtS coMÉRcto DE PEÇAS, 023 09 017.325loooi -51 1.ooo.0o

DÉSCr_ÀSSrFrCÂOôS

LOTE 5 - HOMoLOGÂDO - 1610812024 1324.07
cÂMARA DE AR TRASETRA PARA MOTOCICLETA REFERENCIA 110/90 R17r Produto oTiglnal com ga.ahtiá d€

qualidade.

vALoREs uN|TÁRlos FINÀls

1 000,00

[ut I00G.rado cm 16/04/2024 13 28 10

INABILITÁOOS

GeÍado em 16/08/2024 13 28 10 2de19

(rlâ\1í
MUNICIPIO DE PORIO CALVO

PORTO CALVO.AL

194,12 Sim

Olêrla lniclal Oíértâ Fin.l Dí.(%) ME

DESCLÀSSIFICÂDOS

1 BR PROOUTOS E SERVIÇOS

471,43 Sim



MUNICIPIO DE PORTO CALVO
PORTO CALVO.AL

*.8'
MUNICIPIO DE PORÍO CALVO

PORTO CALVO-AL

hêm: 1 Unldâde: Unidadê túaÍca: VULCAN lúodelo:VULCAN
Des.riÇáo: cÀtúARA OE AR TRASEIRA PARA I\,iOTOCTCLETA REFERENCIA 110/90 Rl7: Produro orisinalcom garanlia do

Ouaítidade:lo vâlor Unn.:31,99 vâlor Total: 319.90

OÍêrla lnlclal OÍêrta Final olr.(%) ME

018 36.157_134/0001 68 176 00 110,00 Sm

Sm2 RC AUTO PNEUS PEÇAS SERVIÇO§ 118 09.312.706/0001-63 250,00 114,90

3 ATENAS DISÍRIBL]IOORA DE 063 51 .890.69a/0001-07 1 500.00 120,00

cLAssrFrcaçÃo
oíertá lnicial oíe.tá Finâl 0rl.(%) ME

1 ATENAS DISTRIBUIDORA DE 105 51 890 694/0001-07 r 50ô ô0 31.99 Sm

2 BR PROOUTOS E SERVIÇOs 117 36.157.134/0001€8 í.75 32.99 3,13

3 RCAUÍO PNEUS PEÇAS SERVIÇOS 104 09.312.706/0001S3 100,00 49,90 5126 Sim

4 cHEvRoMAts coÀ,1ÊRcro DE pEçAs. 030 09.017-32í0001-51 1.oo0,oo I 000.00 19oa.01 Sim

DESCLASSIFICADOS

Ofêía lniclal OÍêrta FInál DIí.(%) ME

INÂAILTTADOS

oÍerte lnlclál OÍêrLã Finâl DIÍ.(%) MÊ

LOTE 6 - HOi,IOLOGADO - 1 OA|2O24 13i2A:O7
PflEU PARA VElcULo REFERÊi,lclA 265fr0, Rl6: não rêmotdado ê náo ê cauchutádo. Produto originat com

gâraniia dê qualidadê, o itêm dêvêrá âtêndêr as noÍmas ABi{T NBR 5531 tlBR 6088.

vALoREs uNnÁRlos FrNArs

cLÂSSIFIcAçÀo
OÍerta lniciãl Oíerta Final Dí.{%) lllE

1 BR PRODUTOS E SERVIÇOS 031 36.157.134/0001,68 795 24 689,99

2 OANILO JOSE MARÍINS DA SILVA 005 49.223.584/0001-31 795 24 690.00 Sm

3 RC AUTO PNEUS PEÇA§ SERV|ÇOS 072 09 312.706/0001{3 1.250.00

086 28.942.178/0001-70 175,00 143,80 1e,33 Sim

034 49.223.54a/0001-31 176,00 176,00 22,39 Sim

6 EVOK TMPORTACAO E D|SÍRTBUTCAO 078 44 116.889/0001-42 176,00 176.00

1.000,00

Sm
468.18 Stm7 CHEVRoMAIS coMÉRcto DE PEÇAS, r05 09.017.325/0001-51 1.000.00

oí€rtâ lnicial oíêrta Finâl olí.(%) ME

INABILTTÀDOS

oíertâ lniciál ofêrtâ Finâl oii.(%) ME

LOTÊ 8 -HOMOLOGÂOO - 16/08/202/1 13:28:07
PROTETOR lOOOX2O:

vALoREs UNIÍÀRIos FINAtS
Iterhr 1 Uôdáde Unrdáde

Descnçàô PRO rEÍOR 1000X20:
Mar@r SBN

valor Unlt.:49,87 ValorTotal: 3 490.90
It6m: 1 Unidãd6: Unidade Mârc3:tlâro- lTO07 Modôlo:
oescnção:PNEU PARA VEÍcULo REFERÊNC|A 265,'10, Rl6: náo rcmoldado e náoe @uchutádô. Prcdúo onginál@m saÍãntiã de
qualidade, o ilem d6vêrá slendêrás nomas ABNT NBR 5531 NBR ô086.
Ouanladad6: I Vâlor UnlL: 689.99 Va lor Tolal: 5.51 9.92 Oíêrtã lnlcl,l Of.rlâ Fihâl Drí_(%) ME

1 ATENAS DISTRIBUIDORA OE 127 5L890.69a/0001-07 1.500,00 49,a7 Sim

4JFBLESSALTDA 053 2a 942 174/0001-70 34 00 59,90 1s 2l Sim

5 EVOX TMPORTACAO E O|SÍR|AU|CAO 113 44.116,8a9/0001-42 84.00 44,00 40,23 Sim

7zt4,90 7,96 Sim

794,00 6,59 Sim

6 DANILO JOSE MARTINS DA SILVA 061 49.223.5aa/0001-31 A4.0a u,aa
4 ATENAS DISÍRIBUIDORA DE 084 51.a90.698/0001-O7 4 000.00

5 EVOK TMPORTACAO E O|STRTBU|CAO 040 44.116.aa9/0001-42 795.00 795,00 013 Sim

6 JFBLESSALTDA 063 28.942.178/0001 70 795.00 795,00 000 Sim

7 cHEVRoMAts coMÉRclo DE PEÇAS, 101 09.017_325/0001-51 5.000.00 524,93 Sim

oÊscLAsstFtcADos
oíêrta lniciál oÍeía Final Dú.(%) ME

INAAILtTADOS

oíê.te lnlclal Ofêna Fiõal ol,,(7.) ME

LOTE 7 - HOMOLOGADO - 16l0al2021 13:2a:o7
CÀMARA DE AR PARA ÔNTAUS REFERÊNCIA 1000/20: Produto originâl êom gârantiâ de quatidade

vaLoRES uNlTÁRtos Ftt{Ars

7 cHEVRoMAtS coMÉRcto DE PEÇAS, os8 09.017.32slooo1-51 1.ooo.oo 1.000,00 1039.3a Sim

DESCLÂSStFlCÂDOS

Oíerta lnicial Ofê.ta Final Dí_{%) ME

INABILITADOS

Olerta lnicial Oferta Final Dí]%) ME

LOTE9-HOMOLOGADO -16/08/2024 13:28:08
PROTETOR 7X50:

vALoREs UNlÍÁRIoS FINAIS
llem: 1 UnÉade: l.inidâde

OoscÍiçáo: PRoIEÍoR 7Xs0:
Mar6: SBN

Válôr Íôrál: 3 525 12

It€m: 1 Unidader Unidade MaÍca:Toíuga Môdelo:
Descíçáor cÀMARA oE AR PARA ÔNrau§ REFERÊNÇla looo/20: Produro orignâr com gáránria de quáridade.

Ouanlidade: 70 V.lor Unil.: 1 1 0,00 Va br rolálr 7.700,00

cLAssrFrcaÇÃo
Ofertã lnicial Oíê.ta Final Drr.{%) ME

] ATENAS OlSTRIAUIDORA DE 043

122

51 890 698/0001 07 1 500 00

09 312 706/0001-63 140.00 48,99

52,00

48,96

2 RCÂUTO PNEUS PEÇAS SERVIçOS

3JFBLESSALTOÂ

Ge.ado em 16/08/2024 1 3:28:10

cLASSIFIcAÇÃo

3deí9 Gerado cm 16/08/2024 13:24110

?a c42 17Al0001,70 a5 00

B0t I00

5l!

4de19

((

1 BR PRODUÍOS E SERVIçOS

5 000,00

oEscLAsstFtcÂoos

cLAsstFtcaçÂo

2 BR PRODUTOS E SERVTÇOS 104 36.157.134/0001-68 84,08 50,87 2.01 Sim

3 RC ÂUTO PNEUS PEÇAS SERV|ÇOS 103 09.312-706/0001-63 15O,OO Sr,gS 22o S'm

4JFBLESSALÍOA
5 OANILO JOSE MARTINS DÂ SILVA
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4 BR PRODUTOS E SERVIÇOS 140 36.157.134/0001$A a9,70 55,97 161 Sim

5 DANILO JOSE MARÍINS DA SILVA 142 49.223.58€/0001-3r 89.70 a9,70

6 cHEvRoÍr,1Ats coÍ\,iÉRcto DE PEÇAS, 141 09.017-32t0001-51 i.000,00 1 000,00 r01a,83 slm

oESCLASStFtCÂDOS

OÍ.í.lnlclal OíeÍta Flnãl olí.(%) ME

INABILITADOS

Oíert ltrlclàl OÍeÍta Fln.l oí.(%) ME

LOTE 10 - HOMOLOGADO - '16/08/2024 í3:28:08
GÂMARÂ DE AR PARÂ ÔN|BUs REFERÊNCn 7/50: PÍoduto original com garantia de qualidade.

vaLoREs uNnÁRlos FtNAts

Oforta lnlcl.l OÍ6rta Fihal Dlt.(%) ME

Oíorta lniciâl OfeÍta Final DrÍ.{%) ME

LOTE l2 - HOMOLOGAOO - 16/08/2024 í3:28:08
PXEU PARA PATROL REFERÊNCÁ 1400X24, 12 lona§: não Íêmoldado ê nem Íecauchutado. O itêm dêvêrá

ãtender as normâs ABI{ N8R5531, XBR 6087 . NBR 6088.

vALoRES UNTTÀRIos FINAIS

cLÂssrFrcAçÁo
ofêna lniciál olertã Final Dií.(%) ME

1 BR PROOUÍOS E SERVIÇO§ 3.04'1,79 Sh
2 RC AUTO PNEUS PEÇAS SERVTÇOS 050 09.312.706/0001-63 4.500,00 3.041,80 0.00 sim
3 OANILO JOSE MARTINS OA SILVA 130 

'r9.223.588/0001-31 3 836.26 3 050,00 0.27 Sim

4 ATENAS OISTRIBUIOORA DE

Item: 1 Unidâde: Unidâdê Maíca: SpêedMâr- Eaíthmax HGA11 Modelo:
Desüiçáo: PNEU PARA PATROL REFERÉNCIA 1400X24, 12 lonás: não íemoldado e nem rccauchutâdo. O item dêvêÉ ârêôde. as
nomas ABN N8R5531. NBR 6087 e NBR 6088.
Quaõiidade. 12 Válo. UnlL:3.041,79 Yaloí Totál: 36.501 ,48

Item: 1 Unidade: Unldadê Mâ,car OBOM Modelo: OBOM
Dêscíiçáo: CÁMARA DE AR PARAÔNIBUS REFERÊNclA 7/50:Produro odsinãlcom saranria de qualidade.

Ouanlidade: 72 Valo. Unit.:65,00 Valo. Totãl: 4.680 00

OfêrL lnlcl.l Oíerta Finãl oií.(%) lllE

1 AÍENAS OISTRIBUIOORA DE 097 51890.698/0001-07 1 500.00 65.00

2JFBIFSSAlÍDA 064 28 942 17&0001,70 110,00 66,00 1,9 Sim

3 BR PRODUTOS E SERVIÇOS 110 36.157.134/0001 68 111,94 67.79 2t1 Sm

4 RCÂUTO PNEUS PEÇAS SERVIÇOS 108 09.312.706/0001,63 160.00 84.90 25,24 Sim

5 EVOK TMPORTACAO E DTSTRTBU|CAO 039 44.',116.889/000142 111,00 111,00 30.74 Sim

6 OANILO JOSE Í\,IARTINS DA SILVA 095 49.223.588/0001-31 111.94 111.94 0,45 sim

7 CHEVROMATS COMERCTO OE PEÇAS, 049 09.017 325/0001,51 1 OO0,OO 1 000,00 793.3,Í Srm

DESCLÂSSIFICADOS

Ofê.tá lniciat OÍêrta Final Dí.(%l ME

INABILIfADOS

OÍeda l.iclal Oíêrtiã Final oú.(%) ME

LOÍE íí - HOMOLOGADO - 16/0E/202,1 13:28:08
CÀMARA DE aR PARA PAÍRoL REFERÊNCÁ 14oo)e4: Produto oíiglnal com garantia de qualidado

vALoREs uNlTÁRtos FtNAts
hem: 1 Unidadê: Unidade Marca:Toduga Modelo:
Desc çãor CÀ[,4ARA DE AR PARA PATROL REFERÊNCIA 'I4OOX24: Produto original@m saranlia de qualidade.

aua.lidade: 1 2 Valor Unit.: 266.49 Va lor Total: 3.1 97.88

cLASsrFrcaçÂo
Olêrt. lnlclal OÍerta Flnal Dll.(%) IIE

1 BR PROOUTOS E SÉRV|ÇOS 14ô 36.157.134/0001{8 378.33 266.49

2JFBLESSALTDA 041 28 942178/0001 70 375,00 266.50

3 ATENAS DISTRIBUIDORA DE 030 51.890_698/0001 07 1.500,00 275,00 319

4 RC AUrO PNEUS PEçAS SERVIÇOS 
'27 

09.312.706/0001-63 700,00 299 90

5 EVOX IMPORTACAO E D|STR|BU|CAO 073 44.1 16.889/000142 378.00 378,00 26,04 Sim

6 DANILO JOSE MARTINS DA SILVA 044 49 223.5A8/0001-31 37a,33 378 33

5 .] F B LESSA LTOA

6 EVOK TMPORTACAO E OISTR|BU|CAO 122 44.1 16.889/000'l-42 3.836.00 3.836,00 5,Í6 Sim

7 cHEVRoMAts coMÉRco DE pEçAs, 13a 09.017.325/oooi-51 s.ooo,oo 5 000.00

OESCLASSIFICADOS

Orerrâ lnlclâl Otêrrã Fl.âl Dit.(%) MÊ

OÍêrra lnlclal ofêrtâ Finál Dll.(%) UE

OÍê.ra lniclál oÍêrtâ Finál Dll.(%) ME

1 BR PRODUTOS E SERVTÇOS 012 36 157.134/O0O15a 1 720 6i SLm

2 CPX DISTRIAUIOORÂ S/A 040 10 158 356/0001 01 1 720 61 1005,00 14,36 Não

3 LAGa acESSóRtos E pEÇas LTDÂ o7o 02.678.428iloooi-13 i 269,00 1.259,00 25,27 Náo

4 cHEvRoM^ts coMÉRcto oE pEçAs, o8a 09.017.325/0001,51 s ooo.oo 5 000,00

DESCLASSIFICADOS

Oíeía lhicial Ofertã Fihal Dí.(%) i/tE

OANILO JOSE MARTINS DA SILVA 138 d9 223 5a8/0001 31

13r 51.890.694/0001{7 9.oo0,00 3.646,80 19.57 Sim

059 28.S42 178/OOO1-70 3.8OO,OO 3 64r^80 on3 S-

LOTE 13 -,IOMOLOGADO - 16/08/2024 '13:28:08
PNEU PÂRÂ ÔxlBUS RÁDIAL REFERÊNCIA 7x50 Rí6: não Íemoldado . nem recauchutãdo, produto originat

com garantia de quãlidade, o item devêrá atêndêr as normas ABN llBR5531, NBR 6087 e NBR 6088 (COTA
pRtNctpal- - 7s% Do oBJETo - aMpLA coNcoRRÊNctA)

vALoREs uNlTÁRlos FtNAts
Itom: 1 Unidade: Unidads l,{arca: SpeedÚãi- §neêÍ l\todelo:
Dêscrição:PNEU PARAÔNIAUS RAOIAL REFERÊNCIA 7x5O R16:não rcmoldado ê n6m íecauchúado, produto originatcom
garânlia de qualidado, o item dêvêÉ âlendêr âs normâs ABN N8R5531, NBR 6087 ê NBR 6088 (COTA PRINCIPAL " 75% OO
oBJETo AMPLAcoNcoRRÊNctA)
Ouânlidâdê:s4 Vãlo. Urn.:874,99 Valor To!âl: 47.249.46

cLAsstFtcaÇÁo

7 cHEvRor\,4Ars coMÉRclo oE PEÇAS 01Íl 09 017 325/000T 51 1 000 00 770 00

ELUE GOLO COMERCTO TMPORTACAO E 139 50.482.434/0001-43 779 99 1,2974 Nâo

Gerâóo eh 1ô/08/2024 13:28:10

OESCLASSIFICADOS

1.000,00

5de19 Ge.adô êm 16/08/2024 13:24:10

172061
1 /?0 6l

60t I00 6de19

t

60,26 Stm

cLAssrFrcAçÀo

Sm

117 36 157.134/0001{8 3.836,26

874 99
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It m:1 Unidâdê: úüdade Mârca:WESTLAKE cR832 Mooeb: wE§n exe CnA32
Desc.içáo:PNEU PARÂ ÔNIBUS RADIAL REFERÊNo|A 7x5o Rl6: náo rêmoldâd,o e nêm rccâuchotâdo, p.oduro originarcoh
gaBnliâ de quâladâdê, o nem devêni ôtender as normas ABN N8R5531, NBR 60E7 e NBR 6OEE (COÍA(S) RÉSERVADA(S) - 25%
DO OBJEÍO)
Ouanlidade: 18 Valo. Unh.i 898,00 Vâlor Total: 1 6.164,00

AÍÊNAS DISTRIBIJIDORA OE 029 51 490.694/0001,07 4.000.00 819.00 5,0013 Sim

INABILTTAOOS

OÍertã lnicial Oíe.ta Final Dií.(%) ME

LOÍE í4 - HOMOLOGADO - í6/08/2024 í3:28:08
PNEU PARÁ ÔNIBUS RAD1AL REFERÊNCn 7x5O Rl6: não remoldado e nem Íocauchutadot produto original
com garantiã dê qualidadê, o itêm dêverá atendeÍ âs normas AgN NgR553l, NgR 6087 6 NBR 6088 (COTA(S)

RESERVADA(S) - 25% OO OBJEÍO)

VALORES UNÍTÁRlos FINAIS

cLASSTFTCAÇÃO

Ole.ta lnicial oíêrta Final Dif.(%) ME

1 ATENAS DISÍRTBUIDORA OE 898,00 Sm

2 DANILO JOSE MARTINS OA SILVA 011 49.223.58Arc001-31'l 720,61 900,00

3 BR PRODUTOS E SERVIÇOS 095 36157 134/00015a I 720 61 1047,98

4 CHEVROMATS COMÉRC|O DE PEÇAS, 136 09.017.325/OOO1-51 5.OOO,OO 5 000 00 377,11 Sim

oEscLAsstFtcaDos
Olena lnlclãl Oí€rla Flhãl orí.Í%) ME

TNAAILlTÂOOS

oíênâ rnici.r oÍerrâ Finâl Dií.(%) ME

LOTE 15 - HOMOLOGADO - í6/08/2024 í3:28:08
PNÉU PARÂvEícULos REFERÊNcn 225175 R í6: náo Íemoldádo e hem recauchutado, produto oÍiginalcom

garantia de qualldade, o item devêrá atêndeÍ âs normas ABN NBR553'1, NBR 6087 e NBR 6088.

VALORES UNlTÁRloS FINAIS
Itérnr 1 Unidader Unidade Marcá: lía.o - lT'106 Modêlo:

Desc.içáo:PNEU PARA VEICULOS REFERÊNCIA 225[5 R l6i náo.emoldado e nem Íecauchutado. produro origioâlcom gãrantia
de qualidade, o ilem deveé atender as nomas ABN NBR553l, NaR ô087 e NBR ô088.
Quanlidâde: 1 08 Valor Unlt: 61 9,99 Valor Total: 66.958,92

Oíêrte lnicial oíê.tâ Finâl oí.(Í) ME

1 AR PRODUÍOS E SERVTÇOS 055 36157.134/0001{8 6ô3 90 619.99 Sm
2 OANILOJOSE MARTINS OA SILVA 081 49 223.584/0001-31 663 90 0,00 Sio
3 RC AUTO PNEUS PEÇAS SERVTÇOS 080 09.312.706/000153 1.000,00 663,49 7,08 Sim

4JFALESSALTDA o2a 28.942.174rc001-70 750,00 750,00 12,97 Sim

5 Á'IENAS DISTRIBUIDORA OE 043 51 .890.698/0001-07 4.000.00 4 000,00 433,33 S m

6 CHEVROMATS COMÉRC|O DE PEÇAS, 016 09.017.325/0001,51 5.0OO,OO 5 000,00 25,00 stm

oEscLAsstFtcaDos
OÍerta lniciãl oíena Final Dí.(%) ME

INABILIÍÁDOS

Olêrtá lnlcial oí.rrâ Finàl Dil.(%) ME

LOTE 16 - HOMOLOGADO - '16/08/2024 13:28:08
PNEU DIANTEIRO PARA TRÂTOR REFERENCIA 12.4X24: náo rêmoldado ê nêm rêcauchutado, com no mihlmo

í2 lohas, produto origlnal com garãntiã dê quâlidâdê, o item dêverá atehder as noÍmãs ABN NBR553t, NAR
6087 e NBR 6088.

VALORES UNlTÁRIOS FINAIS
hem: I lJõdade: Unidadê Mârca:Âsenso AFB 821 Modelo:
Descdção: PNEU OIANTEIRO PARÁ TRATOR REFERÉNCIA 12.4x24 náo.emoldado e nem recaucnutâdo, com no mlniho 12
lonas. prodúo oíginálcom gáraniiá dê qualidade, o item deverá atende.ás normas AAN N8R5531, NBR 6087 ê NBR 6088.
Ouarlidade: 18 V8lo. Unlt.: 1 .839.99 Velor Totál: 33. 1 19,a2

CLASSIFICAÇÃO
OÍera.lniciâl OÍerla Fioal otí.(x) ME

1 AR PRODUTOS E SERVTçOS 006 36.157.'l3ÁtOOOl4A 2 222.37 1.839,99

2 ÂTENAS DISTRIBI]IDÔRÀ DE 004 51 a90 698/0001-07 6 000.00 1.E40,00 000 Sim

3 RC AUTO PNEUS PEÇAS SERV|ÇOS 117 09.312.706/0001 63 3.000,00 1.999,99 a7o Sim

4 OANILO JOSE I\,4ARTINS OA SILVA 131 49.223.5AAIOOO1 31 2.222,37 2.100,00 500 Sim

5 EVOK |À,4PORTACAO E DTSTRIBUTCAO O2A 44.116.449t004142 2 222.00 2.222,00 581 Sim

6 CHEVROMAIS COMÉRC|O DE PEÇAS, 126 09.017.325/OOO1-51 5 OOO,OO 5 000,00 125,02 Sim

oEscLAsstFtcÂDos
olêrrá lniciâl oÍê.ta Flnal oll.(%) ME

ot€ne lniclal oíêria Flnâl oll.(%) ME

LOTE í7 - HOMOLOGADO - 16/0A1202Ã l3t2AioA
PNEU TRÂSEIRO PÂRÂ IRÂTOR, REFERÊNChS, í8X4X30: não rêmoldãdo ê nêm Íêcãuchutâdo, c6m no

minimo l2 lonas, produlo oÍiginal com garantia dê qualidãdê, o itêm dêverá atendêr as normas ABN NBR553I,
NBR 6087 ê NBR 6088 (COTA PRINCIPAL - 75% DO OBJETO -AMPLA

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Itêmr 1 Unidader Unidade MaÍca: Âsenso - AFB 821 Modelo:
Descrição: PNEU TRASEIRO PARA TRATOR, REFERÊNCIAS, 18X4X3O: não remoldado o nem Íscauchltado, @m no mín mo 12
lonás, produto onglnál.om gâÉntia de qualldáde, o item dêverá âtof,der as normas ABN N8R5531, NBR 6047 € NBR 6088 (COTÁ
PRtNC|PAL - 75% OO OBJETO - AMPLA CONCORRÊNCIA)
Quanlidádê: 13 V.loí Unlt.: 3.468.99 Vãlor Íotâlr 45.096.87

cLASStFTCAÇÃO
OÍêíâ lãicial Ofêrrã Firâl D.Í.(%) ME

3 CPX DISTRIBUIDORA S/A 023 10 15a.356/0001 01 4 661,75 3 815,00

4 RC AUTO PNEUS PEÇAS SERVTÇOS 059 09.312.706/0001{3 6000,00 3.899,00 2,24 S m

5 ATENAS DISTRIBUIOORA OE 08a 51 .890.698/0001-07 I000,00
6JFBLESSALTOA 4.660,00 0.04 Sm

a BLUE GOLO COI\4ERC|O TMPORTACAO E 029 50.482.434/0001 43 4 661.75 4.661,75 Não

9 DANILO JOSE MARÍINS DA SILVA 054 49.223.588/0001-31 4 661.75 4.661,75 0 00 Slm

10 CHEVROMAIS COMÉRC|O DE PEÇAS, 119 09.017.325/0001-51 6OOO,OO 6 000,00 24,71 Sm

DESCLASSTFTC^DOS

Oíerta lôicial Ofêrta Final Dir.(%) ME

Gêrâ.iô êm 16/Oa/20?4 1:l'24 1O 7de13

INÂBILITÂOOS

0I r I00

((
iâ\lli

cLASSTFTCAçÁO

620.00

133 51 .890.698/0001-07 4.000.00

4,22 Sim

1 BR PRODUIOS E SERVçOS 030 36.í57.134/000i€8 4.661.75 3.468,99 Srm

2 LÂca acÊssôRros É prÇAs Lrpa ã-74 0? 6/6.42Elooo'.1! 118j,p jf!9!g Náo

4 658,00

001 28 942.178/0001,70 4 6ô0.00

7 EVO( TNTPORTACAO E DTSTRTEU|CAO 094 44.116.889/0001-42 4 661.00 4,661,00 0,02 Stm

GeÍãdo em 16/08/2024 13 28 10 8de19



Í

6 EVOK IMPORTACAO E D|SÍR|BU|CAO 036 44.r16.889/000142 4.66r.00

DESCLASSTFTCAOOS

ofêrte lniciâl Oíertã Final Dll.(%) ME

INABILITADOS

otêíô lnlci.l oÍênã Flnal Dí.(%) MÊ

LOTE 19 - HOMOLOGADO - í6/08/2024 í3:28:08
CÀMARA oE aR DTaNTEIRO DE TRATOR REFERÊNClA, 12.4x24: Produto originat com garantia dê quatidade

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Olênâ lnicial Of6raa Fi.al Dlí.(%) ilE
i JFBIFSSAITDA o12 2A94217AoOO1-74 245 00 170.00

2 BR PRODUTOS E SÊRV|ÇOS 111 36.157.134/0001-68 285.00 173.99 2,35 Sim

3 RC AUTO PNEUS PEÇAS SERV|ÇOS 069 09.312.706/000163 500,00 174.90 0,s2 sim
4 ATFNAS DISTRIBI'IDORA OF 029 51 890 694/0001-07 1 500.00 237.00 35.51 Sim

5 DANILO JOSE MARTINS DA SILVA 015 49.223.588/0001,31 285.00 285,00 2o 25 Sim

6 EVOK TMPORÍACAO E O|STR|BU|CAO 06.4 44.1 16.889/0001-42 2a5,00 285,00

7 CHEVROMAIS COMÊRÇIO DE PÊçAS, 080 09.017.325/0001-51 1.000,00 1.000,00 250,43 Sim

DESCTASSIFICADOS

orêrh lniciál Oísria Final on-&) ME

Ofena lnicial Oíêrra Faôâl Dí-(%) ME

r0:
MUNICIPIO DE PORÍO CALVO

PORÍO CALVO.AL

LOTE 20 . HOMOLOGADO - 16/08/2024 í3:28:06
CÀMARA DE aR TRASEtRo DE TRAToR REFERÊNcn, 18x4x30: PÍoduto orlglnal com gârantiâ dê qualldade

vaLoRES uNlTÀRtos FtNAts

cLASSIFIcAçÃo
olênâ lniciát oÍo.ia Finál Dú.(%) UE

I BR PROOUTOS E SÊRVIÇOS 022 36.157_134/0001S8 467.82 Sm

2JFBLESSALTOÁ 141 2A 942 17A|OOO1-70 465.00 356,25 0,00 Sim

3 RC AUTO PNEUS PEÇAS SERVTÇOS 120 09.312-706/0001$3 800,00 364,90 2,43 S m

4 ATENAS DISTRIBUIDORA DE 049 51.890.698/0001,07 1.500.00 465,00 27.^3 Sim

5 EVOK TMPORTACÂO E OISTR|BUICAO 084 4,4.116.8a9/0001-42 467,00 467 00 0,43 Sim

6 OANILO JOSE MARTINS DA SILVA 143 49 223 SAAIOOA1-31 467 A2 467.42 0,13 Sm

7 cHEVRoMAtS co[,iÉRcto DE pEÇAs, o1o 09 017-325/ooo1-51 1.000,00 1.000,00 113,76 Sm

DESCLÂSSIFICADOS

ofê.ta lniciâl Oterta rinal oí.(*) ME

INAAILlTADO§

Oíê(a lnicial Oferta Finâl oií.f/d ME

LoTE 21 - HoMoLoGADo - '16/08/2024 13:28:08
PIIEU PARA vElcuLo REFERÊNCIa í8í65, R14: Íião Íemoldado ê nâo ê cauchutado. PÍoduto oÍiginâl com

gaÍântiâ de qualicladê, o itêm dêvêrá atêndêÍ as noÍmâs ABNT NBR 5531 NaR 6088,

vaLoREs uNrÀRtos FlNAls

oíôrr. rnici.r oíên fi.al or.ft) l..E

1 BR PROOUTOS E SERVTÇOS 144 36.157.134/0001-68 400,00 32199 Sm

2JFALESSALTOA 148 28.942.178/0001,70 400,00 322 00 000 Sm

3 RC AUTO PNEUS PEÇAS SERVIÇOS 114 09.312.706/0001,63 550,00 334 90 4,01 Sim

4 ATENAS O]STRIAU!OORA DE 112 51 .890.698/0001{7 4.000.00 384.00 14 66 Sim

ttêm'. 1 Unióadà Unidadê Máícã: nâ.o - lÍPoÍo Modêlo.

tlescriÉo: PNEU PARÂVEÍcULo REFERÊNC|A 18t65, R14:não remoldado ê náo e €ucnllado. Produto o.iginalcom gãlântia de
quâtidâde, o ilem d€vêrá âtender as nonnas ABNÍ NBR 5531 NBR 6088.
Auantidadg: 36 Vãlor Unit: 321 .99 Vâlor Tolál: 1 1 .591 .64

MUNICIPIO DE PORTO CALVO
PORTO CALVO.AL

Ot.rt.lôlcial Oísrlâ Flnal oí.{%l ME

LOTE 18 - HOMOLOGADO - 16/08/?02,í í3:28:08
PNEU ÍRASEIRO PARA TRATOR, REFERÊNCnS, í8X4X30: não rêmoldado ê nêm íêcâuchutádo, corn no

mÍnimo 12 lonas, produto originalcom garanlia dê quâlidâdê, o item dêvêrá âiender as noÍmas ABN tlBR553í,
NBR 6087 e NBR 6088 (coTA(S) RESERVADA(S) - 2s% Do oBJETo)

VALoRES UNÍÁRIos FINAIS

Item: I Unidade: Unidade MâÍca: Torlusa Modelo.

Desüiçâo: CÀMARA DE AR TRASEIRo DE TRAToR REFERÊNoIA, l8x4x3or Prcdulo onginãl@m sarânliâ de quâlidade.

Ouanridade r 18 V.lor Unit.: 356.24 Valoí Torál: 6.41 2,32

Oescrição:PNEU TRÁSEIRO PAR TRATOR, REFERÊNCIaS, 18X4X3O: ôão rcmldedoenem @uchutado. com nominimo 12
lonâs, produto onginâlcom ga.ânliâ dê quâlidadê, o itêm dêverá átêndê. âs rcmâs ABN N8R5531, NBR 6087 e NBR 6088 (COTA
(s) RESERVADA(S)- 25% OO OBJEÍO)
Ouanlidáder 5 v.loÍ Unlt.: 3.4ô8,99 valo. Totâl: 17.344,95

cLASSIFIcAÇÃo
OÍerla lniciãl Ofêna Final Dil.(%) ME

1 BR PRODUTOS E SERVIÇOS 026 36 157.134/0001-68 4.661.75 3.468,99 Sm
2 RC AUÍO PNEUS PÉçAS SÊRV!ÇOS 058 09.312.706/0001-63 6.000,00 3 799,00 951 Slm

3JFBLESSALTOA 038 28.942.178/0001,70 4.660.00 3.868,70

4 DANILO JOSE I\,IAIITINS OA SILVA 066 49.223.588/0001-31 4 66í.75 3 880.00 4.29 Sim

5 ATENAS DISTRIBUIOORA OE 105 51.890.698/0001-07 9.000,00 4.657,00 20,03 Sim

4.661.00 0.09 Sim

DescíiFo: CÁMARÁ oE ÂR oIANTÊ|RO oÊ ÍRAÍoR RÊFERÊNCIA. 12.4x24: PÍoduto o.Éinarcom garánúa de quaridado.

Ouantidâde: 18 Valoí Unit.: 170,00 válôr Tôtâl: 3.060,00

cLASSrFrcaçÃo

5 EVOK TMPORTACAO E OISTRTBUICAO 061 44.116.889/000142 400.00 400,00 4,17 Sim

o,oo s-6 DANILO JOSE MARTINS OA SILVA 054 49.223.584/0001-31 400,00 400 00

7 cHEVRoMAtS co[,4ÉRcto DE pEÇas, 126 09.017.325/0001 51 5.000,00 5 000,00 115000 Sim

Otêrt. tnlctat OÍê.ra Ftnat Dn.ly.) nÉ

INABILITADOS

oíenã tniciát oÍona Finãt oií.l%) ME

LOTE 22 - HoMOLOGADO - 16/08/202413:28:09
PNEU PARA vElcULo REFERÊNCta 175n0, R13: não rêmoldado ê rtáo e câuchutado. Produto originalcom

gârâhlia dê quâlidade, o item dêv€rá atender as normâs ABNÍ NBR 5531 NBR 608E.

G.rãdo em 16/0a/2024 13 28 10 9de19 GeÍado em 16/08/2024 13 28:10 10 de l9

(

356.24

r8

cLAssrFrcAçÁo

oEscLAsstFtcaDos
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PORÍO CALVO.AL
MUNICIPIO DE PORTO CALVO

PORTO CALVO.AL

vALoRES uNlTÁRtos FtNAts
It m: 1 U.idâde:Unidâdê Mârcâ: ltâío - 1T203 Modêlo.
Dêsqiçào: PNEU PAR VEíCUIO REFERÉNCIA 175r,0, R13: nào rcmôldâdo e náo ê cârcàurado. Prcduto orisinâl@ft s€êniiâ dê
qualidade, o i!êm deveÉ alendor ás mmás ABtlÍ NBR 5531 NBR 6OE€
Qúãf,lirád€;2o Vâlor UniL:307.64 Vãb. ÍoLl: 6-153.60

LOTE 24 - TIOMOLOGADO . í6/08/2024 í3:28:09
PNEU PARA vEícuLo, REFERÊ'{ClA 1000/20: radial rnlhimo dê í5 lohas não rcmoldado ê nêm Íêcâuchutado.
Produto originâl com gârántia dê qualidadê o itêm dêvêrá atêndêr as normas ABN N8R5531, NBR 6087 e NBR

6088. (COTA(S) RESERVADA(S) -25% DO OBJETO)

VÀLoRES UNTTÁRloS FINAIS
llem: 1 Unidade: Unidêd€ MarcarDRC -m11 Modelo:

Desdiçãol PNEU PARA VEíCULO, REFERÊNCIA lOOO/20: râdiâlmÍnimo de l6lonas não remoldado o nem recauóulado. Prcdlio
originâlcom garaniiâ dê quâlidâde o ilom deveÉ alender as nomâs ABN N8R5531, NBR 6087 6 NBR 60E8. (COTA(S)
RESERVAOA(S) - 25% DO OBJETO)
Ouanlidade:14 Valor Uí[.: I.619,94 Valor Íotâl: 22.679,16

ofê.ta tniciât oÍêÉá Finat Dr.(%) ME

1 BR PRODUTOS E SERVIÇOS 120 36.157.134/0001 68 339,50 307 68 Sín

2 RCAUTO PNEUS PEÇAS SERVTÇOS 145 09.312.706/0001 63 399,00 307,69 0.00 Sim

3 ÔANII Ô.IOSF À,IARTINS DÂ S!LVA 110 49.223.58&0001-3'l 339,50 310 00 0,75 Sim cLAssrFrcaçÁo
4 ATENAS OISTRIBUIDORA OE 009 51.890.698/0001-07 4 000.00 315 00 1,61 Sim Olertâ lniciãl oío.ta Finál olt.(%) ME

099 28.942.178/0001 70 339.00 325 00 Sm 1 BR PRODUTOS E SERVIÇOS 036 36.157.134/0001{A 2.233.00 1619,94 S,h
6 EVOK TMPORÍACAO E D|STRIBUTCAO 147 44.1i6.889/000142 339.00 339 00 Sm 2.230,00 37,66 Stm2JFBLESSALTOA 135 2a.942.178/0001 70 2.230,W
7 oHEVRoMAIS coMÉRcto DE PEÇAS, 007 09 017.32slooo1,5l 1 000.00 1.000,00 194.99 Sim 3 DANILO JOSE MARTINS DA SILVA 040 49.223.588/0001-31 2.233.00 2 233,00 0,13 Sim

DÉSCLASStFtCÀOOS 4 EVOK TMPORTACAO E OrSÍRTAU|CAO 064 44.1 16.889/000',r -42 2.233.00 0.00 stm

Orena lnicial Oíertâ Finãl Dí.{%) ME 5 ATENAS DISTRIBUIDORA DE 062 51.A90.69a/0001-07 6.000.00 4.994,00 123,42 Slm

INABILITADOS 6 cHEVRoMAtS coMÉRcto DE pEÇAs, 045 og 017 325/ooo1-51 5 ooo.oo 5.000,00

oíêrtâ lniciâl oÍêrtá Finâl Dí.(%) ME OESCLASSIFICADOS

Oí€rtá lniciál Oíôrlã Flnãl Dí-(rL, ME

LOTE 23 " HOMOLOGADO . í 6/08/2024 13:28:09
PNEU PARÂvElcuLo, REFERÊt{clA 1000/20: radlal minlmo de'r6lonâs não rêmoldado ê nem recauchutado.
Produlo oríEinâl com Eâíantia de qualidade o itêm dêveÍá atendêr as nonnas ABI'I N8R5531, l{BR 6087 e NBR

6088. (COTA PR|NC|PAL. TS% DO OBJEÍO - AMPLA CONCORR

VALoRES UNrÁRIoS FINAIS
hêm: 1 Unidadê:Unrdâd6 Mârcâ: ORC - 0911 Modêlo:

O€scriçáo: PNEU PARA VEICULO. REFERÊNCIA lOOO/20: radial mlnamo de 16 lonas não rcmoldado e nem rccâuchurâdo- Produto
oriEinâl com qaranliâ de qualidadê o lêm dêvêÉ âlendêr âs nolmâs ABN NBR5531 , NBR 6087 e NBR 6088. (COTA PRINCIPAL -
z5% oo oBJETo - AMpLA coNcoRRÊNctA)
Otrantidade: 40 Valor UniL: 1.619,94 Valor Íoral: 64-797,ô0

cLASStFrcaÇÃo
oÍêÉã lniêiâl oíêrra Final oit-l%) ME

1 AR PRODUTOS E SERVIÇOS 025 36157.134/0001-6a 2 233,00 1619,94

2 ALUE GOLO COMERCTO TMPORTACAO E 076 50 482.434/000143 2.233.00 1619,95

3 CPX OISTRIBUIDORA S/A 012 10 158.356/0001-01 2.233.00 2.060,00 21,16 Não

4 JFELESSALTDA oo7 28 942.174rc041-70 2_230,00 2.230.00 425 Sim

5 OANILO.jOSE À4ARTINS DA SILVA 098 49 223.588/0001-3T 2.233.00

LOTE 25 - HOMOLOGÂDO - 16/08/2024 í3:28:09
PNEU PARÁ vElcuLo, RADtaL, coM REFERÊNC1Â 275/Eo R22-5 com í6 tonas: não Íernotdado ê hem

rêcauchutado, pÍoduto original com garantia de qualidade, o item deveÍá atend€r as noÍmas AaN NBR553'1,
NBR 6087 e NBR 6089 (COTA PRINCIPAL - 75% OO OBJETO - AMPLA CON

vaLoREs uNlÍÂRrcs FtNAts
hcm: 1 Unidade: Unidáde Márca:Advancê-Gl Dl Modelô:

oêscÍiçao: PNEU PARAvEicULo. RÂolAL, coM REFERÊNoIA 275180 R22.5 com 16 lonas: nào r6moldado e rem reeuchutãdo.
p.odulo original@m gaEnlia de qú5lidade, o ilêm devêê álênder ãs nomâs ÂBN N8R5531, NBR 6087 e NBR 6089 {COÍA
pRlNctpAL - 75% oo oaJETo - AMpLA coNcoRRÊNctA)
Quânridâde: 67 v.lo. Unit: 1 .634,99 VáloÍ Totãl: 109.544.33

cLASStFTCAÇÁO
otêíá lniciál oÍêrtã Finâl ol,,(%) ME

1 AR PRODUTOS E SERVIÇOS 044 36 157 134/0001-64 2 503 9A 1.634,99 Sim

2 CPX DISTRIBUIDORA S/A 090 10158.356/0001 01 2.503.9a 1.6:15 00

3 RC AUTO PNEUS PEÇAS SERVIÇOS 074 09.312_706/0001S3 3.500,00 1 849.00 13,09 Sim

4JFBLESSALTDA 143 28.942 178il0001,70 2.500,00 1883,00 1U Sim

5 ATENAS DISÍRIBUIOORA DE 149 51.890.69a/0001-07 6.000,00 1.983,00 5.31 Srm

6 L GB AcESSóRlos E PEÇAS LTDA 082 02.678.42&ooot,13 1.985,00 1.985,00 0,10 Náo

7 EVOK TMPORTACAO E D|SÍR|BU|CAO 086 44.116,889/0001-42 2.503,00

tNAAtLlTAOOS

Oíê.ta lni.lãl Oíàrtá Finâl Oll.(%) MÉ

6 EVOK IMPORTACAO E DISTR|BUICAO 090 44 116.889/0001-42 2.233,00
-_ 2!§,09 jI!

2.233.00 0 00 Sim

7 ATENAS OISTRISU!OORA OE 068 51 890.698/0001-07 6.000.00 4 998,00 123.32 Srm

I cHEvRoMAls coMÉRclo DE PEÇAS, 008 09.017.325,/0001-51 5.000.00

DESCLASSIFICADOS

5 000.00

Oíeía lnicial OíôÍta Final Dií.(%) ME z soa,oo 26.1!

2.503,9a 0,04INÂBILIIADOS
Dil.(%) ME 9 BLUE GOLO COMERCIO IMPORTAÇAO E 007 50 482 434/0001 43 2.503,98

10 CBEVRoMAIS coMÊRcto oE pEÇAs, í16 09.017.325/ooo1-51 5.ooo,oo

2.503,98

5.000.00

oEscLÂsstFtcaoos
ofêrtá lniciál Ofertã Finãl oú.f/"1 ME

G.rado eh i6/C8/2024 13'2$ 10

Olêrla lnicial Oíêrta Final

írde'9 Gc,ado em 16/081202á 13 28r10 12 de 19

( (

cLASSIFIcAçÁo

5JFBLESSALÍOA

r r*r''t,

2.233,OO

I OANTLO JOSE |VART|NS DA STLVA 054 49.223.588/0001-31 2.503.98
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Oíerta lnicial oferta Final Dií.(%) ME

cLAssrFrcAçÂo
Ofêda lniciãl Oferta Final Dit.(%) ME

1 BR PROOUTOS E SERVIÇOS 04a 36.157.134/000i 68 2.503,98 I 634,S9

2 ATENAS DISÍRIBUIDORA DE 135 51.890.698/0001-07 6.000.00 1.840,00 12.s1 Sim

3 RC AUTO PNEUS PEÇA§ SÊRVrÇOS 045 09 312.706/0001-63 3.500,00 1.849,00 0,49 Sim

4 .] F B LESSA LTDA 13a 28 942.178/0001-70 2.500,00 2 462,00 3s,1s sim
5 EVOK |À,1PORÍACAO E D|STR|BU|CAO 146 44116.889/000T-42 2.503.00 2 503,00 Sim

6 DANILO JOSE À4ARTINS DA SILVA 016 49 223.588/000T-31 2.503.98 2.503,94 Sim

7 CHEVROÍ\,1AIS COÀ/IERC|O DE PEÇAS, 0a9 09 017.325/0001-51 5.000,00 5.000,00 99,64 Sim

DESCLÂSSIFICADOS

oÍê.la lnlci.l orê.tâ Final DÍ.(%) ME

INABILIÍÁDOS

oÍeía tniciat ofêrta Finat Dil.(%) ME

LOTE 27 - HOMOLOGADO - 16/08/2024 í3:28:09
PNEU PARA VEICULO REFERÊNCh ,8í65, R15: não remoldado ê náo ê cauchutádo, PÍoduto oÍiginel com

gaÍantiã dê qualidade, o item dêverá ãtendeÍ as normas ÂBNT NBR 553't NBR 6088.

VALORES UÍ.IlÍÁRIOS FINAIS

OÍerta l.icial OÍerta Final oil-f/.) ME

1 BR PRODUTOS E SERVIÇOS 042 36.157.134/0001-68 447,65 339,96 Sim

2 RC AUTO PNEUS PEÇAS SERVTÇOS 068 09 312.706/000163 550,00 339,97

3JFBLESSALTDA 043 24.942_17AoOO1-70 440.00 341,25 0 33 Sim

4 AÍENAS DISTRIBUIDORA DE 140 51 890 698/0001-07 4.000.00 350.00 2s6 Sim

5 EVOK TMPORÍACAO E D|STRIBU|CAO 113 44.116.aa9/0001-42 447,00

6 DANILO JOSE MARTINS DA SILVA 075 49.223.588/0001 31 447,65 447,65 015 Slm

5.000,00

DESCLÀSSIFICADOS

Oferiá lniciál Oiêrtá Fihal Dit.(%) ME

INÂBILITÂDOS

Ofeía lnicial Oícrta Final Dú.(%) ME

LOTE 26 . HOMOLOGADO .16/08/2024 '13:28:09
PIEU PARA vEicuLo, RAotaL, colí REFERÊNGlA 275180 R22.5 com í6 tonas: não rêmotdado ê nêm

Íêcauchutado, pÍoduto oÍiginal com gãrantia dê qualidade, o item deverá etender es normâs ABN NBR553í,
NAR 6087 ê NSR 6089 (COÍA(S) RESERVADA(S) -25% DO oBJETO)

vALoREs uNnÁRtos FtNAts
llêm: 1 Unidade: Unidade Marca:Advance -GL-D1 À.4odelo:

Descrição: PNEU PARA VEiCULO, RÁDIAL, COM REFERÊNCIA 275180 R22.5 @m l6lonas: não remoldado e nem recauchurado,
produto originalcom qaranria dê q!âlidâde, o ilem deverá âtende. as 

^odnâs 
ABN N8R5531, NBR 6087 e NBR 6089 (COTA(S)

RESERVADA(S) ,25% DO OBJETO)
Ouanlidade:23 Valor UniI-: 1.634.99 Vâlor Íolâl: 37-604.77

Descrição: PNEU PARA RETROESCAVAOEIRA DIANTEIRO - REFERÊNCIA 12X16.5 @m mínimo de 16 lonâs: não rcmoldado e
nem rêcauchutado, produlo orlginalcom garânliâ de qlalidade, o ilem deverá alender as nomas ABN N8R5531, NBR 6087 e NBR
6090
Ouantidade:24 valorunit.: 1.055,78 Vãlor Total: 25.338,72

cLAsstFlcAçÃo
Oferta ltri.ial Oíêrta Final Dir,(%) ME

1 ATENAS OISTRIBUIDORA OE í03 51.890.698/0001 07 4.000,00 1.055,78 Sim

2 BR PRODUÍOS E SERVIçOS 086 36.157.134/0001-68 1.762.00 1.057,78 019 Sim

3 DANILO JOSE MARTINS DA SILVA 073 49.223.588/0001,3T 1.762.00 1.155,00 919 Sim

4 RC AUTO PNEUS PEÇAS SERVTÇOS 035 09.312.706/000153 2.500,00 1.399,00 21,13 Sim

5 CHEVROMAIS COÀ,4ERCIO OE PEÇAS, 085 09.017.325/0001-5T 5.000,00 5.000,00

DESCLASSIFICADOS

Oferta lnlclal Oíêrta Flnal DlÍ.(%) ME

INABILITAOOS

Oferta lniciãl Olêrta Final Dir.(%) ME

LOTE 29 - HOMOLOGAOO - 1dOAl2O24132A:OS
PNEU PARA RETROESCAVADEIRA DIANÍEIRO . REFERÊNCIA 12.5/80.18 COM MíNiMO dE í6 IONA5: NãO

rêmoldado ê nêm recauchutado, produto original com garantia de qualidade, o item deveÍá atendsr as noÍmas
ÂBN NBR5531, NBR 6087 e NBR 6090

vaLoREs uN[ÁRtos FtNAts

hém: 1 Unidade: Unidade Marcâ: llaro - 1T203 Modelo:
Oescrição: PNEU PARA VEICULO REFERÊNCIA 185/65, R15: náo rcmoldado ê não ê cáuchutado. P.oduto o.igrnalcom 9a6nüa de
qualrdade, o ilem deveÍá alendêÍ as normas ABNT NBR 5531 NBR 6088.
Ouánlidáde: 96 velor Unit.: 339,96 ValorÍolãl: 32-636,16

hem: 1 Unldãde: Unidãde Mar@:SpeedMâx- Eâdhmâx HGA02 Modelo:
DescÍição: PNEU PARÂ RETROESCAVADEIRA DIANÍEIRo ' REFERÊNcla 12.s/aor B 6m minimo de l6lonas: náo remoldâdo e
neh recauchutado, produto original@m garânllâ de qualidade, o ileÍn deverá alenderas normâs AAN N8R5531, NBR 6087 e NBR
6090
Ouantidadê:G Vâlor Unit.: I.529,99 Vã lor Totâl: 9.179,94

cLASsrFtcaçÃo
Oíerta lnlclal OÍêrta Final oif.(%) ME

1 BR PRODUTOS E SERVIçOS 13a 36.157,134/0001,68 2.296.00 Snr

2 DANILO JOSE IúARTINS DA S]LVA 004 49 223.5a8/000T-31 2.296.00 1.530,00 000 Sim

3 ATENAS DISTRIBUIOORA OE 056 51.890.698/0001-07 6.000.00 1.995.98

4 CHEVRoMATS co1\,IÉRcro DE PEÇAS, 095 09.017.325/ooo1 s1 s ooo,0o 5.000,00 150,50 Stm

DESCLASSIFICADOS

Oíeía lnicial Ofêna Finãl DÍ.(%) ME

INABILITÁDOS

oíeía tniciat oíerta Finat ntf.(%) ME

GetÀ.tÕ ên 16oADA?413'tA 1A T3 de 19 Gerêdô em: 16/08/2024 13'28:10

I IUIOO
14 cle Tg

*ê,Àry. ,

INABILITÂDOS

cLAssrFrcaçÁo

7 cr]EvRcMÂts coMÉRcto DE pEÇÀs. 125 09.017-325/ooo1-sl s.000,00

LOTE 28 - HOMOLOGADO -'16/08/2024 í3:28:09
PNEU PARA RETROESCAVADEIRA DIANTEIRO . REFERÊNClA 12XÍ6.5 com minimo dê 16 |onas: não

remoldado ê nem recauchutado, produto originâl com garantia de qualidade, o iteh devêrá atender as normas
ASN N8R5531, NBR 6087 e NBR 6090

valoREs uNlrÁRros FrNArs

1.529,99
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MUNICIPIO DE PORTO CALVO
PORTO CALVO.AL

cLASSTFTCAçÃO

1 BR PRODUTOS E SERVIÇOS 022 36157.134/0001 68 5.687,33 4.124,44 Sm
2 RC AUTO PNEUS PECAS SERVTCOS 066 09.3T2.706/0001-63 6.500,00 4.124,49 0,00 sim

3 DANILO JOSE MARTINS DA SILVA 058 49.223.588/0001-31 5.687.33 4.130,00 0,03 stm

4 ATENAS DISTRIBUIOORA DE 082 51.890.698/0001-07 9 000.00 4 Ml,90 755

5 CHEVROMATS COMERCTO DE PEÇA§, 059 09 017 325/0001-51 5 000,00 5.000,00 12.56 Slm

LOTE 30 - HOMOLOGADO - 16/08/2024 í3:28:09
CÂMARA DE AR RETROESCAVADEIRA DIANTEIRO - REFERÉNCIA í2.5/80-18: Produto oÍiginâl corn garánriâ

de qualidade.

VALORES UNlÍÁRIOS FINAIS

Itêm: 1 Unidade:Uíidadê lúarcã: SpeedMa! - ÉARTHMAX MTA02 Modelo:
Descnção: PNEU PARA RETRoESCAVAOEIRA TRASEIRo ' REFERÊNC|A 17-5x2s com mínimo de 16 lonás: náo remoldâdo e
nem recauchutâdô, prôdúto orisinal@m sa@nlia de qualidade, o item deverá ãlendêr âs noÍnas ABN N8R5531, NBR 6067 e NBR
6090
Ouânridade' 6 Valor Unlt.: 4.128,88 valot lotalt 24 .773,24

Item: I lJnidade: L,lndâde Marcai ToíLrga Modelo:
DescriÇáoi CÂÀ4ARA OE AR RETRoESCAVADETRA DTANTETRO - REFERÊNC|A 12.5/ao,1a: Prcduto originat com garantiâ de

Ouantidade:o Válor Uôlt.: 144,99 Válo.Total: 869,9.4

cLASSTFTCAÇÁO

OÍêrta lniciãl Oíerta Flnal DiÍ.(%) ÍttE

Sim

001 Sim

21400 47,59 Sim 6 EVOK TMPORTACAO E D|STR|BU|CAO 030 44116.889/0001-42 5687.00 5 687.00 13,71 Sm

4 DANILO JOSE MARTINS OA SlLVA '1 1B 49.223.5AA1OOA1-31 214,67 2'14.67 0 31 Sim DESCLÂSSIF!CADOS

5 CHEVROMAIS COMÉRC|O OE PEÇAS, 084 09.017.325/OOO1-51 1.OOO,OO 1.000.00 365,83 Sim Oíerta lnlclal Oíêrtâ Ftnál oí.(%) ME

DESCLASSIFICAOOS

Oíerta lnicial Ofêrta Final Dú.(%) ME oíêrtà lniciâl ofêrtá Finál Dlr.(%) ME

INABILITÂDOS

Orêrta lniciâl Orertâ Flnal Dí.(%) ME

lieh: 1 Unldade:Unidade lúaÍca:Toíusa
Descriçáo: PROTETOR 12.5/80 18:

Ouanlidade:6 Valor Unit-: 234.99

Descriçao: cÁlúARA DE AR REÍROESCAVADETRA DTANTETRO - REFERÉNCrA 17.5X25; Produto onginalcom sarãnria dê

Quãnlidâde: 6 Vâlor t nlt.: 309.99 ValorÍotal: 1.859.94

cLASSTFTCAÇÃO

cLASSTFTCAÇÀO Oferta lnicial Ofena Final Dif.(%) ME

Ofêrta lnicial Oíêrtá Finál DÍ.(%) ME 1 BR PROOUTOS E SERVIÇOS 090 36.157.134l000r -68 426,29 Sm

2 ATENAS DISTRIBUIDORA DE 076 51.890.698/0001-07 1.500.00Sim 0,00 Sm

2 EVOK II'TPORTACAO E D|STR|AU|CAO 039 44.1T6.889/0001 42 235.00 235.00 0,00 Sim 3 RC AUTO PNEUS PEÇAS SERVTÇOS 141 09.312.706/0001,63 550,00 12.47 Sim

3 OANILO JOSE I\,IARTINS DA SILVA 0,0s §im 4 EVOK TMPORTACAO E D|STRÍBUTCAO 002 441Tô.889/0001 42 426,00 426 00 21,?5 Sim

4 ATENAS DISTRIBUIOORA DE 029 51 890.698/0001,07 1 500.00 5 DANILO JOSE MARTINS DA SILVA 122 49 223.548rc001 31 426,29994.00 324,4A Sim 426.29 0,07 Sim

5 CHEVROMATS COI\.4ÉRC|O OE PEÇAS, 10a 09.017.325/0001-51 1.000,00 1000,00 0,20 sim 1000,00 134,58 Sim6 C|]EVROÍ\4A|S COitÉRCtO DE PEÇAS, 052 09.0T7.325/OOO1-51 1.OOO,OO

DESCLASSIFICADOS DESCLASSIFICADOS

OÍeÉa lhlclal OÍerla Flnal Dií.(%) ME ofê.ra lnicial oÍerta Final DÚ,CÁ) ME

INÁBILITAOOS INABILTÍADOS

Dií.(%) ME oÍérra tniciat oÍêrta Finár Dtí.(%) ME

LOTE 32 - HOMOLOGADO - 16/08/2024 í3:28:09
PNEU PARA RETROESCAVADEIRA TRASEIRO. REFERÊNCh ,,7.5X25 com mÍn|mo de 16lonas: háo

remoldado e nem Íecauchutado, produto original com gaÍanlia dê qualidadê, o ltêm dêvêrá atênder as normas
ABN N8R5531, NBR 6087 e NBR 6090

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

LOTE 34 - HOMOLOGADO - í 6/08/2024 í3:28:09
PROTETOR I7.5X25:

VALORES UNITARIOS FINAIS

Descriçáo PRoTEToR i7.5X25:

Gerado eni 16/08/202r i3 28:10 15 de T-o Geradô err: 16/08'202413 28r10 z ttI00

(
,Â:\ry

1 BR PRODUTOS E SERVTÇOS O42 36.'157_13r',IOOO1-64 214,67 144.99

2 ATENAS OISTRIBUIDORA DE 126 51.890.69A/0001 07 1500,00 145,00

3 EVOK TMPORTACAO E OISTRIBUTCAO 011 44.116.8a9/000r-42 214,00

MUNICIPIO DE PORTO CALVO
PORTO CALVO.AL

Oférta lniclal Oíértã Final Dlr.(%) ME

INABILITADOS

LOTE 33 - HOMOLOGADO - 16/08/2024 í3:28:09
CÂMARA oE AR RETRoEscavÂDE|RA DtaNTEtRo - REFERÉNcta í7.5x25: Produto originat com garantia de

VALoRES UNITÁRIoS FINAIS
LOTE 3í . HOMOLOGADO .16í0e,/2024 í3:28:09

PROTETOR í2.5/80-í8:

vaLoRES uNÍrÁRDs FtNAts

vâlô. Torâl: 1 40s 94

1 BR FRODUTOS E SERVTçOS 041 36.157.',134l0001{8 235,11 234,99

046 49 223 588/0001,31 23511 235,11

309.99

310,00

349,90

VálôrTôtãl:1 31994

í6de19
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MUNICIPIO DE PORTO CALVO

PORTO CALVO.AL

cLAssrFrcaÇÃo
OÍerra lnlclal Oíêrta Finâl Dí.(%, ME

1 BR PROOUTOS E SERVIÇOS 006 36 157 134/0001-6a 259 57 219,99 Slh
2 ATENAS OISTRIBUIOORA OE 010 51.890.698/0001,07 1.500.00 220 00

3 EVOK TMPORTACAO E D|STRTBUICAO 091 44 116.889/000142 259 00 25S 00

4 DANILO JOSE MARTINS DA SILVA 002 49 223 58a/000',1-31 259 57 259.57 0,22 Sim

5 CHEVRoMATS coÀ,4ÉRcro DE PEÇAS, 017 09 017.325/0001,51 1.000.00 1.000,00 285,25 Sim

DESCLÁSSIFICADOS

Otênô hlclal OÍêrta Flnal Dil-(%) ME

INABILITADOS

OÍerL lnlclal Ofêrüa Flnal DlÍ(%l UE

LOTE 35 - HoMoLOGADO - í6/08/2024 í3:28:09
PNÉU DIANTE|RO PARA CAçAMBA, REFERÊNCIA í000/20 DIRECIONAL: mínimo de 16lonas náo remoldado o

nêm recauchuládo. Produto oÍiginal com qâ.ântia dê qualidadê o itsm deverá atendêÍ as normas ABN
NBR553í, NAR 6087 e t{BR 6088.

vALoREs uNlTÂRlos FtNArs

cLAsstFtcaçÃo

1 AR PRODUTOS E SERVIÇOS r16 36.157.134/000168 1.856.75 1.499.99 Sm

2 OANILO JOSE MARTINS DA S]LVA 0a7 49 223.5aa/0001,31 1856.75 1500,00 000 Sim

3.IFBLÊSSAITDÂ 097 2a S42 178/0001-70 I a50 00 1 571,50

4 RC AUTO PNEUS PEÇAS SERVIÇOS 127 09.312.706/0001,63 3 000.00 1 544,00 1,05 Sim

5 ATENAS DISTRIBUIDORA OE 10a 51 .890.698/0001-07 6.000.00 1.755,99

2 RC AUTO PNEUS PEÇAS SERVIÇOS 020 09 312.706/0001,63 3.000.00

oí6.ta lniciál oÍôrta Flnal Dí-(%l ME

1 BR PROOUÍOS E SERVIÇOS 146 36.157.í34/0001{8 2 602.46 1597,99 Sm

1.598,00 0,00 Sim

3JFBLESSALTDA 056 2a.942,17al0001,70 2 600.00 r.650.00 3,25 Sim

6 EVOK TMPORTACAOE DISÍR|BU|CAO 093 44.116.a89/0001-42 1.856.00 1.856,00

7 cHEVRoMAtS coÀrÉRclo oE pEÇAs, 027 09.0i7.32slooo1-s1 5.ooo,oo 5.000,00 169,40 Sih

DESCLASSIFICADOS

Ofe.ta lni.ial Oíêrt-ã Final oí.(%) ME

INÂBILITÂOOS

oíêrrá lni.iat oíêrra Finât Dil,(%) ME

LOÍE 36 - HOMOLOGADO - í 6/08/2024 l3:28:'Í0
PNEU TRASE|Ro PARA caÇaMBA, REFERÊNcta 1000/20 BoRRAcHUDo: mínlmo de 't6 tonas náo remotdado

e nem recauchutado. Produto original com garantiâ de qualidâde o item deverá atender ãs normas ABN
NBR553í, NBR 5087 ê NBR 6088.

vaLoREs uNlTÁRlos Ftflats

4 ATFNAS DISTRIBT]IOÔRÂ DE 040 51.890.698/000r-07 6 000.00

5 EVOK TMPORTACAO É D|SÍR|BU|CAO 074 44-116-AA9rcO0142 2.602,04

6 OANILO JOSE MARTINS OA SILVA 120 49.223.544t0001 -31 2.602.46 2 602,46 0,02 Sim

7 CHEVRoMAIS co[iÉRcto DE pEÇas, 094 09.017-32sl0001-s1 5.ooo,0o 5.000,00 s2,13 Sim

OESCLA§SIFICADOS

OÍeía lnicial OÍ6rla Final Dil.(7') ME

INAAILTÍAOOS

Oíêrta lniciâl OíêÉâ Finâl DrÍ.(%) ME

LOTE 37 - HOMOLOGADO - 16/08/2024 13:28:í0
PNEU paRA vEIcULo, DtREctoNAL REFERÊNch 2í5175 R 17,5: mihimo de 16 tonâs não Íêmoldâdo e nêm
Íêcauchutado. PÍoduto original com gâÍântiâ de qualidâde o item devêrá atênder as noÍmas ABN N8R5531,

NBR 6087 e tlBR 6086.

vaLoRES uNlTÁRtos FtNÀts

cLÁssrFrcaçÃo
Otert.lniciâl oíêrla Final oil-(%l ME

1 BR PROOUTOS E SERVIÇOS 12A 36157 t3/0001,68 759.60 750 99

2JFBLESSALÍOÂ 033 2a.942.17Al0001-70 759,00 751 00

3 EVOK TMPORTACÂO E DTSTRTAU|CAO 050 44.116.889/0001-42 759.00 759 00

4 DANILO JOSE MARTINS DA SIIVA 081 49.2ã.548/0001-31 7s9,ô0 759,60 0,04 §im

5 AÍENAS DISÍRIBUIOORA DE 129 51.a90.69a/0001-07 4.000,00 4.000,00 426 59 Sim

6 cHEVRoMAtS coi,4ÉRcto oE PEÇAS, 103 09.017.325/ooo1-s1 5.ooo,oo 5.000,00 25 00 Sim

DESCLÁSSIFICAOOS

Otêrtã lniciãl Oíêrtà Finâl oit-{%) ME

tNABtLtÍÂOOS

oÍêna lnicial oíerta Flnal oil.(7.) ME

cLASstFtcaçÁo
Dir.(%) ME

006 36 157134/0001-68 4 366.67

1.737.96 5.33 Sim

2-602,00 49,72 Sim

Itcm: 1 Unidâdê: ÚÁidad€ i',larca: Spe€dMax - Sler Modelo:

oescnÉo:PNEU DIANTEIRo PÂa,a caÇaMBA, REFERÊNoIÂ looo/20 DIRECIoNAL: ml.imo de í6lonas nào rêmoldãdo e nem
reeuchutãdo. ftodúo oiginal @F gâranüã de qualldádé o ttem dêvêrá aiendêr âs nôímâs ABN NBR5531 , NBR 6087 e NBR 6088.
Ouántidádê:a Válor Uíit.: 1 4SS S0 Valor Totál: 11 999 92

liooeto:
Descíi€o: PNEU PARA VElcULo, DtREqoNÂL REFERÊNcrÂ 215/75 R 17,5: minimo de l6lonas náo Íemoldado e nem
recâuchutado. Produio o.jsiMl@m sá6ntiâ de quâlidâdeo itêín deveé atênds. as nomas AaN NaRs531, NBR 6087 e NBR 6088.
Quanlidadê: 72 V.lor Unlt.: 750,99 Velor Totál: s4.071 ,28

10,53 Sim

5,70 Sim

LOÍE 38 - HOMOLOGADO - 16/08/202413:28:10
PNEU PATROL, REFERÊNcla 17,5x25: minimo de l6lonas não Íemoldado e nem recâuchulâdo. Produto
original com garantia de qualidade o item dcverá atender as normas ABN NBR553í, NBR 6087 ê NBR C088

vÂLoREs uNtrARtos FtNAts

hêh: 1 Uoidader Unidad6 Ma@: SpêêdMax - Sler Modêb:
oescnÉo: PNEU TRASETRo PARA CAÇAMBA, REFERÊNCI looo/20 aoRRÂcHUoo: minimo de l6 bnas náo remoldado e nem
recáuchulâdo. Prcdulo originalcom gaÍantia rl€ quãlidâdê o item devêÍá alendeÍ as nomas AAN N8R5531, NaR 6087 e NAR 6088.
ôuãniidâdê 16 Vãlor Unn-: 1 597 9S Vâlor Íôtel: 25.S7-84

nem:1 Uôidade:Unidade Már@: spcedMax - EARTHMAX MTA02 Modek,:

Oêscnção: PNEU PATROL, REFERÊNCIA 17.5x25: minimo de 16lonás náo rercldâdo e.em rccãuchulado. Produlo originalcom
gáÉntia de qualidade o item deverá atende. as no,úâs ÂBN N8R5531, NBR @47 ê NBR 60a4.
Qua.Iidader 12 Válor Unit.:3.405,52 Vâlor Íoiãl: 40.a66,24

1 BR PROOUlOS E SERVIÇOS 3 405,52

Geradô em 16/082024 13:28 10

cLASSIFIcAçÃo

17 Ce r9 Gcrado cm 16/08/2024 13:28:1C

t ttl00
q,m

18 dc 19

(

0,00 Sim

11,13 Sim

Oíeía lnicial Oferta Final Dlí.(%) iIE
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MUNICIPIO DE PORTO CALVO
PORTO CALVO.AL

2 RC AUTO PNEUS PEÇAS SERVIÇOS 087 09.312 706/000T,63 6 500,00 3 799,00 11,55 Sim

3 EVOK TMPORTACAO E DISTRÍBUICAO 101 44 116.889/0001 42 4.366.00 4.366,00 14,93 Sim

Oíêrta lnicial Oferta Finál Dí.(%) ME

ATENAS OISTRIBUIDORA DE 138 51 .890.698/0001-07 9.000.00 3.395,52 Sm

OÍerta lnlclãl Ofêrtâ Final olf.(%) ME

ERONITA LEAO E LIMA

Gcrãrl. em 'i6/08i2024 13r28 10 19 de i9

7 ttI00

4 DANTLO JOSE MARTINS DA SILVA 148 49.223.588/0001-31 4.366.67 4.366,67 0.02 Sim

5 CH 3//o S"n

DESCLASSIFICAOOS

INABILITADOS



N1AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRONICO
Processo Adm: N' 202407010019

'2024

ObiEtO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÁO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO
FORNECIMENTO DE PNEUS E CORRELATOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE PORTO CALVO/AL

Empresas vencedoras valor total: R$ 789.541 ,38 (setecentos e oitentâ e nove mil e quinhentos e
quarenta e um reais e trinta e oito centavos): BR PRODUTOS E SERVIÇOS (36157134000168)
com os lotes: 1,2,3,6,7,1'1,12,13,'15,'16,'17,18,20,21,22,23,24,25,26,27,29,30,31,32,
33, 34, 35, 36, 37 e 38 no valor total de R$ 732.624,94 (setecentos e trinta ê dois mil e seiscentos
e vinte e quatro reais e noventa e quatro centavos). ATENAS DISTRIBUIDORA OE
PNEUMATICOS E TINTAS LTDA (51890698000'107) com os lotes:4, 5, 8,9, 10, 14 e 28 no valor
totalde RS 53.856,44 (cinquenta e três mil e oitocentos e cinquenta e seis Íeais e quarenta e
quatro centavos). J F B LESSA LTDA (28942178000170) com o lote: 19 no valor total de R$
3.060,00 (três mile sessenta reais).

PORTO CALVO - AL, '16 de agosto de 2024

ISAB E LIMA
CONDI.]TOR DE PROCESSOS

oo
.,
§

(



001348

íi :i. ir á
Yll 5-

;.'::

:t3 i

,.:: i
.,.? 

j

:Àâ:r

:.:.:

"ri:.i
':t:lt::;
i.. ii,,

,,.:',,:
1; rii -.4.:. :

a:.:;

':.: .

ô

ô
z:
'F', õ
Fb

d ..
'1 E

o<
<9iUü
í1 9:)ô
{a
<!

rf
C

(J
2
trl



001349

:i. â

-:Ê i
,É,

.'5 r

ai {::.n.:

."i:
!;!:

ri:.'
:.:;
::! l:
i:"i

*

a
à
5
z
o
e
z
o
cl

o

ô
o

t-.
o
o:I
c
a
Í
Ê

(Jz
trt

:. ,.1



00Jr3e3
Eti

Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNlCIPAL DE PORTO CALVO
Rua Dr. Antônio Doda. no 18 - Centro - Porto Calvo/AL - CÊP 57.900-000

CNPJ. N." 1 2.366.720t0001 -54

PORTO
CALVO

TERMO DE ADJITDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃLELETRONICO DE
N." 018/2024

A Prefeita do Município de Porto Calvo/AL, no uso de suas atribuições e
prerrogativas, considerando legais os procedimentos adotados, e, ainda, para que se
produzam os devidos e legais efeitos,

RESOLVE:

ADJUDICAR o objeto e HOMOLOGAR o procedimento licitatório,
referente ao Edital Pregão Eletrônico n' 01812024, cujo objeto é o registro de preços
para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de
pneus e correlatos, visando atender as necessidades das Secretarias lvlunicipais de
Porto Calvo/AL, em favor das empresas BR PRODUTOS E SERVIÇOS inscrita no
CNPJ sob o n.o 36.157.134/0001-68, ATENAS DISTRIBUIDORA DE PNEUMATICOS
E TINTAS LTDA inscrita no CNPJ sob o n.o 51.890.698/0001-07 e J F B LESSA LTDA
inscrita no CNPJ sob a n.o 28.942.178/0001-70, cujo preço global final ficou definido
em RS 789.54í,38 (setecentos e oitênta e nove mil e quinhentos e quarenta e um
reais e trinta e oito centavos), que na ocasião atenderam aos termos do instrumento
convocatório da licitação, para a execução do objeto licitado, ficando as mesmas
convocadas para assinatura das Atas de Registro de Preços, nos termos da lei no

14.13312021 , sob as penas da lei.

E ronita o Leão e Lima
Prefeita

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL, ao 16o dia do mês de agosto de 2024.
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Publicado por:
Veridiana de Almeida

Código ldentiÍicador:45 | E3539

SECRETARIA MUNICIPi\L DE ADMINISTRACAO
PORTÂRIA N" 136. DE I6 DE AGOSTO DE 2024.

O Prefeito Municipal de Pilar/AL, no uso de suils atribuições e

prerrogativas legais, e em conformidade co,n o Decreto n'21, de 13

de abril de 2022, resolve conceder diária (s) em seu favor, tendo em
vista deslocamento a serviÇo. conforme especificações abaixo:

Processo: 0816-0010/2024
Nome do (a) beneficirário (a): Claudia Leite da Silva
CPF: 086.800.644-08
Cargo: Jomalista

Quantidade total de diárias: 03 (diáúas)
Valor da diâria: 800,00 (oitocentos reais)
Valor toul das diárias: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais)
Periodo de deslocamento: 2210812024 a 24/08/2024
Destinor Brasília - DF
Objetivo do deslocamento: Acompanhar o Gestor Renato Filho no
XIII Congresso Consad de Gestão Política
Dotação orçamentária: 02 - GABINETE DO PREFEITO; Funcional
Programática: 04.122.0001.2002; Projeto/Atividade 2002
Manutençào das ações das Atividâdes do Gabinete do Prefeito e

'mento de Despesa: 3.3.9.0.14.00 - Diárias Civil.

RENÁTO REZENDE ROCHÁ FILHO
Prefeito do Municipio

Publicado por:
Veridiana de Almeida

Código IdentiÍicador:3B385C62

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURÁ IlIUNICIPAL DE POÇO DAS TRINCHEIRAS

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO N' 12812024, D8.16 DE AGOSTO DE 2024.

DECTCTA "SITUAÇÀO DE EMERGÊNCIA" NO

âmbito do Municipio de Poço das Trincheiras, em
virtude de causa climatológica, decoÍente da seca -
estiagem, çom fulcro na Portaria n" 260, de 02 de

fevereiro de 2022 da redução da quantidade dc água

bruta no sistema de abastecimento de água do
münicipio e dá outras providencias.

.._. PREFEITO DO ]I|UNICIPIO DE POÇO DÀS
TRINCHEIRAS, no uso das atribuições que the são confeÍidas pelo
inciso Xlll do Artigo 8' da Lei Organica Municipal, e

CONSIDERANDO que o municipio permanece solrendo com a seca

decorrente da esliagem, resullando em situação de emergência,
causando danos humanos na população do município;

CONSIDERANDO que devido à estiagem, várias famílias encontram-
se sem água potável paÍa consumo;

CONSIDERANDO que parte da economia do municipio e gerada pela
produçào primária, a qual é extremarnente aíetada pelâ cstiagem;

CONSIDERANDO que se impõe ao municipio a adoÇão de ações
emergenciais com vistas a minimizar essa sifuação de gravidade
socioeconômica:

CONSIDERANDO que compcte ao Estado restabelcser a situação de

anormalidade e preservar seu patrimônio ambiental e o bem-estar da
populaçào e, nesse sentido, adotar âs medidas que se Íizerem
necessárias;

DECRETA

*lr!v.dilrionrunicipal.conr.hr/anra

Arr. 1". Fica declarada a SITUAÇÂO DE EMERGÊNCIA, no
Municipio de Poço das Trincheiras AL, em virtllde do desastrc
classificado e codificado como estiagem. conforme Portaria n'260. de
02 de fcvereiro dc 2022. COBRÂDE L4.1.1.0.

Aú. 2". Fica autorizada a mobilização de todos os órgàos municipais,
no âmbito de suas competências, para envidar esforÇos no intuitr) de

apoiar as ações de resposta aos desastres, reabilitaçào do cenário e

recon5lruçào.

AÍ.30 - Este Decreto entra em vigor na data de sua públicaçào e

vigerá pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da aludida
data.

An. 4o - Revogadas as disposições em contrário

Registre-se, publique-se e cumpra-se

TOSÉ VÁLMIRO GOMES DÁ COSTÀ
Prefeito

O presente decreto foi registrâdo nasecretaria Municipal de

Administração e Recursos Humânose publicado no Quadro de

Avisos da Prefeitura Municipal em 16.08.2024, e no Diár'io Ollcial
dos Municipios, no endereço eletrônico:
http://wu.ra.diariomunicipal.com.br/ama/ aos l9 dias do mês dc
agosto de 2024.

IVÁN TÁYARES SÁNTOS JUNIOR
Secretário de Adnr. e Recursos llumanos

Publicado pot:
Ilcllen Nathally Silva Maltins

Código Identifi câdor:94lt6CF9i

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

DEPTO DE COMISSAO DE LICITACT\O
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HO\,IOLOG^Ç {O Do

PREGÁO ELETRÔNICO DE N." OI Si 2024

A Prefeita do Município dc Porto Calvo/AL, no trso de suas

atribuiçôes e prerÍogativas, considerando legais os procedimcntos
adotados, e, ainda, para que se produzam os devidos e legais efeitos,

RESOI,VIi:

ÀDJUDICÂR o objcto e HOMOLOG^R o procedinrcnto licitatirrio.
referenre ao Edital Pregão Elctrônico no 018/2024, cujo obje() ó o
registro de preços para fufura e eventual contrataçâo de cntpresa
especializada no fomecimenb de pneus e oonelatos, visando alcr)deÍ
as necessidades das Secrelarias Municipais de Pono CalvorAl, enr

favor das empresas BR PRODUTOS E SERVIÇOS inscrita no CINPJ

sob o n.u 36.157.134/0001-68, ATENAS DISTRIBUIDORA DE
PNEUMATICOS E TTNTAS LTDA inscrita no CNPJ sob o n."

5 I .890.698/0001-07 e J F B LESSA LTDA inscrita no CNPJ sob o D.'
28.942.11810001-70, cujo preço global final ficou dcfinido enr RS
'189.541,38 (setecentos e oitentn e nove mil e quinhenlos e quarcnlâ (j

um reais e trinta e oito centavos), que na ocasiâo atenderam aos

temos do instrumento convocatório da licitaçào, para a cxccuçào do

objeto licitado, ficando as mesmas convocadas para assinatura das

Atas de Registro de Preços, nos termos da lei n' 14.133/2021, sob as

penas tla lei.

GABI\ETE DA PREFEIT^ MUNICIPÀL. ao 16" dia do nrôs dc

àgosto de 2024.

ERONITÀ SPÓSITO LEÀO E LIMÀ
Prefeita

Publicado por:
Isabelle Nunes de Linra

Código Identificâdor:85lAA02Il
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Rua Dr Antônio Dorta. no '18 - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57 900-000

cNPJ. N " 12.366 720tO001-54

Telefone (82) I 9423-0220 / E-mail: prefoortocalvo@omail'com §a§*
ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne 052/2024

o MUNTCÍP|O DE PORTO CALVO - ALAGOAS, com sede administrativa na Rua Dr. Antônio Dorta, ne 18, Bairro -
Centro, CEp:57.900-000, inscrito no CNPJ sob o ns 12.366.720/OOO1-54, neste ato representada pela Sra. Prefeita,

ERoN|TA sposlTo LEÃo E L|MA, doravante denominada óRGÃo GERENCIADoR, institui a presente ARP - Ata de

Registro de Preços, decorrente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o ne 018/2024, do tipo MENOR

pREçO - pOR ITEM, processada nos termos do Processo Administrativo ne. 2024.07010.0L9, a quâl se constitui em

documento vinculativo e obrigacional às partes, regulâmentada pela Lei Federal ne. L473312021e pelo Decreto

Municipal ne.7212023, segundo as cláu5ulas e condições seguintes:

1. DO OBIETO

1.1 A presente ARp tem por objeto o REGISTRO DE PREçOS PARA CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

NO FORNECIMENTO DE PNEUS E CORRETAÍOS, VISANDO ATENDÊR A5 NECESSIDADES DAS SECRETARIAS

MUNICtpAtS DE pORTO CALVO/A1., especificado no Termode Referência, anexo do edital de Pregáono-O7a/2O24,

que é parte integrênte desta Ata, assimcomo a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PRECOS, ESPECIFICACÕE5 E OUANTITATIVOS

2.1 Esta ARP estabelece as cláusulas e condições gerãis para o registro de preços cu.ia(s)especificações técnicas,

marca(s)/modelo(s), preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos por meio do
procedimento licitatório supracitado, conforme abaixo descrito resumidamente

Fornecedor Beneficiário

CNPJ 51.890.698/0001-07

R rogerio pereira de camargo, cidade industrial, apt 64 andar 06 cond posiville

2 res bloco torre 2, CURITIBA-PR, CEP: 81280390
Endereço

(62) 8600-9834 / (41.]|326s-276s

Representante Legal CARTOS APARECIDO DE PAULA LOURO

CP F: 147.398.019-49

E-rnail cwbatenas@ gm a il.c om

PLANILHA DOS ITÊ NS:

ITEM DESCRTçÃO DO PRODUTO UNID
QUAN

T

CÂMARA DE AR DIANTEIRA PARA

MOTOCICLETA REFERÉNCJA 90/90 19

R34: PRODUTO ORIGINAL COM

GARANTIA DE QUALJDADE-

UNIDA

DE
10

MARCA/
MODETO/

FAERiCANÍE

VATOR

uNlÍÁRto
VALOR

TOTAL R$

337,804 CARGO 33,18

5

CÂMARA DE AR TRASEIRA PARA

MOTOCTCLETA REFERENCTA 110/90
R17: PRODUÍO ORIGINAL COM

GARANTIA DE QUALIDADE.

J\ DA

Eal
VULCAN 31,99 319,90

8 7A 49,A7 3.490,90

9 PROTETOR 7X50
lulrron

DE
72 SBN 48,96 3.525,L2

10
cÂMARA DE AR PARA ÔNIBUS

REFÉRÊNCtA 7/50: PRoDUTo oRTGTNAL
65,00 4.680,00

!E

r--

Telefones:

larerum orsrnraurDoRA DE pNEUMATrcos E TTNTAS trDA

I

10

PROIETOR lOOOX2O:
UNIDA I

DE] S8N

UNIDA

DE
12

I

QBOM
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&*p,i

74

PNEU PARA ÔNIBUS RADIAL

RÉFERENctA 7x5o R16: NÃo

REMOLDADO Ê NEM RECAUCHUÍADO,

PRODUTO ORIGINAI COM GARANTIA

DT QUALIDADE, O ITEM DEVERÁ

ATENDÊR AS NORMAS ABN N8R5531,

UNIDA

DE

N8R 6087 E NBR 6088 iCOTA(S)
RESERVADA(S) - 25% DO OBIEÍOL

18 WESTTA(E CR832 898,00 16.164,00

28

PNEU PARA RETROESCAVADEIRA

DraNÍEtRo - REFÊRÊNctA 12x16.5 coM
MÍNrMo DE 16 LoNAS: NÃo

REMOLDADO E NEM RECAUCHUÍADO,

PRODÚTO ORIGINAT COM GARANTIA

DE QUALIDADE, O ITEM DEVERÁ

ATENDER AS NORMAS ABN N8R5531,

NBR 6087 E N8R 6090

UNIDA

DE
24

FORERUNNER

SKS.1
1.055,78 25.334,72

2.2 Ovalortotal desta Ata é de RS 53.856,44 (cinq uenta e três mil e oitocentos e cinquenta e seis reâis e q uarenta

e quatro centavos).
2.3 Ao participar do procedimento licitãtório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encãrgos

estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto

ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado,integrando e complementado a presente ARP.

2.4 Também fica formalizado, conjuntamente com a presente ARP, o CADASTRO DE RESERVA de até 02 (dois)

fornecedor(es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade do registro de preços, havendo
CANCELAMENTO de registro e segundo a ordem de classificaçãofinal no certame.

2.4.1A formação de CADASIRO DE RESERVA vincula o(s) particular(es) aos teÍmos da propostado titular em relação

ao preço, obrigando-se a assumir â titulãridade do registro em caso de cencelamênto do registro do titular,
observâda a ordem de classificação. Anexo B desta ARP.

2.5 Será realizada periódica pesquisa de mercado para a comprovação de vantajosidade desta Ata

2.1 A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de participação do particulaÍ
registrado no cadastro reserva, da qualidade do objeto indicãdo na sua proposta e do cumprimento das

condições de habilitação, nos termos Íixados no Edital PEne 07812024.

2.2 Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO DE RESERVA, deveráa ARP ser
republicada para fins de eficácia.

2.3 Os quantitativos registrados e endereços de entrega do órgão gerenciador e dos órgãos participantes estão
dispostos em anexo a este documento.

3. Do óRGÃo GERENctADoR E pARTlctpANTEs

3.1 Os órgão(s) e êntidade(s), abaixo relacionado(s), com seus respectivos endereços, integram apresente ARP

como titulares, na condição de pãrticipantes:

t-

COM GARANTIA DE OUALIDADE.

I
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4. DA UTITIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

4.1 A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidãde que

compõe a Administração Pública Municipal, na condição de não participantes, desde que devidamente
justificada a vântagem e respeltadas, no que couber, âs condições e as regras estabelecidas no art.22 do
Decreto M unicipal ne 7212023.

4.2 É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal e estadual a adesão à ata de registro de
preços decorrentes da aplicação do Decreto Municipâl ne72/2023.

4.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçôes nelaestabelecidas,
optâr pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este Íornecimento nãoprejudique as obrigações
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4 As âquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a 50% (cinquenta por cento) dos quântitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.5 As ãdesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registÍado na ata de registro de preços, independente do número de órgãos não participantes que

eventualmente aderirem.

4.6 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança documprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o

contraditório, de eventuai5 penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicltada em
até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registrode Preços.

4.8 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e .,ustificadâmente, â prorrogação do prazopara efetivação
da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participãnte.

ê3&r",
óRGÃo GERENctADoR ENDER

Rua DÍ. Antônio Dorta, ne 18, Bairro - Centro, CEP: 57.900-000
ruururcípto or
PORTO CALVO

PARTICIPANTE

1. Secretaria lú unicipal
de Ad ministraçãoj

2, Secretaria M unicipal
de Saúde;

3. Secretaria M unicipal
de Assistência Socialj

4. Secretaria M unicipal
de Educaçãoj

5. Secretaria M unicipal
de lnfraestrutura

1. Rua Doutor Antônio Dorta, 18 - Centro

2. Rua do Oity

3. Praça Apolinário de Gusmão

4. Rua cranja conceição

5. AL-105, 1144

ENDEREçO

I
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5. DA VATIDADE DA ATA

5.1 O prazo de va lidade d esta ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá se r prorrogado, por igual período,

desde que comprovado o preço vantajoso, contados a partir da data sua publicação no Diário Oficiâl dos

Municípios - AMA, salvo as hipóteses de cancelamento contidâs nos arts. 20 e 21 do Decreto Municipal ne

7212023.

5.1.1 Quando da prorrogação da validade da ata de registro de preços, poderá haver a renovação dos quântitativos

registrados, até o Iimite do quantitativo original, devendo o ato de prorrogação indicâr expÍessamente o

prazo e o quantitativo renovados.
5.1.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.

6. DA CONTRATAçÃO COM FORNECEDORES REGISÍRADOS

6.L As contratações d ecorrentes d a prese nte AR P poderã o ser rea lizad as direta me nte pelo órgão gerenciador e/ou
por cada um dos participantes, observados os quãntitativos respectivamente previstos pârâ cada

procedimento de licitação, e as dernais exigências e formalidades previstas na legislação e na jurisprudência

do TCU.

6.2 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art.92 da Lei ns 14.133 de 2021.

7. DAS OBRIGAçÔES DAS PARTES

7.1 DO ÓRGÃO GERENCIADOR:

L o ÓRGÃo GERENCIADoR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, inclusive com

registro, em processo administrativo de gestão específico, relativo a todasas contratações dela decorrentes,
como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão.

ll. Câbe à Gerência de Contratos e Atas do ORGÃO GERENCIADOR, conforme regulamento operacional interno,
as atribuições inerentes ao GERENCIAMENTO da presente ARP, particularmente quanto a(ao):

a) Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP;

b) Encaminhâr ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, devidamente assinada e
publicada, como também suas eventuôis e posteriores alterações, devidamenteassinadas e publicadasi

c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante todasua vigência;
d) Receber, analisar e pronunciar-se quanto à solicitação de contratação interna do ÓRGÃO GERENClADOR

com base na presente ARP, inclusive indicando providências complementares necessárias ou ate
recomendando o indeferimento fundamentado da pretensão, observada a legislação vigente e a

jurisprudência do fCU;
e) Conduzir eventuais procedimentos de renegociação de preços registrados para fins de adequação às novas

condições de mercado, observada a legislação vigente e jurisprudênciado TCU;

f) propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais altêrações dê preços, cancelãmentos e
revogaçõês ocorridos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, a comunicação aos órgãos e às

entidâdes participantes;
g) propor aplícãçãô, garantida a ampla deíesa e o contraditório, de penalidades decorrentes do

descumprimento das obrigaçóes assumidas na ARP, ou até em relação âo descumprimentodâs obrigações
contrâtuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;

h) instruir os autos de gestão da presente ARP.

7.2 DO óRGÃO PARTICIPANTE:

L Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE cabe

i§ --
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a) Tomar conhecimento da ARP, incluindo as eventuais alterações, cancelâmentos e revogaçóes, a fim de

utilizá-la de forma corretai
b) Verificâr a conÍormidade das condições registradas na ARP junto ao mercado local, informando ao ORGÃO

GERENCIADoR eventuais desvantagens verificadas para fins de renegociações de preços;

c) Observar e controlar a utilização do quantitativo máximo dos itens/grupos do objeto registrâdos em seu

interesse, evitando contrataçôes acima do limite permitido, bem como autilização de itens/grupo diversos

daqueles para os quais solicitou participação no cefcame;

d) Acompanhar e fiscalizar o fiêl cumprimento das obrigaçôes contidas no edital da licitação e na ARP,

informando ao ÓRGÃo GERENcIADoR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular;

e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das

obrigações contratuais em relação às suas próprias contrâtações, informando as ocorrências ao ÓRCÃO

GERENCIADOR.

7.3 Do BENEFTCTÁRro DA ATA:
l. O FORNÊCEDOR cujo preço conste registrado nâ presente ARP obriga-sê â

a) Retirar a respectiva nota d€ empenho ou ordem dê sêrviço, bem como assinar o termo de contrato {se for
caso), no prazo máximo de 05 diâs corridos, contados da convocação;

b) caso seja consu ltado, inÍorm a r q u a nto a não possibilidâde de adesão de órgão ou entidadeda Adm inistração
Pública não participante com finalidade de contratar por meio da presente ARP, tendo em vista a não
permissão expressa no Edital de PE ne O].8/2O24;

c) Observar rigorosamente todâs as especificaçôes técnicas, marcas, modelos, condições e prazos fixados no

Termo de Referência integrante da presente ARP, como também na sua respectiva propostâ de preços,

ressalvado prova idônea dâ ocorrência superveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da
obrigação, devidamente aceito pelo ÓRcÃO GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de
qualidade semelhante ou superior,ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior
resultado à contratante;

d) Respeitar as demais condiçôes e obrigaçôes contidas nos documentos apresentados nã licitâção e em sua
proposta, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) pelo ÓnCÃO
GERENCIADOR;

e) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidadês constatadãs peloÓRGÃO

GERENCIADOR e/ou pelo(s) PARTICIPANÍE(S), referentes ao cumprimento das obrigaçôes firmadas na
presente ARP;

f) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 dias corridos, documentação de habilitaçâo e
qualificação cujas validades encontrem-se vencidas para fins de viabilizar a(s)respectiva(s) contratações;

g) Prover condições que possibilitern o atendimento das obrigações firmadas â partir da data de homologação
do procedimento licitatórioj

h) Ressarcir os eventuais prêjuizos causados aos órgãos e entidades contratantes e/ou a terceiros, provocados
por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigãções âssumidas na ARP;

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
do contrato;

j) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitâção.

8. DA REVtsÃo E Do CANCELAMENTo DA AÍA:
8.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, em conformidade com o inciso lV, §
5e, do art. 82, da Lei ne 1.4.L3312o2L, cabendo ao ÓRcÃo cERENcIADoR providenciar a convocação do

r,^
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fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível com o de mêrcado.

7.7.t Não havendo acordo em relãção a renegociação do(s) preço(s) registrado(s), será o respectivo registro
câncelâdo, mantendo-se hígidas e vigentes as contrataçôes já formãlizadas e sem aplicação de penalidade.

7.r.2 Em caso do cancelamento para o respectivo item/GRUPO, deverão ser convocados os fornecedores
registrados em cadastro reserva, a Íim de que os mesmos manifestem interesse em assurnir o
comprornisso de praticar o preço do fornecedor beneficiário da ata, nos termos do art. 19 do Decreto
Municipal oe 12/2023.

O rêgistro será ser CANCELADO:

- Por iniciativa do ÓRGÃo GERENcIADoR, quando o fornecêdor:
a! descumprir as condições da ata de registro de preços;

bl não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adm inistração,
em justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquelespraticados no
mercado; ou;

d) Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 dã Lei ne f4.'J.33, de 2O2L;

ll. - Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e anterior ao pedido de
fornecimento/contratação, bem como comprove a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas
nesta ARP, tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força meior, âceito pelo
ÓRGÃo GERENcIADoR, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratua[-

7.2.1 O cancelamento do registro, assêgurados o contraditório e a ampla defesa, deverá seÍ formâlizado nos autos
do processo âdministrativo de gestão da presente ARP, por despacho fundamentado da autoridade
competente no óRGÃo c ERENCtADoR.

9. DAs PENALIDADES:

9.1 Comete infração administrativa, nostermosda Lei ne 14.133.de 2021, o contrãtado que:
a) der causa à inexecução parcial do contratoj

b) der causa à inêxecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

dl ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivoiustificado;

el apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 praticar ato íraudulento na execução do contrato;

gl comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quâlquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no a rt. 5s da Le i ne 12.846, de ].e de âgosto de 201.3. (Lei ne 12.846de 01 de Agosto

de 2013 Dispõe sobre a responsabilização administÍativa e civil de pessoâs jurídicas pela prática de atos contra

a administrâção pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências).

9,2 Comete infração administrativa, nostermosda Le; ne 14.133, de 2021., o contratadoque:

&3 -t'

8.2
t.
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a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcialdo contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidâde mais grave (art. 1.56, §2s, da Lei ne 14.133, de 2021);

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e ''d" do

subitem acima deste contrato, sempre que não se.iustificar a imposição de penalidade mâis grave iart. 156,

r8§;

§ 4e, da Lei ne 14.1.33, de 2021 );

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratâr, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas "e",

"f", "g" e "h" do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alÍneas "b", "c" e "d", que

justiíiquem a imposição de penalidade mais grave (an. 156, §5e, dã Lei ne 14-133. de 202U.

d) Multâ:

1 - Moratória de por dia de atraso injustificado sobre o valor da pârcela inadimplida, até o limite de dias;

2. Moratória de 1% (cinco por cento) por dia de âtraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado.

3. O âtraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administrãção a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispõe oinciso I do art. 137 da Lei n.

74.733, de 2027.

4. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução totãl do

objeto.

9,3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante art. 156 da Lei ne L4.133, de 202L).

9.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente corn a multa
art. 1.56 7e da Lei ne 14.133 de 2O2l

9.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
dã data de sua intimação { art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021)

9.6 Se a multã aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pâgâmento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferençaserá descontada da garantia prestada
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de 2021).

9.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviadâ pela autoridâde
competente.

9.8 A aplicação das sanções realizar-se á em processo administrativo que ãssegure o contraditórioe a arnpla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafosdo art. 1.58 da Lei ne 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratare de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

!--
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante,

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eoriêntações

dos órgãos de controle-

9.10 Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejâm tipificados como atos lesivos na Lei ns 12.846, de 2013,

serão apurados e.iulgados conjuntamente, nos mesmos âutos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
pâra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administrâção, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou contÍole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos,o contrâditóÍio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídicâ prévia (art. 160, da Lei ne

74.733, de 202rl.

9.12 O Contratante deverá, no pÍazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, parafins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneâs e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), instituícios no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ns 14.133, de 202U.

9.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na formã do art. 163 da lei ne 14.1.13121.

9.14 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar permanecerá em vigor enquanto peÍdurarem os motivos
determinãntes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuizos resultantes da sua conduta e
depois de decorrido o prazodas sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

10. DAs DtsPosrçÕes e rnnts:
10.1 Toda alteração da presente ARP será publicada no Diário Oficial dos Municípios - AMA

10.2 A Ata de Registro de Preços somente poderá ser usada pelos Órgãos e Entidades da Administração Pública
Municipal de Porto Calvo - Alagoas.

10.3 A existência desta ARP não obriga a Administração a contrãtar, facultando-se a realização delicitação
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de
condições.

10.4 Os casos ornissos desta ARP serão resolvidos de acordo com legislação vigente, particularmente com a Lei
a edercl ne. !4.1.33 I 202L.

§
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10.5 O preço, quantitativo, Íornecedor e as especificações resumidas do ob.ieto registrado, como também suas

possíveis âlteraçôes e cancelamento, serão publicados, em formâ de extrato, no Diário Oficial Eletrônico.

10,6 Todas as ínformaçôes do presente registro de preço serão d;sponibilizadas, durante sua vigência, no site do
ÓRGÃo GERENCIADoR na lnternet https://portocalvo.al.gov.brltrarsparetnci4/- inclusive com a íntegra da

ARP e alteraçôes posteriores

Ê3§,j

Prefeitura Municipal d Cal CC a" 
"sor,o 

a" ,oza

FRANC o DE SOUSA

Se ano
SECREIARIA UN PAL DE DM tN rsrRAÇÃo

terven iente

A LEAO E LIMA
Prefeita

MUNtcÍPro DE PoRTo cALVo
Órgão Gerenciador

L
CARLOS APARECIDO DE Assinado de foíma dísitôlpor

DÂ|t À (ARLOS APARECTDO Dt PAIJ_A
LOtrSO I á /J98019a,

LO U RO:l 473980 1 949 Dados: 2024.08.20 r r:2e:03 -03 0o

CARLOS APARECIDO DE PAUTA TOURO

Representante Legal

ATENAS DISIRIBUIDORA DE PNEUMATICOS E TINTAS LIDA
Empresa Registrada

Testemunha CPF

Testemunha CPF

!

TL. DO FORO:

11.1 Para diÍimir questões oriundas da presente ARP será competente o foÍo da Comg{ca da Contratante.
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ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne 053/2024

O MUNICÍPIO DE PORTO CALVO - ALAGOAS, corn sede administrativa na Rua Dr. Antônio Dorta, ne 18, Bairro -
Centro, CEP:57.900-OOO, inscrito no CNPJ sob o ne 12.366.72010001-54, neste ato representâda pela Sra. Prefeita,

ERONTTA SPOS|TO LEÃO E UMA, doravante denorninada óRGÃo GERENCIADOR, institui a presente ARP - Ata de

Registro de Preços, decorrente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o ne 018/2024, do tipo MENOR
pREçO - pOR ITEM, processada nos termos do Processo Administrativo ne. 2024.07010.019, 3 qual se constitui em

documento vinculativo e obrigãcional às partes, regulamentada pela Lei Federal \e. 14733/2O2L e pelo Decreto

Municipal ne.7212023, segundo as cláusulas e condições seguintesl

1, @EJE]g,
1.1 A presente ARp tem por objeto o REGTSTRO DE PREçOS PARA CONTRATAÇÃO Oe trUpnrSA ESPECIALIZADA

NO FORNECIMENTO DE PNEUS E CORRETATOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS

MUNICtPAtS DE PORTO CALVO/At., especificado no Termode Referência, anexo do editâl de Pregãone078/2024,

que é parte integrante desta Ata, assimcomo a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

rocedimento Iicitatório supracitado, conforme ãbaixo descrito resumidamente

R PROOUTOS E SERV|ÇOS

PLAN ILHA DOS ITENS:

t§§'i

IÍEM DEscRtçÃo Do PRoDUTo UNID
qUAN

T

PNEU DIANÍEIRO PARA MOTOCICLEÍA

REFÊRÊNCrA 9ox9o 19 R34: não
remoldado ê não recauchutâdo,
Produto originalcom garantia de

qualidade, o item deverá atender as

normas ABNÍ NBR 5531 NBR 6087 e
NBR 6088.

Unidade 10r 2.150,00

2

PNEU DIANTEIRO PARA MOTOCICIETA

REFÊRÊNcra 9ox9o 18 57P: não
remoldado e não recauchulado,
Produto originai com garantia de

qualidade, o item deverá âtende. as

normâs ABNÍ NBR 5531 NBR 6087 e
NBR 6088.

U niciade 10
Mâggion -

164,89 1.648,90

PNEU TRASEIRO PARA MOTOCiCLETA

REFERÊNcrAs 110/9017 R34: não
LJ nidade 10

Maggion -

Viper
219,A9 2.19a,90

VALOR

ToÍAr RS

GUSTAVO ^íinàdodêÍôÍmac,o,blmtCUsTÀvo
SANTOS s,r-rro!

BARBOZA:1 3985 8aR8oz^:rres5034467
L.àd.r:20240320

084467 r!:s5 56.0r.00.

il-

Fornecedor Beneficiário:

6.7s7 .13410001-68

E nde reço

821 9626-7350 / 182) 8879-s428Telefonesl

a iro. ba rboza @ hotm a il.corn / gustavobarboza2608@ gma il.com

USÍAVO SANTOS BARBOZA

39.850.844 67

Representânte Legal

CPF

2.@
2.1 Esta ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços cuja(s)especificações técnicas,

marca(s)/modelo(s), preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos por meio do

CN P]:

lrua 
ftoriano peixoto 12, centro, pÍóximo ao caps 2 ruas antes a direita,

lÀ/lêssies-Al CF P: 5799O0O0

E-mail:

VALOR

uNrrÁRlo

Maggion "

Vipêr
215,00

3



00141 1

Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DÊ PORTO CALVO

Rua Dr. Antônlo Dona. no 1B - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57 900-000
CNPJ. N." 12 366.720rc001-54

Telefonê (82) I 9423-0224 I É-mait. prefportocalvo@omail.com

remoldado e não recauchutâdo,
Produto oraginaLcom garantia de

qualidâde, o item deverá atender as
NOTMá5 ABNT NBR 5531, NBR 6087 E

NBR 6088.

6

PNEU PARA VEíCULO REFERÊNCIA

265/70, R16: não remoldado e não e
cauchutado. Produto origina{ com

gaÍantia de qualidade, o item deverá
ateôder as normas ABNT NBR 5531

NBR 6088.

689,99 5.519,92

7

CAMARA DE AR PARA ONIBUS

REFERÊNCtA 1OOO/20: Produro original
com Earantiâ de qualidâde.

U nidêde 7A ÍoÍugâ 110,00 7.700,00

11

cÂMARA DE AR PARA PATRoL

REFERÊNClÀ 1400X24: Produto originâl
com gârantia de qualidade.

Unidâde 12 Toftuga 266,49 3.197,88

72

PNEU PARA PATROL REFERÊNClA

1400X24, 12 lonas: não remoldado e
nem recauchutAdo. O item deverá

atendêr as íormas ABN N8R5531, NBR

6087 e NBR 6088.

Unidade 12

SpeedMâx -
Earthmax

HGA11

3.041,79 36.501,48

13

PNEU PARA ÔNIBU5 RADJAT

REFERÊNCIA 7x5O R16: não remoldado
e nem recâuchutado, produto originâl

com garàntia de q!alidade, o item
deverá àtênder as noímas ABN

N8R5531, NBR 6087 e NBR 6088 (CoTA

PRINCIPAT - 75% OO OBJÊTO - AMPLA

coNcoRRÊNCrA)

Unidade 54
SpeedMax -

Steer
a7 4,99 4?.749,46

15

PNÉU PARA VEÍCULOS REFERÊNCIA

225/75 R 16: não remoldâdo ê nem
recauchutâdo, produto originâl com
garantia de qualidâde, o item deverá

âtendêr as normas ABN N8R5531, NBR

6087 e NBR 6088.
PNÊU DIANTEIRO PARA TRATOR

RÉFERENCIA 12.4X24: não remoldado e
nem recauchutado, com no mínimo 12
lonas, produto originalcom garantia de

quâlidade, o item deverá atender as
normas A8N N8R5531, NBR 6087 e

N8R 6088.

Unidâde 18
Ascenso -
AFB 821

: 1.839,99

66.958,92

16 33.119,82

t1

PNEU TRASEIRO PÂRA ÍRATOR,

REFÉRÊNCIAs, 18x4x3o: não
remoldado e nem recâúchutado, com
no mÍnimo 12lonas, prodLlto original

com garantia de qualidade, o item
deverá âtender âs normas ABN

N8R5531, NBR 6087 e NBR 6088 (COÍA
PRINCIPAL. T5% DO OBJETO AMPLA

coNcoRRÊNCtA)

U nldâde 13
Ascenso -
AFB 821

3.468,99 45.096,87

77.344,9518

PNEU TRASEIRO PARA TRAÍOR,
REFERENCTAS, 18X4X3o: não

remoldado e nem recauchutâdo, com
no mínimo 12lonas, produto originâl

com garantia de quàlidade, o item
deverá êtender as normas ABN

U nidade 5
Ascenso -
AFB 821

3.468,99

GUSTAVC

SANÍOS
BAnEozA:1 3e K*'],âXffif*'
85084467

| ,."," - ,roo, 
]

Unrdâde 8

I

I

I
I

I

Lnidàdê 108 I rraro - lTlO6 619,99
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GUSTAVO 
^íiôdôderomà

SANTOS

BAREOZA;t 3S8 BÂr8ozÀire3r0...ó7

N8R5531, NBR 6087 e NBR 6088

{coTA(s) RESERVADA(s) , 2s% DO

OBJETO)

2A

CÂMARA D€ AR TRAS€IRO DÉ TRAÍOR
REF!RÊNCtA, 18X4X30: Prôduto

originâl com garantia dê qualidade.
lJ nrdade 18 Tortugã 356,24 6.412,32

PNEU PARA VEÍCULO REFÊRÊNCIA

185/65, R14r não remoldado e não e
cauchutado. Produto original com

garantia de quâlidâde, o item devêrá
atender âs normas ABNT NBR 5531

N8R 6088.

unidãdê 36 Itâro - lTP010 321,99 71.591,64

22

PNEU PARA VEíCUtO REFERÊNCIA

175/70, R13: não remoldado e não e

cauchutâdo. Produto original com
garantia de qualidâde, o item deverá
atender as normas ABNT NBR 5531

NBR 6088.

U niCade 20 Itâro - lÍ203 307,68 6.153,60

23

PNÊU PARA VEíCULO, REFERÊNCIA

1000/20r radialmínamo de l6lonas
não remoldádo e nem recauchutado.

Produto original com garantia de
quêlidâde o item deverá atender as
normas ABN N8R5531, NBR 6087 e

NBR 6088. (COTA PRTNCTPAL - 75% DO

oBTETO - AMPLA CONCOÀRÊNCIA)

Unldade t0 DRC - D911 7.619,94 64.197,60

24

PNEU PARA VEíCULO, REFERÊNCIA

1000/20: radialmínimo dê 16lonas
não remoldádo e nem recauchutado

Produto oritinal com garantia de
qualidade o item deveÍá atender as

noÍmas ABN N8R5531, NBR 6087 e
NBR 6088. (COTA{S) RESERVAoA(S) -

25% 0O OBJÊTO)

U niCade 14 1.619,94 22.679,76

25

PNTU PARA VEÍCULO, RADIAI, COM
REFERÊNcrA 275180 R22.5 com 16

lonasr não remoldado e nem
recauchutado, píoduto original com
garantia de quâlidade, o item dêverá

atender âs normas ABN NBÀ5531, NBR

6087 e NBR 6089 (COÍA PRINCIPAL,

75% DO OBJETO _ AMPTA

coNcoRRÊNCrA)

Unidade 67
Advanae -

GL.D1
1.634,99 109.544.33

26

PNEU PARA VEíCULO, RADIAL, COM
REtÊRÊNC|A 275180 R22.5 com 76

lonas: não remoidado e nem
recâLrchutado, produto original com
garânt,a de quãlidade, o item devêrá

âtênder as normas ABN N8R5531, NBR

6087 ê NBR 6089 (CoTA(5)

RESERVADA(S) ,25% DO OBtÊÍO)

Unidade 23
Advánce -

GL-D1
1.634,99 37.6A4,77

27

PNEU PARA VEíCULO REFERÊNCIA

185/65, R15: não remoldãdo e não e
cauchutâdo. Produto originâl com

gãrântia de qualidade, o item deverá
atender as normâs ABNT NBR 5531

NBR 6088.

U niCade 96 Itaro - 1T203 339,96 3 2.636,16

29 tlnidade SpeedMêx - 1.529,99 9.119,94PNEU PARA RETROESCAVADE RA

5084,161

21

I

!^

I

I

] 
DRc - De11 

I

l

I
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DtANTEtRo - REFERÊNCiA 12.5/80-18
com mÍnimo de 16lonas: não

remoldado e nem recauchutado,
produto original com Barantiâ de

quâlidade, o itêm deverá atender âs

normas ABN N8R5531, NBR 6087 e
NBR 6090

Eanhmax
HGAO2

30

cÂMARA DE AR RETRoESCAVADEIRA

DtANTEIRo - REFERÊNcrA 12.5/80,18
Produto original com garantaa de

qualidade.

U nidâde Tortugê 869,94

PROTEÍOR 12.5/80-13: lln dàde Tortugã I 234,99
I

1.409,94

32

PNÊU PARA RETROESCAVADEIRA

ÍRASEiRo ' REFERÊNclA 17.5x25 com
mínimo dê 16lonâsi não remoldado e

nem recauchutado, produto originâl
com garantia de qualidade, o item

deverá âtender as normas ABN

N8R5531, NBR 6087 e NBR 6090

ll nioad e 6

SpeedMax -
EARTHMAX

MTAO2

4.128,88 24.713,28

33

cÂMARA DE AR RETRoESCAVADEIRA

DtANTEtRo - REFERÊNcla 17.sx2s:
Produto original com gârantia de

qualidade.

U nidade 6

Unidade

Íortuga 309,99 1.859,94

34 -Tortuga 219,99 1.319,94

35

PNEU DIANTEIRO PARA CAçAMBA,
REFERÊNcrA looo/20 DTREcIoNAL:

mínimo de 16lonâs não remoldado e
ôem recauchutado. Produto originâl

com garantia de qualidâde o item
deveaá âtender es normãs ABN

N8R5531, NBR 6087 e NBR 6088.

Unidãde 8
SpeedMax -

Steer
7.499,99 11.999,92

36

PNEU TRASEIRO PARA CAÇAMBA,
REFERÊNclA looo/20 BoRRAcHUDo:
minimo de 16lonas não remoldado e
nem recâuchutado. Produto originâl

com Eârantja de q!alidade o item
deverá âtênder as normas ABN

N8R5531, NBR 6087 e NBR 6088.

SpeedMax -
Steer

1.597,99 25.567,84

31

PNEU PARA vEÍcuLo, DrREctoNAt
RÊFERÊNcrA 215/75 R 17,5: mínimo de

16lonâs não remoldado e nem
rêcauchutado. Produto original com
garantia de qualidade o item deverá

atender âs normas ABN N8R5531. NBR

6087 e NBR 6088.

U nidade i2 SpeedMax -
5PMO1

't50,99 54.071,28

3.40s,52 40.466,24

PNEU PATRoL, REÉERÊNcIA 17,5x25:
mínimo dê 16 lonas não remo,dádo ê
nem recauchutado. Produto original
com garantia de qualidade o item

deverá atender âs normas ABN
N8R5531, NBR 6087 e NBR 6088.

U nidade 12
SpeedMax -
EARTHMAX

MTAO2

2.2 Ovalortotal desta Ata é de RS 732.624,94 (setecentos e trinta edois mil e seiscentos ê vinte e quâtro rêaise
noventa ê quatro centavos).

2.3 Ao participar do procedimento Iicitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos
estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto

e(D ,i,,,

GUsrAVo sANTos §:il1Íffilifá?''
BÁRBÔZArl 398508 aÀruozÁ:'r$5oa$7
446/ Dàdo5 20rrm.20

I

PROTETOR 17.5X25:

I

unidade 76 
I

38
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ao preço, a quantidade e as especificaçôes do objeto registrado,integÍando e complementãdo a presente ARP.

2.4 Também fica formalizado, conjuntamente com â presente ARP, o CADASTRo DE RESERVA de até 02 (dois)

fornecedor(es) interessado(s) em eventualmente assumir â titularidade do registro de preços, havendo

CANcELAMENTo de registro e segundo a ordem de classificaçãofinãl no certame.

2,4.1 A Íormação de CADASTRO DE RESERVA vincula o(s) particular(es) aos termos da propostado titular em relação

ao preço, obrigando-se a assumir a titularidade do registro em caso de câncelamento do retistro do titular,
observada a ordem dê classificação. Anexo B destâ ARP.

2.5 Será realizada periódica pesquisa de mercado para a comprovação de vantaiosidãde desta Ata.

2.1 A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de participação do particular

registrado no cadastro reserva, da qualidade do objeto indicado na sua proposta e do cumprimento das

condições de habilitação, nos termos fixados no Edital PEne 01812024.

2.2 Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO DE RESERVA, deveráa ARP ser

republicada para fins de eficácia.

2,3 Os quantitativos registrados e eodereços de entrega do ór8ão gerenciador e dos órgãos participantes estão

dispostos em anexo â este documento.

3.1 Os órgão(s) e entidade(s), abaixo relacionado(s), com seus respectivos endereços, integram apresente ARP

como titulares, na condi o de rtici ntes

4.

4.t
DA UTILIZAçÃo DA ATA DE REGISTRo DE PREço5 PoR ÓRGÃo oU ENTIDADES NÃo PARTICIPANTES

A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade que
compóe a Administração Pública Municipal, na condição de não participantes, desdê que devidamente

.iustificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no ãrt.22 do
Decreto Municipal ne 72/2023.

GUSTÂVO

BARBOZA:1198

5044467

OR6AO GERENCIADOR
ENDEREçO

ruurutcípro or
PORTO CALVO

PARTICIPANTE

Rua Dr. Antônio Dorta, ne 18, Bairro - Centro, CEP: 57.900{00

ENDEREçO

1. Secretaria Municipãl
de Administração;

2. Secretaria Municipãl
de Saúde;

3. Secretaria M unicipal
de Assistência Social;

4. Secretaria Municipal
de Educação;

5. Secretaria M unicipal
de lnfraestruturã

2. Rua do Oity

3. Praça Apolinário de Gusmão

4. Rua Granja conceição

5. AL-105, 1144

1. Rua Doutor Antônio Dorta, 18 * Centro

3. DOORGAO GERENCIADOR E PARTICIPAIÚTES
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§8
4.2 É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal e estãdual a adesão à ata de registro de

preços decorrentes da aplicação do Decreto Municipal ne72/2023.

4,3 Caberá ao Íornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento nãoprejudique as obrigações

anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4 As aquisições ou contratações adicionais a que se reÍere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade,

a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de

registro de preços para o órgão gerenciador e ór8ãos participantes.

4.5 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cadâ item

registrado na ata de registro de preços, independente do número de órgãos não pârticipantes que

eventualmente aderirem.

4.6 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança documprimento pelo

fornecedor das obrigaçôes contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação

as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em

até 90 (novênta) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registrode Preços.

4.8 Caberá ao órgão gerenciâdor autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazopara efetivação
da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

5. DA VATIDADE DA ATA
5.1 O prazo de va lidade d esta ãta de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado,por i8u a I período,

desde que comprovado o preço vantajoso, contados a partir da dãta sua publicação no Diário Oficial dos

Municípios - AMA, salvo as hipóteses de cancelamento contidas nos arts. 20 e 21 do Decreto Municipal ne

7212023.

5.1.1 Quando da prorrogação da validade dâ ata de registro de preços, poderá haver a renovação dos quantitativos
registrados, até o limite do quantitativo original, devendo o ato de prorrogação indicar expressãmente o
prâzo e o quantitativo renovados.

5.1.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.

6. DA CONTRATAçÃO COM FORNECEDORES REGISÍRADOS

6.1 As contrata ções decorrentes d a presente A R P poderão ser realizad ãs d ireta mente pe lo órgão gerênciador e/ou
por cada urn dos participantes, observados os quantitativos respectivamente previstos para cada
procedimento de Iicitação, e as demais exi8ências e formalidades previstas na legislação e na jurisprudência

do TcU.

6,2 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de
instrumento contrâtual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art.92 da Lei ns 14.133, de 2021

7. DAS OBRIGAçOES DAS PARTES

7.1 DO ÓRGÃO GERENCIADoR:

l. O ÓRGÃO GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, inclusive com
registro, em processo administrativo de gestão especÍfico, relâtivo a todasas contrataçôes dela decorrentes,
como também de todos os demais atos inerentes ãos procedimentos de gestão.

ll. Cabe à cerência de contratos e Atas do óRGÀo cERENclADoR, conforme regulamento operacionâl interno,
as ãtribuições inerentes ao GERENCiAMENTO da presente ARP, particulârmente quanto a(ao):

GUSTAVO

SANTOS

BARBOZA:ll9
85084467
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a) Providenciar ã elaboração e publicação da presente ARP;

b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidâde(s) participantes a presente ARP, devidamente assinada e

publicada, como também suas eventuais e posteriores alteíações, devidamenteassinadas e publicadasi

c) Controlâr, de forma permânente. a utilização da ARP para fins de contratações, durante todasua vigência;

d) Receber, analisar e pÍonunciar-se quanto à solicitação de contratação interna do ÓRGÃO e fReltCllOOn

com bãse na presente ARP, inclusive indicando providências complementares necessárias ou até

recomendando o indeferimento fundamentado da pretensão, observada a legislação vigente e a

jurisprudência do TCIJ;

e) conduzir eventuais procedimentos de renêgociação de preços registrados para fins de adequação às novas

condiçôes de mercado, observada a legislação vigente e ju risprudênciado TcU;

f) propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais altêreçõês de preços, câncêlâmentos e

revogações ocorridos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, a comunicação aos órgãos e às

entidades participantesi
g) propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de penalidades decorrentes do

descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimentodas obrigações

contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÂO efnfruCtnoOn;
h) instruir os autos de gestão da presente ARP.

a) Tomar conhecimento da ARP, incluindo as eventuais alterações, cancelamentos e revogações, a fim de

utilizá-la de forma correta;
b) Verificar a contormidade das condrções registradas na ARP junto êo mercado local, informando ao ÓRGÃo

GERENCIADOR eventuais desvantagens veriÍicadas para fins de renegociações de preços;

c) Observar e controlar a utilização do quantitativo máximo dos itens/grupos do objeto registrados em seu

interesse, evitando contratações acima do limite permitido, bem como autilização de itens/grupo diversos

daqueles para os quâis solicitou participação no cenamej
d) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigaçôes contidas no edital da licitâção e na ARP,

informando ao ÓRGÃo GERENCIADoR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular;
e) Aplicar, garantida a ampla deíesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das

obrigações contratuais em relação às suas próprias contrataçôes, informândo as ocorrências ao ÓRcÃO

G ERENCIADOR.

DO BENEFICIÁRIO DA ATA:
l- O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obrrga-se a:

a) Retirar a respectiva notã de empenho ou ordem de seíviço, bem como assinar o termo de contrato (se for
câso), no prazo máximo de 05 dias coÍridos, contados da convocação;

b) Caso seja consu ltado, informar q u a nto a não possibilidade de adesão d e órgã o ou entid adeda Ad m inistração
Pública não participante com finalidade de contratar por meio da presente ARP, tendo em vista a não
permissão expressa no Edital de PE ne 0!8/2O24t

c) observâr rigorosamente todas as especificações técnicas, mârcas, modelos, condições e prazos fixados no
Termo de ReÍerência inte8rante da presente ARP, como também na sua respectiva proposta de preços,

ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da
obrigação, devidãmente aceito pelo ÓRcÃo cEnrtlctlDoR, que justifique o fornecimento de bern de
qualidade semelhante ou superior,ou a execução de Íorma diversa que resulte em igual ou superior
resultado à contratantej

d) Respeitar as demais condições e obrigaçôes contidâs nos documentos apresentâdos na licitação ê em sua
proposta, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) peto ÓRCÃO

tt&,i

7.3

GUSTAVO
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7.2 DO ÓRGÃO PARTICIPANTE:

l. Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE cabe:

r^
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GERENCIADOR;

Providenciar a imediata corrêção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas peloÓRGÃO

GERENCIADOR e/ou pelo(s) PARTICIPANTE(S), referentes ao cumprimento das obrigações firmadas na

presente ARP;

Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 dias coÍridos, documentação de habilitação e
qualificação cujas validades encontrem-se vencidas para fins de viabilizar a(s)respectiva(s) contrataçóes;

Prover condições que possibilitem o atend imento d as obrigações firmadas a partir da data de homologação

do procedimento licitatório;
Rêssarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos e entidades contratãntes e/ou a terceiros, provocãdos

por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigãções assumidas na ARP;

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução

do contrato;
Manter, durante ã vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas nã licitação.

ê

e)

f)

c)

h)

i)

i)

8. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA:
8.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual Íedução ocorrida no

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrâdos, em conformidade com o inciso lV, §

5e, do art. 82, da Lei ne 1,4.1,33 /2027, cabendo ao óRGÀo GERENcIADoR pÍovidenciar a convocação do
fornecedor reBistrado para negociar o novo valor compatível com o de mercado.

7.1.1 Não havendo acordo em relação a renegociação do(s) preço(s) registrado(s), será o respectivo registro
câncelado, mantendo-se hígidas e vigentes as contrataçõesjá foÍmâlizadas e sem aplicâção de penalidade.

Em caso do cancelamento para o respectivo item/GRUPO, deverão ser convocados os fornecedores
registrados em cadastro reseryâ, a fim de que os mesmos manifestem interesse em assumir o
compromisso de praticar o preço do fornecedor beneficiário da ata, nos termos do art. 19 do Decreto
M unicipal ne 7212023.

8.2 O rêgistro sêrá ser CANCEL,ADO:

l. - Por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando o fornecedor:
a) descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivâlente no prazo estabelecido pela Administração,

em justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquelespraticados no

mercado; ou;
d) Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 74.!33, de 202L;

ll. - Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e anterior ao pedido de
fornecimento/contratação, bem como comprove a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas
nesta ARP, tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou íorça maior, aceito pelo
ÓneÃo ctRfltctnooR, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.

7,2.1 O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado nos autos
do processo administrativo de gestão da presente ARP, por despacho fundamentado da autoridade
competente no ÓReÃo e fRrructaooR.
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l

7.L.2

9. DAS PENALIDADES:

9.1 Comete infração administrativa, nostermosda Lei ne 14.133. de 2021. o contratãdo que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrãto que cause grave dâno à Administração ou aofuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivoiustificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

í) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportãr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) pratica r ato lesivo previsto no a rt. 5s da Lei ne 12.846, de 1e dê agosto de 2013. (Lei ne 12.846de 01 de ASosto

de 2013 Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas iurídicas pela prática de atos contra

a administração pública, nacional ou estrangeirã, e dá outras providências).

9.2 Comete infração administrativa, nostermosda Lei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se.iustificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 2021\;

b) lmpedlmento dê liciter e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar ã imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 4q. da Lei nq 14.133. de 2021);

c) DeclaÍâção de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas "e",

"Í", "9" e "h" do subitem acimâ dêstê Termo dê Rêferência, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penaliciade mais grave (AI! 156. §5e, da Lei nq 14.133, de 2021).

d) Multa:

1 . Morâtória de por dia de atrâso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de dias;

2 - MoÍatória de 1% (cinco poÍ cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado.

3. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administíação a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregulãr de suas cláusulas, conforme dispôe oinciso I do art. L37 dã Lei n.

74.t33, de 2021.

4. Compensatória de 70% ldez por cento) sobre o valor total do contrato, no câso de inexecução total do

objeto.

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,a obrigaçâo de
reparação integral do dano causâdo ao Contratante (art. 156, §9e, da Lei ne 14.133 de 2027

GUSTAVO
SANTOs qiros
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9.4 Íodas as sanções previstâs neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. §7e, da Lei ne 14.133, de 2021).
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9.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação art. 157 ine 14.133 de 2O2

9.6 Se a multa aplicada e âs indenizações cabíveis forem superiores ao vâlor do pagamento eventualmente devido

pelo Contratante âo Contratado, além da perda desse valor, a diferençaserá descontada da garantia prestada

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de 2021).

9.7 previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da datâ do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

comPetente.

9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditórioe a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o procêdimento previsto no caput e parágraÍosdo art. 158 da Lei n0 14.133, de

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratare de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

9.9 Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156. §1e. da Lei ne 14.133, de 2021):

al A naturezã e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do câso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de progrâma de integÍidade, conforme normas eorientâções

dos órgãos de controle.

9.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçôes e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2073,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesm05 autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.11 A personâlidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos,o contrâditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne

74.733, de 2021\.

9.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicâção da sanção,

informar e mantêr atualizados os dados relâtivos às sanções por ela aplicadas, parafins de publicidade no
Cadâstro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (cElS) e no cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne 14.133, de 2021).

9.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pãra licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns 14.133/21.

9.14 A declaração de inidoneidade para licitâr ou contrâtar permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que apiicou
a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRAÍADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e
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depois de decorrido o prazodas sanções de suspensão e impedimento aplicadas,

10. DAs DtsPosrçÕrs crnats:
10.1 Toda alteração da presente ARP será publicada no Diário oficial dos Municípios - AMA.

10.2 A Ata de Registro de Preços somente poderá ser usada pelos Órgãos e Entidades da Administração Pública

Municipãl de Porto Calvo - Alagoas.

10.3 A existência destâ ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação
especÍfica para a aquisição pretendida, assegurada preferênciã ao fornecedor registrado em igualdade de
condições.

10.4 Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com legislação vigente, particularmente com a Lei

Federal ne. 14.133/2021.

10.5 O preço, quantitãtivo, Íornecedor e as especificações resumidas do objeto registrado, como também suas
possíveis alterações e cancelamento, serão publicados, em forma de extrato, no Diário Oficiâl Eletrônico.

10.6 Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, no site do
ÓRGÃo GERENcIADOR na lnternet https://portocalvo.al.qov.brltransparencía/. inclusive com a íntegra da
ARP e alteraçôes posteriores.

11.

11.1

DO FORO:

Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Íoro da Comarca da Contratante

Prefeitura Municipal de P
c0c

ERONIÍA S LEÀO E LIMA
Prefeita

MUNICíPIO DÊ PORTO CALVO

Órgão cerenciador

FRA cls LE DE SOUSA

Secretár
SECRETAR I M ÁLD ADMINISTRAÇÃO

nte

GUSTAVO ABinàdôde formà di9 ral

SANTOS ,o,GusTAVo 5ÂNTos

BARBozA: r 3e850 H::?i,'.';:1y*'
84467 r055:t6 0300

GUSTAVO SANTOS BARBOZA

Representante Legal

BR PROOUTOS E SERV|ÇOS

Em presa Registrãda

Testemunha CPF

a
lJAn,I

Testemunha CPt:

de agosto de 2024.
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ATA DE REGISÍRO DE PREçOS Ne 05412024

O MUNICÍplO DE PORTO CAtvO - ALAGOAS, com sede administrativa na Rua Dr. Antônio Dortâ, ne 18, Bairro -
Centro, CEp: 57.900-OOO, inscrito no CNP.I sob o np 12.366.720/OOO1-54, neste ato representada pela Sra. Prefeita,

ERoN|TA spostTo tEÃO E UMA, doravante denominada óRGÃo GERENCIADoR, institui a presente ARP - Ata de

Registro de Preços, decorrente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o ns 018/2024, do tipo MENOR

pREçO - pOR tTEM, processada nos termos do Processo Administrativo ne. 2024.07010.019, a qual se constitui em

documento vinculativo e obrigacional às partes, regulamentada pela Lei Federal ne. L413312O21e pelô Decreto

Municipal ne.7212021, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. DO OBJÊTO

1.1 A presente ARp tem por objeto o REG|STRO DE PREçOS PARA CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

NO FORNÉCIMENTO DE PNEUS E CORRELAÍOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECREÍARIAS

MUNtCIpAIS DE pORTO CALVO/A1., especificado no Termode Referência, anexo doeditalde Pregáon"-O1a/2024,

que é parte integrante desta Ata, ãssimcomo a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2.@
2.1 Esta ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços cuja(s)especificações técnicas,

marca(s)/modelo(s), preço{s), quantitativo(s) e íornecedor(es) foram previamente definidos por meio do
rocedimento licitatório supracitado, conforme abãixo descrito resumidamente

PLANILHA DOS ITENS:

ITEM DESCRTçÃO DO PRODUÍO UNID
QUAN

Í
MARCA/

MODETO/
FAERICANTE

VALOR

UNITÁRIO

VATOR

TOTAT RS

19

CÂMARA DÉ AR DIANTEIRo DF TRAToR

REFERÊNCtA, 12.4X24: Produto original
com garantia de qualidadê.

Unidade 18 MAG N U Í'"4 170,00 3.060,00

2.2 O valor total desta Ata é de R$ 3.060,00 (três mil e sessenta reais).
2.3 Ao participaÍ do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ão cumprimento de todos os encargos

estabelêcidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto
ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado,integrando e complementado a presente ARP.

2.4 Também fica formalizado, conjuntamente com a presente ARP, o CADASTRO DE RESERVA de até 02 (doisl
fornecedor(es) interessado{s) em eventualmente âssumir a titularidade do registro de preços, havendo
CANCELAMENTO de registro e segundo a ordem de classificaçãofinal no certame.

2.4.14 formação de CADASTRO 0E RESERVA vincula o(s) paÍticular(es) aos termos da propostado titular em relaçâo
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ao preço, obrigando-se a assumir a titularidade do registro em caso de cancelamento do registro do titulaÍ,

observada a ordem de classificação. Anexo B desta ARP

2.5 Será realizadã periódica pesquisa de mercado para a comprovação de vanta.iosidade desta Ata.

2.1 A alteração da titularidâde do registro dependerá da comprovação das condições de participação do particular

registrado no cadâstro reserva, da qualidade do objeto indicado na sua proposta e do cumprimento das

condições de habilitação, nos termos fixados no Edital PEne 018/2024.

2.2 Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO DE RESERVA, deveráa ARP ser

republicada para fins de eÍicácid.

2.3 Os quantitativos registrados e endereços de entreSa do ór8ão Serenciador e dos órgãos participantes estão

dispostos em anexo a este documento.

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR É PARIICIPANTES

3.1 Os órgão(s) e entidade(s), abaixo relacionado{s), com seus respectivos endereços, integram apÍesente ARP

como titulares, na condição de participantes

4. DA UTITIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS POR ÓRGÃO OU ENTIDAOES NÃO PARTICIPANTES

4.1 A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidâde que

compõe a Administração Pública Municipal, na condição de não participãntes, desde que devidamente
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no art.22 do
Decreto Níunicipêl ne 7212023.

4.2 É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal e estadual a adesão à ata de reBistro de
preços decorrentes da aplicação do Decreto Municipal ne 7212023.

4.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento nãoprejudique as obrigações
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

óR6Ão GERENcTADoR
ENDEREçO

MUNTCÍPIO DE

PORTO CALVO Ruâ Dr. Antônio Dorta, ne 18, Bairro - Centro, CEP: 57.900-000

PARTICIPANTE ENDEREçO

L. Secretaria Municipal
de Administração;

2. Secretaria M unicipal
de saúde;

3. Secretaria M unicipãl
de Assistência Social;

4. Secretaria Municipal
de Educação;

5. Secretaria M unicipal
de lnfraestrutura

1. Rua Doutor Antônio Dorta, 18 - Centro

2. Rua do Oity

3. Praça Apolinário de Gusmão

4. Rua Gran.ia Conceição

5. AL-105, 1144

taNAiNE Asnádo
FÀe Á< digrlalm.nte' -: -- mÍ ]ÂNATNF
b.E"L.u^. iARtÁs BELo

oz L',iil r r !,!s"s,l,"o,,
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4.4 As aquisições ou contrataçôes adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade,

a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes'

4.5 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado na ata de registro de preços, independente do número de órgãos não participantes que

eventualmente aderirem.

4,6 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança documprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesã e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação

as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em

até 90 (noventã) dias, observado o prazo de validãde da Ata de Registrode Preços.

4.8 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcíonal e justificadamente, a prorrogação do prazopara eÍetivação

da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

5. DA VAI-IDADE DA ATA
5.1 O prazo dê validade desta ata de registro de preços será de 1(um) eno e poderá ser prorrogado,por igual período,

desde que comprovado o preço vântajoso, contados a partir da data sua publicação no Diário Oficial dos

Municípios - AMA, salvo as hipóteses de cancelamento contidas nos ârts.20 e 21 do Decreto Municipal ne

7212023.
5.1.1 Quando da prorrogação da validade da ata de registro de preços, poderá haver a renovação dos quãntitativos

registrãdos, ãté o limite do quantitativo original, devendo o ato de prorrogação indicar expressamente o
prazo e o quantitãtivo Íenovados.

5.1,2 É vedâdo efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.

5.2 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota dê empenho de despesa, autoÍizâção de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art.92 da Lei ne 14.133 de 2021

7. DAS OBRIGAçÕES DAS PARTES

7.1 DO ÓRGÃO GERENCIADOR:

L O ÓRGÃO GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, inclusive com
registro, em processo administrativo de gestão específico, relativo a todasas contrataçôes dela decorrentes,
como também de todos os demãis atos inerentes aos procedimentos de gestão.

ll. Câbe à Gerência de Contratos e Atas do ÓRGÃO GERENCIADOR, confoÍme regulamento operacional interno,
as atribuições inerentes ao GERENCIAMÊNTO da presente ARP, particularmente quanto a(ao):

a) Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP;

b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, devidamente assinada e
publicada, como também suas eventuais e posteriores alteÍaçóes, devidamenteassinadas e publicadâs;

c) Controlar, de forma perma ne nte, a utilização d a AR P pãra fins de contratações, du rante todasua vigên c ia;

d) Receber, analisar e pronunciar-se quanto à solicitação de contratação interna do óRGÃO GERENcIADOR
com base na presente ARP, inclusive indicando providências complementares necessárias ou até

FêRIÂS d'sr6he s
o. ^ od JANA NE
""ll ÊaRús

021618244 L€SSA.11 02161d21411

6. DA CONTRATAçÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS

6.1 As contratações decorrentes d a presente AR P poderão ser realizadas diretame nte pelo óÍgão gerenciador e/ou
por cada um dos pãrticipantes, observados os quantitativos respectivamente previstos para cada
procedimento de licitação, e as demais exigências e formalidades previstas nã legislação e na.iurisprudência
do TCU.
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r§

7.2
t.

recomendando o indeferimento fundamentado da pretensão, observada a legislâção vigente e a

jurisprudência do TCU;

e) conduzir eventuais procedimentos de renegociação de preços registrados para fins de adequação às novas

condições de mercado, observada a legislação vigentê e .iu risprudênciado TCU;

f) propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais alterações dê preços, cancelãmentos e

revogações ocorridos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, a comunicação aos órgãos e às

entidades ParticiPantes;
g) propor aplicação, garantida a ampla deÍesa e o contraditório, de penalidades decorrentes do

descumprimento das obrigações assumidãs na ARP, ou até em relação ao descumprimentodas obrigações

contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÃo GERENCIADOR;

h) instruir os autos de gestão da presente ARP

Do óRGÃO PARTICIPANTE:

Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE cabe

a)

b)

c)

Tomar conhecimento dã ARP, incluindo as eventuais alterações, cancelamentos e revogações, a fim de

utilizá-la de forma correta;
Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO

cERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas para fins de renegociaçôes de preços;

observar e controlar a utilização do quantitâtivo máximo dos itens/grupos do objêto registrados em seu

interesse, evatândo contratações âcima do limite permitido, bem como autili2ação de itens/grupo diversos

daqueles para os quâis solicitou participação no certame;
Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigâções contidas no edital da licitação e na ARP,

informando ao óRGÃo GERENCIADoR quãlquer irregularidade ou inadimplemento do particular;

Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das

obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ORGÃO

GERENCIADOR.

d)

e)

7.3 DO BENEFICIÁRIO DA ATA:
L O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a:

a) Retirar a respectiva nota de êmpênho ou ordem de serviço, bem como assinar o termo de contrato (se for
caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocação;

b) caso seja consultado, informar quanto a não possibilidade de adesão de órgão ou entidadeda Administração
Pública não participante com finalidade de contratar por meio da presente ARP, tendo em vista a não
permissão expressa no Edital de PE na O78/2024;

c) Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e prâzos fixados no
Íermo de ReÍerência integrante da presente ARP, como também na sua respectiva proposta de preços,

ressalvado prova idônea da ocorrência 5uperveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da

obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÃO cERENCIADoR, que justifique o Íornecimento de bem de
qualidade semelhante ou superior,ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior
resultado à contratante;

d) Respeitãr as demais condições e obrigações contidas nos documentos apresentados na licitação e em sue
proposta, ressalvada a ocorrência de fato{s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) pelo ÓRGÀo
GERENCIADORj

e) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas peloÓRCÃO
GERENCIADOR e/ou pelo(s) PARTICIPANTE(S), rêferentes ao cumprimento das obrigações firmadas na
presente ARPj

f) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 dias corridos, documentâção de habilitaçào e
qualificação cujas validades encontrem-se vencidas para fins de viãbilizar a(s)respectiva(s) contratações;

!^



;taoodeA,asoas 
oaL4t}3"S,

PREFÉITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

Rua Dr Antônio Doria. n" 1B - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57 900-000
cNPJ N " 12 366 7 2AlOOOl -54

TeleÍone. (82) I9423-0220 / É-mail Drefpo calvolOom rl com

c)

h)

i)

i)

prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir d3 data de homoloSação

do procedimento licitatório;
Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos e entidades contratantes e/ou a terceiros, provocados

por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigaçôes assumidas na ARP;

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução

do contrato;
Manter, durante a vigência dâ presente ata, em compatibilidade com as obrigações âssumidas' todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.2
t.

8. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DA AÍA:
g.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrâdos, em conformidade com o inciso lV, §

5e, do art. 82, da Lei ne 74.133/2O2r, cabendo ao ÓRGÃo GERENCIADOR providenciar a convocação do

fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível com o de mercâdo.

7.7.L Não havendo acordo em relação a renegociação do(s) preço(s) registrâdo(s), será o respectivo registro

cancelado, mantendo-se hÍgidas e vigentes as contratações iá formalizâdas e sem aplicação de penalidade.

7.t.2 Em caso do cancelamento para o respectivo item/GRUPO, deverão ser convocados os fornecedores

registrados em cãdastro reserva, a fim de que os mesmos manifestem interesse em assumir o

compromisso de praticar o preço do fornecedor beneficiário da ata, nos termos do art. L9 do Decreto

M unicipal nç 72/2023.

O retistro será ser CANCELADO:

- Por iniciâtiva do ÓRGÃO G ERE NcIADOR, quando o Íornecedor:
a) descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
em justificativa ãceltável;

cl não aceitãr reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se toÍnâr superior àquelespraticados no
mercãdo; ou;

d) Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021;

ll. - Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitâção por escrito e anterior ao pedido de
fornecimentofcontratação, bem como comprove a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas
nesta ARP, tendo em vista fato superveniente, dêcorrente de caso fortuito ou força maior, aceito pelo

ÓnGÃO GfnEruCtaoOR, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.

7.2.1 O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado nos âutos
do processo administrativo de gestão da presente ARP, por despãcho fundamentado da autoridade
competente no ÓRGÃO GERENCIADOR.

9. DAS PENATIDADES:

9.1 Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133. de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parciâl do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução totãl do contrato;

d) ensejar o retardâmento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;

BELO @Í JÂNÀ NE
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave {êIL

dl Multa:
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€) apresentar documentação falsa ou prestar declaração fâlsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013. (Lei ne 12.846de 01 de A8osto

de 2013 Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídlcas pela prática de atos contra

a administração pública, nacional ou êstrangeira, e dá outras providências)'

9.2 Comete infração administrativa, nostermos da Lei no 14-133, de 202 L, o contratado q ue:

a) Advertênciâ, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de pênalidade mais grave (art. 156, §2e, dâ Lei ne 14.L33, de 2o21-lt

b) lmpedimento de licitar e contretar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais Srave (art. 156.

§ 4e, da Lei ne').4.!33, de 2021,);

c) Dêclaração de inidoneidade para licitâr ê contratar, quando praticadas as condutasdescritas nâs alíneas "ê",

"Í","e" e "h" do subitem acima deste Termo de Réferência, bem como nas alíneas

e da Lei ne 14.133 de

1 . Moratória de por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de dias;

2. Moratória de 1% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o

máxlmo de 20% {vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado.

3. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza â Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe oinciso I do art. 137 da Lei n.

14.133, de 2021.

4. Compensatória de 7Oo/o ldez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto.

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9e, da Lei ne 14.133, de 2021).

9.4 Todâs as sançôes previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a rnulta
ârt. 156, §7e, da Lei ne 14.133, de 2021)

9.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação art. 157 da Lei ns 14.133 de 202L

9.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pâgâmento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratâdo, âlem da perda desse valor, a diferençaserá descontada da garantia prestada
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de 2021).

rÂ !ÀrI€ diliiatmênrs
F:ilr§ por rÀNÂlNE
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previamente ao encaminhamento à cobrança iudiciã1, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 30 (trintâ) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente-

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditórioe a ampla defesa

ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafosdo art. 158 da Lei ne L4.133, de

2021, pâra as penalidades de impedimento de licitar e contratare de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

ê

9.7

9.8

9.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1q, da Lei ne 14'133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações

dos órgãos de controle.

9.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2ot3,
serão apurados e julgados conjuntãmente, nos mesmos autos, observâdos o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 1.59).

9.11 A personalidãde jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sêmpre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos âtos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratâdo, observados, em
todos os casos,o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de a nálise .iu rídica prévia (art. 160, dâ Lei ne

14.133, de 2021).

9.12 O Contrâtante deverá, no prazo máximo 15 {quinze) dias úteis, contado dâ data de aplicação da sanção,

informar e manter atuâlizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, parafins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (cElS) e no cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ns 14.133, de 2021).

9.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 74.!33127.

9.14 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e

depois de decorrido o prazodas sanções de suspensão e impedimento aplicada5.

10, DAS DISPOS|çÕeS CTRATS:

10.1 Toda alteração da presente ARP será publicada no Diário oficial dos Municípios - AMA

10.2 A Ata de Registro de Preços somente poderá ser usada pelos Órgãos e Entidades da Administração Pública

Municipal de Porto Calvo - Alagoas.

JÁNAINE doirâh^ênle
FÁRlAS POIJANA]NÉ

12.5 r 32aa14 BELO L ESSÁ
o21A1024111
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10.3 A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, Íacultando-se a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em i8ualdade de

condiçôes.

10.4 Os casos omissos dêsta ARP serão resolvidos de acordo com legislação vigente, particularmente com a Lei

t ederal ne . 1.4 .1.33 /2027 .

1O.S O preço, quantitativo, fornecedor e as especificações resumidas do objeto registrado, como também suas

possíveis alterações e cancelamento, serão publicados, em forma de extrato, no Diário Oficial Eletrônico.

10.6 Todas as informações do pÍesente registro de preço serão d isponibilizad as, durante suâ vigência, no site do
ÓRGÃo GERENcIADoR na lnternet httpsr//portocâlvo.ât.Áov.brltransparencia/, inclusive com a íntegra da
ARP e alterações posteriores.

Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORT@ü628

DO FORO:

Para dirimirquestões oriundas da presente ARP será competente oforo da Comarca da Contratante

Prefeitura Municipal orto c vo Co de agosto de 2024

11.
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Unidacle Orçamentária: 02 GabiÍlete do Pretiilo:
Programática: 04.122.0001.2002: ProjetoiAtividade 2002

das ações do Gabinete do Prefeilo; Fjemento de

3.3.9.0.14.00 - Diárias civil.

RENÁTO REZENDE ROCH.1 I-II,HO
Prefeito

Funcional
.- Gestào
Despesr:

Publicâdo por:
Vcridiana <ic Âlme ida

Código Identifi cador: I 5697002

SECRETARIA MU\ICIPAL DE ADMt\ISTRACÀO
PORTARIA N' 139. DE 2O DE ACOS'Io DE 202.I.

O PÍefcib Municipal dc Pilar/AL. no uso de suas atribuiçõcs c

prerogativas lcgais, e cnr conlorrnidade c()m o DccÍclo n" 21. dc 2l
dc novembro de 2022, resolve conccdcr I diária(s; cnr Íirvor do senht,r

seguir mencionado(s), Marçal Fortes Cavalcanli. tendo cm vislâ
dcslocamento a serviço. conformc espccificações abaixoi

Processo: 0820-0013/2024
Nome do(a) beneÍiciário(a): Marçal FoÍtcs Cevalcanti
CPF:605.343.624{0
Cargo: Secrctário de Meio AmbieDte. AgÍicultura, I'ccuária, Ciôncia e

Tecnologia- SEMMAPP

Quantidade total de diárias: 2 (dois rlia)
/alor totâl das diáriâs: RS 1.600,00 (um mil c sejsccntos reais)

vÍ'eriodo de deslocamento: saída: 26108/2024 e regrcssor 29i0812024
Destino: Brasilia-DF
Objerivo do deslocamento: PARTICIPAÇÀO DA 26'REUNIÀO D^
COMISSÀO TRIPARTITE NACIONALI I4J' RELNIÃO DO
CONAMA- CONSELHO NACIONÀL DE MEIO AMBIENTD
Dotaçâo orçamentária: l0 - SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE;
Funcional I'rogrdryática: 18. 122.0009.2040; PÍojcto/Atividade 2040
Manutenção das açôcs das Atividades da Secretaria de Meio
Ambicntc; c Elemento de Dcspesa: 3.3.S.14.00 Diárias Civil.

RENÁTO REZENDE ROCITA FILHO
Prel'eito do Municipio

Publicado por:
Veridianr de Almeida

Código ldentifi cador:644674I.iC

SECRITARIA MtJNICtI'AI- DE SÀUDT DE PILÀR
PEDIDO DE COTAÇÃO DE PRIÇO \'01 Ii 2024

S}:CRETARI,\ \,ÍU\ICII'AL DE S^('DF DT. PIL.\R/-\I-

O przlzo para envio de propostas e documentaçào dc regulâridâde
fiscal será de 2 (dois) dias úreis. a pârlir desta publicaçào.

Mais informações e retirada do Termo de Rclerência podeÍão seÍ
realizadàs atrâvés do e-rnail: compras.sâudc@ pilar'.al.gov.br ou
pcssoalmente no Setor de Compüs. situado na 

^\,. 
Aíhur Rantos.

S,N, Centro, Pilar/AL, das 8h às l3h de segunda à se\ta-lêira (Ern

frentc a Clírica A2 Dentista).

Pilar,20 de agosto dc 2U24

ÁNA KELLY ÁLBUQUERQLIE DE MENDO\'Ç.l
Portaria n" 039/2024
Responsâvel Pelo SetoÍ de CornpÍas

00i423
Publicsdo por:

Ana Kelly AlbuquerqLte r1e Mendonca
Código ldcntifi câdor: D8EAF0A6

SECRETARI,\ \IT\ICIPAL DE SÀUDE DT] PII,AR
PTDIDO DI,l COTAÇÃO rrE PREÇO \'012i 2024

SECRETÀRIA }TLNICIPAL DE SAUDtr DE PILAR/AL

À Secrctaria de Saúde de Pilar. inscrita no CNPJ n"l 1.405.124/0001-

73, repÍesentada neste ato pelo SetoÍ de Compras. informa que está

recebendo cotações.
obicto:AQulslÇÃo Do MEDICAMENTO: OFEV
(NINIEDANIBE) IsOMG. ?ARA ATENDER A NECESSIDADE
DA SÊCRETARIA DII SÂUDE, parâ o Municipio de Pilar/AL, de

acordo com as condições e especifrcações conslantcs no Termo de

Rel'erência quc se cncontrd no Setor de Compms desla Sccretaria.

O prtzo para envio dc propostas c documentaÇão cie rcgularidade
nscal scrá de 24 (!intc s quatro) horas, â pâíiÍ desu publicação.
Mais inlormações e retirada do Termo de Refcrôncia poderão ser

realizadas através clo e-mail: compras.saude(rpilar.rl.gov.br ou

pessoalmente no Setor dc Compras, situado na Av. Arlhur Ramos.

SÂ.J, Centro, Pilar/AL, das lth às llh de segunda à sexta-feira (Em

fiente a Clinica A2 Dentista).

Pilar.20 de agosto de 202,1

ÁNÁ KELI.Y .4LBAOUERQUE DE l'íENDONÇÁ
Portaria N'039.'2024
Reslonsávcl Pelo Setor de Compras

Püblicâdo por:
Àna Kclly Albuquerclue cle Mcndonca

Código Identificador:3 F02D5 l4

I,:STADO DE Â.LÀGOAS
PREFEITURA NIUNICIPÂL DE PORI'O CÂI,VO

DI]PTO T'E COMISSAO DE LICII'ACAO
EXTR.4.T() tlE AT^ DE REGÍSTRO DE pRItÇOS \. 052/2024

Extrato dc Ata de Registro de Preços n" 052i2024. Prcgâo Eletrônico
018/2024 - ContÍatantc: Prefcitura Municipal de Porto (alvo; CNPJ
)2.366.'/2010001154. Fomecedor Rcgistradoi ATEN^S
DISI'RIBUIDORA D[ PNEUMATICOS E TINTAS I TDA inscrira
no CNPJ sob n'51.890.69S/0001-07. Objeto: registro de preços para
futura e eventual irquisiçio de pneus c corelatos, visando atendcr as
nccessidades das Sccletarias Municipais de Porro Calvo/AL. Valor
total registrâdo RS 53.856.44. Data dâ assinaturâr 20108/2024.
Fundamenração Lei n" 14.133/2021. Que a Ata de Regisrro de Preço§
completa encontra-se clisponivel na sede da Pretàitura l\|unicipal dc
Poío Calvo/AL. Porto Calvo/AL, 20 de agosto de ?014.

ERO.\,IIT{ SPÓSITO I,EÃO E I,IMA.
Prcfe iu.

PU B I-I UE.SE
Publicâdo por:

Isabello Nunes de Lima
Código Idetrtifi câdor:8A I 3FFBD

Í)EP-I'O DE CO\'IISSÂO DE LICIT,\C.\o
EXTR^TO DE ,\',I A D8 RECTSTRO DE pRE(rOS \" 053/2024

Extrato de Ata de Rc_qistÍo de PÍcços n'053/2024. Prcgào Eletrônico
018i2024 - Conlrutantc: Preleitura Municipal dc Porto Calvo: CNPJ
12.366.720i0001154. FornecedoÍ Registrado: BR PRODUTOS E
SERVIÇOS inscnta no CNPJ sob n' 36.157.134/0001'68. Objeto:
registro de preços pâra futura e eventual aquisiÇão dc pneus e

corelatos, visando alcnder as necessidades dâs Secretariâs Municipais
de Porto Caivo.lAl. Valor total registrâdo R$ 732.624.94. Data da
assirratura: 20r'08/202,1. Fundamentação Lci n" l4.tl3 1021. Que a
Ata dc Rcgistro de Preços completa enconra-se disponí\ el na sede da

PretàituÍa Municipal de Porto Calvo/AL Pono Calvo/AL, 20 de

agost() dc 2024.

al.cc, brlanra 29

SecÍelâria de Saúde de Pilar. inscrita no CNPJ n" I L405.12,1i 000 t -
:-rl3, representada nesle ato pclo Setor dc Compras, inlorma que está

rccebendo cotações para o P rocesso n " 07 I 8 -0041 12.()24 .

ObjCIO:CONTRATAÇÃO DI.] EMPRESA ESPECIALIZADA NA
]VÍANUTENÇÀO PRT.,VENTIVA,/CORRI]TIVA COI\í
SUBSTITUIÇÀO DE PEÇAS DA REDE DE I.'RIO PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DÀ SECRETARIÀ DE S,{ÚDI].
para o Município dc PilariAl. de acordo com as condiçôcs e

especilicações constantes no Telrno de ReÍirência que se enconrra no
Setor de Comprâs dcsta Secretariâ.
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dc 202.1 . Drário Olicial dos Municipios do Estado de Alagoas . ANO XI lN" 2369 00I430
ERONITA SPÓSITO LEÃO E LIMA.
Pref'eita.

PUUI.IOUt,-SE
Publicado por:

Isabelle Nunes dc Limâ
Código ldentiric.dor:73CA0llB

DEPTO DE COIÍISS/TO DE I-ICITACÁT)
EXTRATO DE ATA DE REGIS TRO DE PREÇOS \" 054/202.1

Exhato de Ata dc Registro dc P.eços n'054/2024. PÍcgão Eletrônico
Ol8l2O24 - Contratante: Preleitura Municipal de Pono Caho: CNPJ
12.366.'72010001154, Fomecedor RegistÍado: J F B LESSA LTI)A
inscrita no CNPJ sob n" 28.942.178/0001-70. Objetor registro de

preços para futura e eventual aquisiçào de pneus c coÍÍclatos, \'isando
atendeÍ as necessidades das SccretaÍiâs Municipais de Porlo
Calvo/AL. Valor total registrado RS 3.060,00. I)ata da assinalurr:
20/0812024. Fundamentação Lei n' 14.133/2021. Que a Ata de

Registro de Prcços completa encontra-se disponivel na sede da

Prefcitura Municipal de Poío Câlvo/ÂL. Po.to Calvo/^L, 20 de

agosto de 2024.

ERONITÁ SPÓSITO LEÃO E LI,IT,4.
Prelcita.

tutJr iQUr -sE
Publicado por:

Isabc-lle Nuncs de Linra
Código ldcntilicador:C l.- I 22 É136

ESTADO DE ALACOAS
PRETEITURA MUIiICIPAL DE PORTO REAL DO COLÉGIO

SETOR Df, LICITAÇÕES
EXTR{TO DE TERIIO ADITIVO DO CONTRATO N"

DL.03.09.000t.2023 FIIS

TERMO ÀDITIVO N' OI
CONTRATO N": D1,.03.09.0001 .2023 FMS
DISPENSA Df LICÍt AÇÃO \.: 221202-1

OBJETO: ProÍogaçào de contrato de locaçào do inróvel situado à
Rua Capitão Vicira, Casa B, SIN. ( entro. nesta cidado de porro Rcal
do Colégio/AL. Utilizado como sedc da VIGIL,\NCIA SANIT,A,RIA.

CONTRATADÀ| SILVIO 
^NDRÀDE 

DA COST^, porrâdor (a)
dc R.G. de n' 461.892 SSP/AL e inscriro no CPF sob o n"
"\5.183.995-04, Íesidente e dorniciliado à Av. Hermes Fontes. 2022l

v,L IPE AP 70,1 - Luzia, Arâcaju, SE, CEP: .18045780 (Ac I ).

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúdc, pessoa juídica <tc
direito publico inscrita sob CNPJ n,' I L69li.6l 3Í)00 t -60.

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 10.800,00 (Dez Mit e
Oitocentos Reais), divididos en l2 (doze) pârcelas iguâis de RS
900,00 (Novecentos Resis).
PRÁZO: l2 Mcses
Dâtâ do tenno: 09107DO14

Porto Real do Colégio/Al, 09 de março de 2024

DÁMIÀO BARAUNÀ DOS SANTOS
Secrctaria Municipal dc Saúdc

Publicado por:
Camila Dos Santos Srlva Cosla

Código Idenlifi cador:B7478[D2

SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO DO CO\TR-,\TO INEX 060/2023

PROCESSO: 000t.009. I 812-2023
coNTR^'IO N" INEX.12.29.0001.2023 SlrTr

rrrrr diarir,nrunicipal.cL,m.br/anra -r0

CONTR,{TANTE: PREFEITURÁ MUNICIPAL DE P()RTO REAL
DO COLÉGtO - CN-P.Í I t.207.4?9/0001-33.
CONTRÀTADO: OK PRODUCOES E RF,PRESENTACOES
ART1SI ICAS LTDA. pessoa jurídica de dircito p.ivado, inscrita no
CNP.I sob n' 16.623.50.1/0001 -05, estabelecida na Rua RUA
TITRIINCIO SAMPAIO,9I, SALA 04, JARDINS, ARACAJU - SE,

CEP: 49.025-093. por scu represetante legal, Sr. ALIiSSANDRO
LANUSL SANTOS tlE 

^RAUJO, 
poíador da cartcjra dc idcnlidadc

n" 1436{51 SSP/RN c CPF: 941 .2'13.'794-12.

OBJETO: Apresenlação artística do cantor KÀELZINHO
FERR{Z, em palco tixo. â ser realizada no diâ l3 de janciro de 2024,

nas lêstivida<les comemorativas de SANTOS REIS POVOADO
BARRA Do ITIÚBA no município de PoÍo Real do Colegio/Al.
vÀLOR GLOBAI,: RS 50.000,00 (cinquenta mil rcais)

Porto Ronl do Colégio, 29 de DEZF.MIIRO dc 2021

ALDO Ê\IO BORGES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Camila Dos Santos Silva Costa

Código Identif icâdor:7542A8D3

SEToR DE LICITAÇOES
EXTRATO DO CONTRÀTO DL O24i2O2]

CONTRATO )ti": DL.03.10.0001.2023 FMS
l)tsPE NSA DU LtCll'^ÇÃO N.:2412023

OBJETO: Renovação de contÍâto de locaçâo do imór'cl situado no
Povoado FLEXEIRAS. Zona Rural. UtiliTado para
FUNCIONAMENTO Do POSTO DE APOIO AO PSF
CARNAIBAS,

CONTR.{TADAT JALDO DE OLfVEIRÂ, proprierário do imóvel
localizado no povoado Flcxciras. portador do CPF n" 575.049.895-68.
residente no Povoado f-lcxeiras do Município de Poío Rcal do
Colégio AL.

CONTRATANTE: fundo Municipal de Saúde, pcssoa juídica de
direito publioo inscrila sob CNPJ n" I | .ó98.613/000 I -60.

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: RS 3.600,00 (Três mit e
sciscentos reais), divididor en 12 (DOZE) parcclas iguais de Rg
300,00 (Trezentos Reais)
PR{20: 12 Mcses

Porto Rcâl do Colegio'..U . t0 dc março de 2023

DAMI}iO B,4RÁ(]N-1 DOS SÀNTOS
Secretaria Municipal de Saúde

Pulrlicado por:
Camila Dos Sant()\ Silva Costa

Código IdentiÍicador:B6C5B9t 1

SETOR DE LICITAÇÕES
E\TRATO DO CONTRATO INEX 059/2023

PROCESSO: 0003.009.1 5l l-2023
coNTRATO N" tN8X.12.22.0003.2023 SMTL
CONTR\TA\TE: PREFEITUP.A MUNICIPAI DE PORTO REAL
DO COI-EG]O - CNp J 12.20't.42st0001-13.
CO\TRTT,\DO: DFSTAQU} PRoDUÇ.)ES \4UsI( AIs LIDA,
com scde Av Sirnto Anlônio,382 CEP 44076{50. aqu) represcntada
pela Sra. Hadalsa Cristina Pereira de Macêdo .ponâdora do RG sob o
n' 123..117.951-10 SSP/BA. inscritano CPF sob o n.529.936122-04.
OBJETO: CONTRATAÇÀO DE SHOW ARTISTICO I)A BÂNDA
OS CLO\ES DO BRASIL PARA AS FESTI\IDADES DA
PADROEIRA SAN'IA CRUZ DO POVOADO TAPERA NO
VLI\I( iPIO DE POR IO REAI DO ('OLÉCIO/^L
VALOR GLOBÀL: R$ 52.000,00 (Cinquenta e dois mil reais).

Porto Rcal do Cológio, 22 de DEZEMBRO de 2021.


